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I- ATA DA 18• SESSÃO, EM 25 DE MARÇO DE 1981 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Leitura de Projetos 

- Projeto de Lei do Senado n• 32/81, âe autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que acrescenta§ 47 ao art. 487, da Consolidação das Leis 
do Trabalho, dispondo sobre o aviso prévio. 

- Projeto de Lei do Senado n9 33/81, de autoria do Sr. Senador 
Mauro Benevides, que altera a redação do art. 5• da Lei n• 3.692, de 15 de 
dezembro de 1959, que institui a Superintendêncla do Desenvolvimento 
do Nordeste. 

1.2.2 - Requerimentos 

- N•s 27 e 28, de 1981, de autoria do Sr. Senador Dirceu Cardoso, 
solicitando à Mesa informações que menciona. Deferidos. 

- N• 29/81, de autoria do Sr. Senador Dirceu Cardoso, solicitando 
autorização do Senado Federal para participar, como Observador Parla­
mentar. da Delegação do Brasil à X Reunião Reconvocada da III Confe­
rência das Nações Unidas sobre Direito do Mar. 

1.2.3 - Comunicações da Presidência 

-Arquivamento do Projeto de Lei do Senado n• 122/79, que altera 
a redação e renova dispositivos da Lei n• 3.207, de 18 de junho de 1957. 

- Recebimento dos documentos necessários à tramitação do Ofício 
Sf4, de 1981. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR GASTÃO MVLLER -Realização de debate, a ser pa­
trocinado pela Associação Comercial de Corumbá-MS, sobre as possibi­
lidades da existência de petróleo em Mato Grosso do Sul, especialmente 
no pantanal mato-grossense. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA - Anãlise..crítica de aspectos 
do governo Figueiredo: 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Considerações sobre o Proje· 
to de Lei do-Senado n9 33/81, apresentado por S. Ex" na presente sessão. 

SENADOR AFFONSO CAMARGO - Prorrogação do prazo de 
vencimento dos financiamentos de custeio dos sojicultores paranaenses. 

SENADOR ORESTES QUERCIA -Protesto contra restrição que 
estaria sendo imposta, pelo Ministro da Justiça, ao conduzir os trabalhos 
de diálogo junto a membros da Oposição. 

SENADOR HELV!DJO NUNES- Revogação de exigência estabe· 
lecida em concurso da Caixa Econômica Federal. 

SENADOR LEITE CHAVES- Aduzindo outras cGnsiderações re· 
!ativas a projeto de lei que encaminha à Mesa, visando melhor proteger a 
vida de guarda vigilante de estabelecimento bancário ou similar. 

SENADOR MURILO BADARO- Extensão ao Vale do Jequitinho­
nha da taxa de juros bancária dispensada a aréas da SUDENE. 

1.2.5 - Leitura de Projetos 

- Projeto de Lei do Senado n• 34/81, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montoro, que dá ao empregado afastado, percebendo auxílio­
doença da Previdência Social, serã garantida, no primeiro ano de afasta~ 
menta, a complementação do tJ'i' salário igual a diferença entre o valor 
pago pela Previdência Social e o salário nominal do empregado. 

-Projeto de Lei do Senado n• 35/81, de autoria do Sr. Senador Leite 
Chaves, que obríga os estabelecimentos bancários ou creditícios e as insti­
tuições fmanceiras, que utilizem serviços de guarda ou vigilância, amante~ 
rem cabinas especiais de proteção, construídas à prova de bala e fogo. 

1.2.6 - Requerimentos 

N•s 30 e 31, de 1981, de autoria do Sr. Senador Dirceu Cardoso, soli­
citando à Mesa informações que menciona. Deferidos. 

N'i' 32/81, do Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito cria­
da pela Resolução n9 69j78 solicitando prorrogação do prazo concedido à 
aquele órgão téCnico para apresentação de relatório sobre o Acordo Nu­
clear. Aprovado, após usar da palavra no seu encaminhamento o Sr. Sena~ 
dor Dirceu Cardoso. 

l ~2. 7 - ComunicaçÕes da Presidência 
-Recebimento do Ofício n• S/9/81 (n' 133/81-CG, na origem), do 

GoVernador cto' Esúido de São Paulo solicitando autorização do Senado 
Federal a fim de que aquele Estado possa realizar operação de empréstimo 
externo, no valor que menciona para o fim que especifica. 

- Convocação de se_ssão extraordinária a realizar~se hoje, às 18 ho­
ras e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

- Referente à abertura de inscrições para os oradores para sessão ex~ 
traordinária do Senado a realizar-se amanhã às 10 horas, destinada a de­
bater a problemática nordestina. 

1.2.8 - Explicação Pessoal 

SENADOR MARCOS FREIRE- Solicitando, pelas razões que ex­
pende, o adiamento da sessão extraordinária a realizar-se amanhã às 10 
horas. 

1.2.9 - Comunicação da Presidência 
Adiando, sine die1. a realização da sessão extraordinária de amanhã, 

às 10 horas, em atendimento ao solicitado pelo Senador Marcos Freire. 
1.3 - ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n• 17 jSO (n' 250j79, na Casa de ori­
gem), que não permite dirigir motocicletas, motonetas e similares sem uso 
de capacetes de segurança, introduzindo alteração no art. 88 do Código 
Nacional de Trânsito, Lei n• 5.108, de 21 de setembro de 1966. Aprovado, 
com emenda. À Comissão de Redação. · 
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-Requerimento n9 20/81, do Senador Aloysio Chaves. solicitando 
tenham tramitação conjunta os Projetos de Lei do Senado n"'. 181/76, do 
Senador Marcos Freire, e 168/80, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a uniformização do salãrio mí'nimo em todas as regiões do Brasil. 
Aprondo. 

- Requerimento n9 25/81, dos Senadores Mauro Benevides e Gas­
tão Müller, no exercício das lideranças, solicitando urgência nos termos 
do art. 371, alínea uc", do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do 
Senado n9 70, de 1980, que dispõe sobre coligação partidária, e dá outras 
providências. Votação adiada por falta de "quorum", após usarem da pa~ 
lavra os Srs. Humberto Lucena, Bernardino Viana, Affonso Camargo, Pe­
dro Simon, Murilo Badaró e·Gastão Müller. 

-Projeto de Lei do Senado n• 351/79, do Senador Roberto Saturni­
no, que dispõe a respeito da especialização de engenheiros e arquitetos em 
.. Engenharia de Segurança do Trabalho", e da profissão de HTécnico de 
Segurança do Trabalho" e estabelece providências. Discussão sobrestada 
por falta de ••quorum" para votação do Requerimento n"' 33/81, de adia­
mento da discussão. 

- Projeto de Lei do Senado n• 115/80, do Senador Pedro Simon, 
que estabelece prazo para lançamento de novos modelos e marcas de auto­
móveis nacionais e veículos afins, e dâ outras providências. (Apreciação 
preliminar da constitucionalidade e juridicidade). Discussão encerrada, 
após usarem da palavra os Srs. Pedro Simone Leite Chaves, ficando avo­
tação adiada por falta de "quorum". 

1.4- MAT.IôRIA APRECIADA APÚS A ORDEM DO DIA 
Requerimento n9 29/81, lido no Expediente. Votação adiada por falta 

de "quorum", após parecer da comissão competente. 

1.5 - DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 
SENADOR EVELÁS!O VIEIRA- Defesa da preservação da políti­

ca salariaL 
SENADOR MOACYR DALLA - Homenagem ao jurista Clovis 

Ramalhete, em face da aprovação de seu nome pelo Senado Federal, para 
exercer o cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Convênio assinado entre a 
Legião BraSileira de Assistência e a Fundação ~oberto Marinho, com a fi­
nalidade de aumentar a renda familiar dos moradores do_ bairro Cidade de 
DeuS-RJ, através da profissionalização, principalmente das mulheres. 

SENADOR BERNARDINO VIANA - Liberação, pelo Governo 
Federal, de recursos destinados à execUção de programas normais- e espe-
ciais no Nordeste. --

SENADOR ADALBERTO SENA- Problemas que afligem o desen­
volvimento do ensino secundário no Pãís. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 19• SESSÃO, EM 25 DE MARÇO DE 1981 

2.1- ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 
2.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da República 
Submetendo ao Senado a escolha de nome indicado para cargo cujo pro­

vimento depende de sua prévia aquiescência: 
- N• 39/81 (n' 79/81, na origem), referente à escolha do Sr. Antônio 

Corrêa do Lago, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 

para exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao Estado da Cidade 
do Vaticano. 

2.2.2 - Comunicação da Presidência 
- Recebimento da Mensagem n' 40/81 (n' 80/81, na origem), pela 

qual o Senhor Presidente da República submete ao Senado proposta do 
Sr. Ministro de Estado da Fazenda para -que a Prefeitura Municipal de Si­
mões Filho (BA), seja autorizada a realizar operação de crédito, para os 
fins que especifica. 

2.3 - ORDEM DO DIA 
- Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 

33/81 (n' 53/81, na origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Sr. Marcelo Raffaelli, Em­
baixador do Brasil junto à República da Costa do Marfim, para, cumula­
tivamente, exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República de 
Serra Leoa. Apreciado em sessão secreta. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO - . 

3 - DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSOES ANTERIO-
RES 

--Do Sr. Evandro Carreira, proferido na Sessão de 11-3-81. 
- Do Sr. Jaison Barreto, proferido na Sessão de 18-3-81. 
- Do Sr. Leite Chaves, proferidos nas Sessões de 20-3-81 e 24~3-81. 
-Do Sr. Humberto Lucena, proferido na Sessão de 24-3-81. 
- Do Sr. Leite Chaves, proferido na Sessão de 24-3-81. 
- Do Sr. JaíSOn Barreto, proferido na Sessão de 24-3-81. 
-Do Sr. Leite Chaves, proferido na Sessão de 24-3-81. 

4 - RETIFICAÇÃO 
Ata da 7• Sessão, realizada em 13-3-81. 

5 - ATAS DE COMISSOES 

6- MESA DIRETORA 

7 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

SUMÁRIO DA ATA DA S• SESSÃO 
REALIZADA EM 12-3-81 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação do Sumário, feita no DCN- Seção 11 de 13-3-81, 
pãgina 241, 1• coluna, após o item 1.4- DISCURSOS APOS A 
ORDEM DO DlA, 

Onde se lê: 
1.5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXI­

MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

Leia-se: 

1.5 - COMUNICAÇÃO DA PRESID.IôNCIA 

Término do prazo para oferecimento de emendas ao Projeto de 
Resolução n' 171, de 1980. 

1.6 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXI­
·MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

ATA DA 18~ SESSÃO, EM 25 DE MARÇO DE 1981 
3' Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDENCIA DOS SRS. JARBAS PASSARINHO, PASSOS PÔRTO E CUNHA LIMA. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM~SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - Jarbas Passarinho - Alexandre 
Costa- Luiz Ferriando Freire- José Sarney- HelVídio NuneS- Almir 
Pinto- José Lins- Mauro Benevides- Agenor Maria- Martins Filho­
Cunha Lima - Humberto Lucena - Milton Cabral - Marcos Freire -
Teotônio Vilela- Gilvan Rocha- Lourival Baptista- PassOs Pôrto- Ju­
tahy Magalhães - Lomanto Júnior- Dirceu Cardoso - Moacyr Dalla-

Hugo Ramos- Roberto Saturnino- Franco Montoro -Orestes Quércia 
~Lázaro Barboza- Gastão Müller- Vicente Vuolo- Affonso Camargo 
- José Richa - Evelásio Vieira - Jaison Barreto. -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 19-Secretário. 
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São lidos oS seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 32, DE 1981 

Acrescenta § 4.0 ao art. 487, da CoDS<>Jidação das .Leis 
do Trabalho, dispondo sobre o aviso prévio. 

O Congresso Naclonal decreta: 
Art. J.o O art. 487, da Consolidação das Leis do Trab,.lho, 

aprovada pelo Decreto-lei n.o 5.<!52, de L0 de maio de 1943, passa 
a viger acrescido do seguinte § 4.o: 

"Art. 487. '' '" ........ , .. , ....................... .. 

§ 4.o No caso do § 1.0 , quando o empregado contar mais 
de 5 (cincó) anos de serviç-o na mesma empresa, o paga­
mento dos salários correspondentes ao prazo do aviso 
será em dôbro." 

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor na d"'ta de sua publicação. 
Art. a.o Revogam~-e ãs disposições em contrário. 

Justificação 

Na forma do preceituado no § 1.0 do art. 487, da Consolidação 
das Leis do Trabalho, a falta do aviso. pr,év!o ,ppr parte do empre­
gador dá ao empregado o direito aos salários correspondentes ao 
prazo do aviso, ga:rantlda sempre a integração desse períodO no 
seu tempo de serviço. · · 

Pois bem, a partir da instituição do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, foram criadas enormes facilidades para que os 
emprega:dos sejam sumariamente despedidos, eis que foi virtual­
mente ex:tinta a estabilidade no emprego. 

Crfbu,..se; ,e~t_ã:õ, .. no PMs, ui'l1 'Sistema· de: . extraçEdin~ria . ro­
tatividade de mao-de-obra, eis que os trabalhadores sao demitidos 
sem maiores formalidades. 

Com isso, empregados _que militam na mesma: empresa há 
mais de cinco anos vêm sendo despedidos, percebendo tão--so­
mente, na hipótese prevista no mencionado dispositivo da legis­
lação trabalhista, importãncia equivalente aos salários do prazo 
correspondente ao aviso prévio. 

Pois bem, a-figura-se-nos de justiça que nesse caso - empre­
gados com mais de cinco anôs de exercício na. mesma empresa 
-deva ser o aviso prévio pago em dôbro, como compensação pe1o 
tempo de serviço prestado. . 

Trata-se de justíssima reivindicação que nos foi apresentada 
por sindicatos d·e trabalhadores que, esperamos, mereça a apro­
vação dos ilustres membros desta Casa. 

Sala das sessõe.s, 25 de m:u-ço de 1981. - Orestes Quércia. 

LEGISLAÇi!O CITADA 

DECRETO-LEI N.O 5.452. DE 1.o DE MAIO DE 1943 

Aprova. a Consolidação das Leis d<> T:rabalho. 

•' '• • • • • ~· • • • • • • .-. • • • • • * •'• • • ~ • ~ • • • .-. • • .·~-. :. • • • • • • • • • • • • • • • • -• • • •I• .-. 

Do A viso Prévio 

Art. 487. Não havendo prazo estlpula<lo, "' parte que, sem 
justo motivo, quiser rescindir o contrato -deverá avisar a -outra 
d'a sua resolução, com a antecedência mÍnima cte: 

I - oito dias, se o pagamento for efetuado por semana ou 
tempo inferior; 

II - trinta di~ a-os que perc·eberem por quinze.na ou mês, 
ou que tenham maJ..S d·e doze meses de serviço na empresa. 

§ 1.0 A falta do aviso prévio por parte do empregador dá 
ao empregado o direito aos salários correspondentes ao prazo do 
aviso, ![arantlda sempre a integr"'Ção desse período no seu tempo 
de serv1ço. 

§ 2.0 A falta de aviso prévio por parte do empregado dá ao 
empregador o direito de d·escontar as salários correspondentes ao 
prazo respectivo. 

§ 3.0 Em se tratando de salário pago n"' base de tarefa o 
cálculo, para os e!eltos dos _parágrafos anteriores, será. f-eito 'de 
acordo co:m a média dos últimos doze meses de se_rviço. 
........ ~ ~··-~ -. ~ .. · .... -...... :.. ~-.. ~ ·- .. ,;-.;~· ........ -: ,._·, .......... ; ..... ~ ... -

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 33, DE 1981 

Alte•a a redação do a•t. 5.0 da Lei n.• 3.692, de 15 de 
dezembro de 1969, que instituí a Superintendência do De­
senvolvimento do Nordeste. 

O Congresso Nacional decreta: 

.·UL. /." u ü!'t. 5.u du Lei nY 3.6~2. UL! lfi cil) cl:zembro d<· 145.1, 
passa a viger com a seguinte redação: 

''Art. 5.0 O Conselho Deliberat:vo será. constituído de 
vinte e cinco {25J membros, sendo no'Ve <G) indicados pel-os 
Governadores dos Estados do Norct·estes - um per Es~ 
tad-o - três (31 membros natos. um representante do 
'Estado-Maior da.s Forças Armadas e doze f12l repre-.:en­
tantes dos seguintes órgãos e entidades: 

a> Ministér:o da Agricultura 
b) 1\:Un;stêrio da Fduc.:tçàJ e Cultura; 

c) Ministério d::t Faz~ndn: 

d) M:nistério da Saúd?; 

e) Mini~)tério do Trabalho: 
f) !'o!ini.r.t !rio do:; Trmu;p.ntc.~: 
g> B~wco do Brasil S.A: 

h) Banco NJc'onal do De.sen·volvimen~o ·rc:m5n1ico: 
i) BancJ do Korde:.te do Brasil S.A; 

j) Confederação Nacional da Indústrt~: 
IJ Confederação Nacional da Agricultura; 
m) 0onfeden.ç5.o }7acion;l.l dJ ComérrlC': 
n) Con!'edct:t~? o Nací:no:l dos Trabalhadores na Agri­

caltura. 

* l.C São membros natos: 
a> ·O Superintendente dn SUDENE; 
b) o Diretor-Geral do Departamento Nacional de 

Obras Contra as Secas; 
c) o Superintendente da Companhia de Desenvolv!-

1::Ento do Va!e do Sã.J Francisco. 
§ 2.0 Os Governadores dos Estadas~ sempre que o 

c':: · ·trrLt, "5·q;;m rJo p::o/~o:tl:nente a representação dos 
reSpectlvos Estados. 

3. ·, O.s rzp::P.s:entsntC'~ C: os órgãos .e entidadtl.i men­
c:on:::Ao.:: neste artigJ · erão escJlhidos entre seus .servi­
dores:, e sua substituição, assim como a dos membros na­
tos Co Cons!?lho. se proc.essJ.rá na tm·ma prevista em re­
gulamento. 

~ 4.o Os representantes das entidades mencionadas 
nas letras j, I, m e n deste artigo serão e::colhldos e no­
meados por decreto do Presidente da República mediante 
apresentação de li:ta tr:plice-. na qual ~omente serão in­
cluída.'l p2ssaas integrantes d::t categor~a econômica e pro­
fisSional a que se refere a resnectiva confederação e que 
atue na área abrangida pela SUDENE." 

Art. 2.o Esta lei entra em vigor na data de sua publicaç&o. 

Justificaç{io 

A Superlnt~ndência do Desenvolvimento do Nordeste tem-se 
con3t ~~· oo e;·' in:: ''1 1en.o o m·vor import.~ncla na lut.a ern pro) 
de melhores condições para uma região-problema, na qual são re­
gistrados os maiS baixos indices de renda per capita do Pais. 

Em seus 20 anos de funcionamento, aquela autarquia, em que 
pese o esforço levado ·a efeito pelos que a dirigiram, não conse~ 
guiu superar as graves dificuldades que continuam a embargar 
o progresso do Polígono, o qual permanece - em confronto com 
o Centro-Sul - num estágio equivalente à década de 1930. 

o esvaziamento a que foi submetida a SUDENE vem sendo 
proclarn.ado pelos parlarnentares nordestinos, que postulam, com 
treqüência. n2s triouna~ da Câmara dos Deputado:; e do Senado 
Fe_deral. uma maior alocação de recursos a fim de que o órgão 
possa a mais eficazmente alcançar os seus objetivos institucionais. 

De seu conselho Deliberativo faz_em parte governadores, re­
presentantes do Ministeri·o, das Forças Armadas, de estabel-ecimen­
to.3 oficiais de crédito, os quais acompanham ativamente suas de­
liberações, executadas a seguir pelo Superintendente. 

- Na composição do Conselho, porém. hã uma inexplicável oml'S-. 
são que .a-presente projeto procura sanar: o da falta de delegados 

-do emi)fesariaC.o e da classe trabalhadora nordest'nos. embora as 
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respectivas categ.arias sempre tenham com argumentos ponderá­
ve~ reivindicado a justa modific·ação no diploma legal Q.ue crióu 
a SUDENE. --

Em encontro com industria_is e representantes dos Sindicatos 
!Rurais do meu Estado, a pretensão voltou a ser exposta convin­
centemente, c.om dad·os já submetidos à superior consideração do 
próprio Chefe do Poder Executivo. 

Nos termos da sugestão então .fo-rniulada, dever-se-ia assegu­
rar, na estrutura do Conselho Deliberativo, representação obriga­
tória de industriais, CO·merc:·antes, agricultores .e trabalhadores 
rurais. de conformidade com indiCação das respectivas Confe­
dara~Oes. 

E ébvio que as indicações --:- constantes de listas triplices para 
p::>sterior escolha pelo Presidente da República - terão que neces­
sariamente recair em delegados nordestinos, apontados pelas Fe­
derações dos nove Estados da região. 

Oferecer-se-á,- assim, oportunidade a que empresários e tra­
bJ.lhadores poJsam participar, de forma direta, da~ resoluções ali 
assentadas, numa ação conjugada que h:tverá de resultar benéfica 
para os int-eresses do Nordeste. 

Dai {) projeto de lei ora entregue ao exame d·o COngresso Na­
cional. 

Sala das Sessões, 25 de março de 1981. - Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Os projetos lidos serão publica· 
dos e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. l9·Secretârio. 

São lidos e deferidos os seguintes: 

REQUERIMENTO No 27, DE 1980 
Senhor Presidente 
O Senador que este subscreve requer à Mesa sejam solicitadas, de quem 

de direito, as seguintes informações: 
a) quantas questões de ordem levantadas pelo signatârio deste foram 

classificadas como tal no Relatório da Presidência referente à sessão legislati­
va de 1980; 

b) quantas questões de ordem levantadas pelo signatârib foram conside­
radas em outro tipo de manifestação do orador; 

c) quantas questões de ordem levantadas pelo signatário não foram 
computadas no referido Relatório. 

Sala das Sessões, em 24 de março de 1981. - Dirceu Cardoso. 

REQUERIMENTO No 28, DE 1981 
Senhor Presidente 
O Senador que este subscreve requer à Mesa sejam solicitadas à Comis-

são de Redação as seguintes informações: 
a) quantas redações finais foram aprovadas em Plenârio no ano de 1980; 
b) quantas se referiram a empréstimos -votaâos pelo Senado. 
Sala das Sessões, 24 de março de 1981.- Dirceu_ Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Serão Prestadas as informações 
solicitadas. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. }9-Secretãrio. 

.t lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 29, DE 1981 
Tendo sido convidado a participar, como Observador Parlamentar, da 

Delegação do Brasil à X Reunião Reconvócada da III Conferência das 
Nações Unidas sobre Direito do Mar, solici(o me seja concedida autorização 
para desempenhar essa missão, nos termos dos arts. 36, § 29, da Constituição 
e 44 do Regimento Interno. 

Sala das Sessões, 25 de março de 1981. - Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O requerimento que vem de ser 
lido será remetido à Comissão de Relações Exteriores, devendo ser apreciado 
após a Ordem do Dia da Presente, sessão nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A Presidência comunica que, 
nos termos do art. 278 do Regimento Interno, determinou o arquivamento, 
por ter recebido parecer contrário quanto ao- mérito, da Comissão a que foi 
distribuído, do Projeto de Lei do Senado nY l22, de 1979, do Senador Orestes 
Quércia, que altera a redação e revoga dispositivos da Lei n9 3.207, de 18 de 
julho de 1957, que regulamenta as atividades dos empregados vendedores, 
viajantes e pracistas. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Na sessão ordinãria de 9 do cor­
rente foi lido o Ofício Sf4, de 1981, do Governador do Estado da Paraíba, so­
licitando autorização do Senado para realizar operação de empréstimo exter­
no no valor de vinte milhões de dólares, para o fim que especifica. 

A matéria ficou aguardando, na Secretaria~Geral da Mesa,a comple­
mentação dos documentos necessários. 

·Tendo a Presidência recebido os referidos documentos, despachará a 
matéria às Comissões de FinanÇas e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Hâ oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gastão MUller. 
O SR. GASTÃO MÜLLER (PP- MT. Lê o seguinte discurso.)- Sr. 

Presidente, Srs. Senadores: 
Há muito venho me batendo_ pela necessidade de se pesquisar a existên· 

cia de petróleo no Pantanal de Mato Grosso, hoje, dos dois Mato_ Grosso. 
Fiz um longo pronunciamento a respeito do assunto, na Câmara dos De· 

putados, procurando sensibilizar o órgão competente, a PETROBRÁS, vi­
sando conseguir que a entidade responsável pelo assunto mandasse verificar, 
através de pesquisas cientificamente organizadas, a existência ou não de pe­
tróleo naquela imensa planície de cerca de 183 mil quilômetros quadrados, 
antigo Mar dos Xaraéis. 

· Agora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, para minha satisfação, recebo da 
Associação Comercial de Corumbá-MS um convite para participar de um 
"Debate" sobre possibilidades da exlstência de petróleo em Mato Grosso do Sul 
e especialmente em nosso Pantanal. 

O importan'te é que -a PETROBRÁS, que até bem pouco tempo não acei· 
tava discutir o assunto, já o admite e envia a Corumbã-MS o Dr. Carlos 
Walter Marinho Campos, Técnico e Diretor da PETROBRÁS, para tomar 
parte no referido debate. Não há dúvida que há uma evolução positiva da 
mesma quanto ao problema. O Dr. José Bonifácio de Almeida e Souza, 
geólogo, pesquisador de petróleo e defensor da existência do "ouro negro" no 
Pantanal, também estará presente e será o principal debatedor, representando 
Corumbâ. 

Um dos lutadores pela pesquisa do petróleo, em Corumbã, é o digno Ve­
reador Geraldino Martins de Barros, que há 40 (quarenta) anos vem alertan­
do as autoridades para a necessidade de se perfurar no Pantanal, pois há indí· 
cios concretos da existência do ouro negro. O .. velho guerreiro" Geraldino 
Martins de Barros, Vereador hâ trinta anos em Corumbá, escreveu-me, gen­
tilmente, convidando-me também de forma pessoal para estar presente ao 
.. Debate". Diz o citado vereador o seguinte: 

"'Continuo na luta petrolífera do nosso Pantanal e um dos re­
sultados está aqui, no convite que a Associação Comercial envia ao 
ilustre Senador, tendo em vista aquele sUbstancioso discurso que V. 
Ex• pronunciou, como DepUtado Federal, em 03/09/76, peça va­
liosíssima em nosso dossiê sobre a existência do petróleo no Panta­
nal. Conto com o esforço do ilustre Senador para estar aqui presen­
te dia 27 do corrente." 

Sim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a presença da PETROBRÁS, num 
debate, no caso, a ser realizado em Corumbá-MS, patrocinado pela Asso­
ciação Comercial, é uma vitória da AssociaçãO e de todos aqueles que estão 
engajados na luta pela causa, ou seja, descobrir petróleo no Pantanal mato­
grossense, e de forma toda especial do Vereador Geraldino Martins de Bar­
ros, batalhador incansável, porta-estandarte constante da causa que um dia 
será vitoriosa, pois não ·entra itá cabeça de ninguém que mima planície de 
183.000 quilômetros quadrados, leito do antigo .. Mar dos Xaraéis", com a 
presença de fósseis, com dezenas de sinais da presença do ~·ouro negro" e gás, 
fique o órgão encarregado do assunto, até bem pouco tempo, indiferente aos 
anseios de pesquisa na área. Ao admitir debater o assunto, a PETROBRÁS 
deu uma demonstração de que evoluiu na sua posição radical de não conce­
ber da possibilidade de existência de petróleo, em abundância, no Pantanal de 
Mato Grosso. 

Faço vo_tos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o ''Debate" de Corum­
bá, no dia 27 do corrente, seja de fato e de direito um marco na nova etapa da 
luta pela comprovação da existência de petróleo no Pantanal, luta jâ iniciada 
na década de trinta por Monteiro Lobato. 

Era o que tinha a dizer. (Muito beml Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente e Srs_. Senadores: 

Decorridos dois anos do mandato do Presidente Figueiredo, pretendo 
fazer uma análise de alguns aspectos do atual Governo, para, depois de uma 
crítica desapaixonada, tentar a projeção do nosso futuro. 

Depois de um longo período de total exceção, com o AI-5 e outros ins­
trumentos do arbítrio sendo manipulados pelos donos do poder, chegamos 
ao fim do Governo Geisel sob a expectativa da abertura política a ser promo­
vida pelo novo Presidente da República. O seu antecessor, embora preconi­
zasse uma distensão política lenta, gradual e segura, foi, na prática, um dos 
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mais duros executores do sistema autoritário- que se implantou no Brasil des­
de 1964. Chegou ao ponto de decretar o recesso compulsório do Congresso 
Nacional, sob o pretexto da rejeição da reformajudiciãria, para editar o fami­
gerado "pacote de abril", num dos retrocessos mais graves na marcha para a 
normalização de nossa vida político-institucional. 

Com a posse do Presidente Figueiredo, veio o juramento de '"fazer deste 
País uma democracia". Embora condicionado por uma estratégia política 
que defende a abertura sem o risco da rotatividade do poder - o que é um 
contra-senso num regime que se pretende democrát!co- o fato incontestável 
é que, nos primeiros tempos do seu Governo, o Presidente Figueiredo conse­
guiu dar alguns passos concretos no sentido da redemocratização do País. 

Em primeiro lugar, veio a anistia.- MesmO que não tenha sido tão ampla 
e irrestrita como o desejava a Oposição, beneficiou milhares de brasileiros 
que, punidos pelo Movimento de 1964, estavam totalmente marginalizados 
do nosso convívio político e social. _ _-- _ 

Depois, veio o restabelecimento das etefções diretas para governadores 
dos Estados e a extinção dos_ senadores biônicós, a partir de 1986. Foi tam­
bém uma decisão saudada com euforia, na medida em que aumentava o grau 
de participação do povo no processo decisório e abria maior perspectiva de 
poder aos partidos na oposição. 

Mas, infelizmente, temos que registrar alguns retrocessos. Quero referir­
me à rejeição pelo Congresso sob inspiração do Palácio do Planalto, da pro­
posta de emenda constitucional que restaurava as prerrogativas do Poder Le­
gislativo, numa demonstração inequívoca de que os preconceitos contra a ati­
vidade parlamentar infelizmente ainda subsistem no seio do Governo e do seu 
sistema de sustentação. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. SenadoreS, como pode haver unla democracia 
forte e estável com um Legislativo fraco e subservi(!nte à vontade do Poder _ 
Executivo? Eis a questão que se coloca, no exato momento em que o assunto 
volta a preocupar os novos dirigenteS àãS duas Casas do Congresso NacionaL 

De outra parte, convém lembrar o adiamento das eleições municipais de 
1980, cofn a prorrogaçao dos n:landatos dos pre,feitos e v~readores, cuja vo­
tação no Congresso foi controlada, de perto, pelo Palâcio do Planalto. 

Por outro lado, registre-se também a sanção da nova Lei dos Estrangei­
ros, aprovada por decurso de prazo ·no Congresso, sob o protesto geral dos 
mais diversos setores da sociedade brasileira. 

Trata-se de um Estatuto que, pela sua índole autoritária, tumultuou a 
vida nacional, pondo em risco até as relações da Igreja com o Estado, numa 
fase em que aquela Instituição, inspirada nos ensinamentos do Concílio V a ti~ 
cano 11, mais se aproxima dos pobres, que são a maioria do povo br~sileiro. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que dizer dos dias atuais? Será que 
há confiança na continuidade da abertura? , 

O próprio Presidente Figueiredo, na sua Me-nsage_m ao Congresso, lança 
as suas interrogações, temendo que não se superem ·as dificuldades. 

Quais dificuldades? 
Econômicas? Sociais? Políticas? 
Quanto às primeiras, o argumento não prevalece, pois, apesar do total 

fracasso da política econômica do Governo, com uma taxa ascencional de in­
flação que já ultrapassa os 110% ao ano, a democracia é o regime do debate, à 
luz do qual o Governo pode eleger outras alternativas para fazer face à gfave 
situação em que se encontra o País. O importante- é- saíi:Cril da tOrre de marfim 
em que se encastelaram os responsáveis pelo desempenho do setor econômi­
co, para ouvir os clamores que vêm de baixo, da planície, do seio da socieda­
de. A continuar aferrado ao dogmatismo dos tecnocratas que o assessoram, o 
Governo, dentro de pouco tempo- como parece já estã fazendo- terá que 
render-se às rígidas condições do Fundo Monetário Internacional. 

Neste particular, lembro o brilhante discurso que há pouCO$ dias profe­
riu, desta tribuna, o eminente Senador Roberto Saturnino, alinhando, inclu­
sive, uma série de cinco exigências feitas pelo Fundo Monetário Internacio­
nal, para que o Brasil se ajustasse aos seus rígidos padrões. 

Por sua vez, cabe às oposições trabalhar, coro urgência, na elaboração de 
um Projeto Alternativo para o Brasil, do ponto de vista global e setorial, para 
ganhar maior credibilidade da opinião pública. As sugestões estão aí, diaria­
mente, nos discursos do PMDB, do PP, do PDT, do PT, do PP. O que falta é 
a realização de um estudo sério e profundo por uma equipe que, sistematizan­
do todas as idéias apresentadas, possa oferecer à Nação uma proposição con­
creta, delineando os nossos objetivos nos campos político, econômico, social 
e cultural. 

As dificuldades sociais decorrem da situação econômica. Com uma gran­
de maioria de assalariados, é natural que a nossa força de trabalh9 defenda, 
com ardor, as suas reivindicações. Mas, ainda aí, o pleno exercício da demo­
cracia é a melhor solução, pois não se pode nem se deve tentar resolver as 
questões sociais com a violência, com a poHcia. Neste sentido, vale um 
eforço, pela reformulação da Leide Greve, tornando-a mais compatível com 

os anseios de liberdade da nossa gente, pelo menos na linha preconizada pelo 
Projeto Aloysio Chaves. E o que dizer da Lei de Política Salarial, que, a nosso 
ver, jã sofreu uma grande descaracterização com a última reforma a que foi 
submetida? Com esta ressalva, cumpre-nos lutar pela sua manutenção, no 
contexto da _legislação brasileira, pois a verdade incontestável é que a sua 
edição constribuiu para diminuir os conflitos entre empregados e empregado­
res, o que se reflete na diminuição dos movimentos grevistas. Chamamos a 
aten~ão, porém, para recentes entrevistaS dos_ Ministros da Fazenda e do Pla­
nejamento, ressaltando o caráter inflacionário da Lei de Política Salarial. Se­
rá que já se prepara o caminho para atender exigências do Fundo Monetário 
Internacion_al, sacrificando-se cada vez mais, os interesses da massa trabalha­
dora? Ainda bem que o Ministro Murilo Macêdo vem-se arvorando, pela im­
prensa, em advogado intransigente desse diploma legal. O fato é que a diver­
gência existe no seio do Governo, como um mau prenúnciO para os assalaria­
dos brasileiros. Queira Deus que, desta vez, o Ministro do Trabalho saia vito­
rioso desse entrevere, pois, do contrário, estaremos dando mais um passo no 
sentido da recessão. 

Evidentemente, as dificuldades são políticas. 
Com o projeto de abertura em andamento, o Governo insiste em implan­

tar no Brasil um modelo de democracia autoritária, em que hâ eleições dire­
tas, inclusive para governadores de Estado, mas só os candidatos oficiais de­
vem vencê-las. Não há como se admitir a entrega do poder às oposições, a 
nível de Executivo e Legislativo. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB - GO) - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Ouço o nobre Sena­
dor Lázaro Barboza. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- Nobre Senador Humberto Lu­
cena1 congratul9-me com V. Ex• pelo brilhante discurso que está proferindo 
nesta tarde enfatizando que as dificuldades enfrentadas hoje pelo País na or­
dem econômica e que se espraiam para a ordem civil, ameaçando jogar a 
Nação brasileira no caos, têm efetivainenie raízes políticas. À medida em que 
um pacto de poder foi perdendo a credibilidade diante das mais amplas cama­
das da população à medida em qoe o grupo que encarnao pacto de poder ten­
ta ali continuar encastelado indefinidamente, manobrando nos bastidores, vi­
sando fazer o País retornar a uma democracia meramente informal, mas sem 
a rotatividade do poder, é preciso, nobre Senador Humberto Lucena, que efe­
tivamente levantemos a nossa voz de alerta para que os homens do Governo 
entendam que o pacto de poder implantado em 64 pela força estâ inteiramen­
te exaurido. A Nação corre o risco de ficar até mesmo em conflito civil, com 
seriíssimas conseqüências que dai adviriam ou advirão, e a única meneira de 
conjurar o perigo maior é devolver a Nação ao Governo de si mesma, não 
através de um projeto de abertura democrática meramente formal, mas de· 
mocracia no sentido pleno da palavra. V._ Ex•, com absoluta clarividência, 
analisa, nesta tarde, as nos_sas dificuldades e tem, sem dúvida, o apoio integral 
dos seus companheiros do PMDB que se honram de ter V. Ex• como par. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Muito obrigado pe­
las generosas palavras finais de V. Ex•. Devo dizer _que V. Ex•, com a sua luci­
dez, foi ao cerne do meu pronunciamento, que procura, numa análise embora 
superficial da situação econômico social e política do Brasil, mostrar que, na 
verdade, o grande mal que nos aflige, neste instante, é o impasse político em 
que nos encontramos, desde 1964, e cuja saída nós só a vemos através daque­
las teses que o PMDB e os demais partidos de oposição defendem, que desá­
guam na convocação de uma assembléia nacional constituinte. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- V. Ex• tem inteira razão, por­
que só a convocaç-ãO" de uma assembléia nacional constituinte; darã ao Brasil 
uma carta constitucional digna desse nome, capaz de ser o arrimo do cidadão, 
de proteger o hoinem brasileiro e de traçar os novos caminhos, ampliando a 
vísão para o futuro. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Recolho com prazer 
mais essa valiosa contribuição de V. Ex• ao meu discurso. 

Prossigo, Sr. Presidente: 
Daí a obstinação em manter-se em vigor alguns instrumentos legais que 

nasceram sob a égide da exceção, como é o caso da Lei de Segurança· Nacio­
nal, apesar de estar empenhado em sua reformulação até o próprio Presiden­
te do Superior Tribunal Militar, o honrado General Reinaldo Melo de Almei­
da. Basta lembrar quantos no momento estão sendo processados e condena­
dos, por infringirem os dispositivos draconianos dessa legislação que não po~ 
derã subsistir num processo de abertura política. Aí estão os processos contra 
os Deputados João Cunha e: Genival Tourinho, face a discursos proferidos na 
tribuna parlamentar. Aí está a condenação dos líderes metalúrgicos do ABC, 
sendo de salientar que um deles é o Presidente do Partido dos Trabalhadores, 
em formação. 
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O Sr. Orestes Quércia (PMDB - SP) - Permite V. Ex" um aparte? 
O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Ouço o nobre Sena­

dor Orestes Quércia. 

O Sr. OreStes Quércia (PMDB- SP)- Quero, da mesma forma que o 
Senador Lâzaro Barboza, dar solidariedade ao pronunciamento de V. Ex• 
Entendo que uma constituinte é o cami_nho __ oatural para todos aqueles que 
desejam realmente a reabertura democrática e o crescimento deste País. Mas, 
sobretudo neste aspecto em que V. Ex• se detém neste instante, é que eu gos­
taria de dar um râpido aparte. A Lei de Segurança N acionai é uma excrescên­
cia tão grande no cenârio jurídico do País que estâ levando Ministros do Su­
perior Tribunal Militar, como lembrou V. Ex", a lamentar a existência dessa 
lei na forma em que ela está. Também jâ vimos declarações de generais, no 
comando de tropas militares, fazendo menções desairosas à Lei de Segurança 
Nacional. Quero apenas lembrar, isso neste aparte de solidariedade ao pro­
nunciamento de V. Ex•, e ao mesmo tempo pedir o apoio de V. Ex• e dos de­
mais colegas desta Casa, no sentido de que apóiem a indicação que nós_ fize­
mos dias atrâs, para que a Comissão de Justiça, 3.qui da nossa Casa, do Sena­
do Federal, estude, através de uma subcomissão, ou da forma que entender 
melhor, a reformulação da Lei de Segurança Nacional. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- A proposição de V. 
Ex• tem toda procedência e merece o apoio h1discriminado do PMDB, e que­
ro crer daqueles que compõem as demais Bancadas da Oposição, nesta casa e 
na Câmara dos Deputados. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB ....,...- CE)- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Humberto Lucena? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Com muita honra, 
nobre Senador. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Também eu, nobre Senador, 
desejo levar a V. Ex• os meus aplausos pelas lúcidas colocações insertas no 
seu brilhante pronunciamento -na tarde de hoje. E quando V. Ex• se reporta a 
processos em curso contra Deputados, eu desejo levar ao conhecimento de V. 
Ex• e da Casa que no meu Estado se pretende processar uma deputada esta­
dual, nossa correligionária, Maria Luizri Fontenelle de Almeida, inclusive 
tendo a Polícia Federal desconhecido a sua condição de parlamentar e a inti­
mado sem aquelas formalidades previstas no Código de Processo PenaL O fa­
to, pela sua gravidade, nos levou à presença do Ministro da Justiça, Deputa~ 
do Ibrahim Abi-Ackel, a fim de que S. Ex• adotasse as providências de sua 
alçada, coibindo o abuso que se praticava contra aquela parlamentar e que 
atinge a própria Assembléia Legislativa do Cearâ. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Ao agradecer o apar­
te de V. Ex~. desejo transmitir àquela combativa parlamentar do PMDB, da 
Oposição cearense, a nosSa- maiS inequívoca solidariedade diante do processo 
infamante de que estã sendo vítima em seu Estado. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- Permite V. Ex• mais uma rápi­
da intervenção? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB)- Com muito prazer. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- Apenas para que V. Ex• insira 
no rol dos exemplos jâ citados de companheiros de Oposição que estão so­
frendo sob o guante da nefanda Lei de Segurança Nacional, o nome do Líder 
do Partido dos Trabalhadores na Assembléia Legislativa do meu Estado, De­
putado LíniO de Paiva que, a esta hora, está depondo no S_uperior Tribunal 
Militar sob a ameaça de vir, inclusive, a perder o seu mandato, tudo isso por­
que teceu críficas ao atual Governador de Go_i_ás._Basta~;:am as críticas do par-

1amentar, feitaS da tribuná da Assembléia, para que ele fosse denunciado pe­
rante a Justiça Militar e· enquadrado na Lei de Segurança Nacional. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMOB- PB)- Também no meu Es­
tado, nobre Senador Lázaro Barboza, o exwDeputado Ruy Gouveia, do 
PMDB, foi processado como incurso na Lei de Segurança Nacional, tendo, 
graças a Deus, com as provas que apresentou, com a defesa que fez, consegui­
do, em primeira inStância, absolvição por unanimidade. 

O fato que não podemos deixar de sublinhar, neste instante, é que o AI-5 
se foi mas, ficou a Lei de Segurança Nacional como a espada de Dâmocles 
sobre todos aqueles que fazem política neste País, seja no Congresso ou fora 
dele, mesmo com abertura política. 

Continuo,- Sr. Presidente: 
Por isso, o insistente noticiãrio em torno da mudança das regras do jogo 

eleitoral, às vésperas do pleito de 1982. Coligações partidãrias? Sublegendas 
para Governadores? Voto distrital? Voto vinculado? São perguntas que dia­
riamente assaltam o espírito dos que se dedicam à atividade política neste 
País. O Govei-no o que pretende mesmo é levantar uma sêrie de óbices no ca-

minha das oposições para o poder. Os candidatos do Palâcio do Planalto te­
rão que vencer a qualquer preço. 

Tanto assim que; ·além das reformas eleitorais, executa-se, milimetrica: 
mente, a política de clientela mais despudorada de que se tem notícia no País. 
A tal ponto que, segundo o Jornalista Carlos Chagas, o ambiente no Palãcio 
do Planalto esteve tumultuado, com os Generais Venturini e Otãvio Medeiros 
discordando dos métodos adotados para o aliciamento de deputados na últi­
ma eleição para a Presidência da Câmara dos Deputados. O fato é que o De­
putado Nelson Marchezan não podia perder. 

Tudo, hoje, está sob e contrÕle absoluto do Palácio do Planalto. ~os mi­
nistérios, qUã.lquer iniciativa, qualquer providência tem carãter eminente­
mente político. Há que se aproveitar, em favor do PDS, todas as ocasi~es. 
Até a seca, que sempre foi um assUnto suprri.partidârio, passou a ser tratado 
politicamente. O Ministro do Interior chegou a dizer que, se o Governo não 
atendesse à liberação de recursos para o Nordeste, o PDS perderia as eleições 
em 1982. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, tudo isso decorre do próprio projeto 
de abertura, que, embora tenha melhorado consideravelmente a situação 
polítiCa do País, com a anistia, a eleição direta dos Governadors, a liberdade 
de imprensa, longe está de corresponder às aspirações populares. 

E a propósito desejo transcrever nos Anais do Senado Federal, no meio 
do pronunciamento que estou a proferir, uma declaração que me pareceu da 
maior gravidade porque partiu, do Líder do PDS na Câmara dos Deputados, 
o Deputado Cantídio Sampaio. Segundo o Jornal do Brasil de ontem, terça­
feira, 24 do corrente, o Líder do PDS, Cantídio Sampaio, ao sustentar que o 
seu Partido é ouvido nos altos Conselhos do Governo, disse: .. Estamos atra~ 
vessando um processo de abertura democrática que haverã de liberalizar mais 
o País politicamente, a tal ponto que em 1984 quem tiver a maioria do Colé­
gio Eleitoral, seja da Oposição ou do GoVerno, conseguirá eleger o Presidente 
da República sem audiência do estamento militar". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, pasmem todos. Estas são declarações do 
Líder do PDS na Câmara dos Deputados. Quer dizer a abertura política bra­
sileira pode ser avaliada por estas palavras. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- V. Ex• permite um aparte, nobre Se-
nador? -

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Pois não. Ouço o 
nobre Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - Folgamos em vê-lo na tribuna abor~ 
dando esses aspectos, principalmente o da insegurança em que vivemos em 
todas as atividades neste País. Nós temos uma série de problemas no Brasil, e 
um dos problemas mais sérios é a falta de- diretrizes seguras neste País, quer 
na atividade agrícola, na atividade primâria, na atividade terciária ou no­
campo político; é a incerteza. Não há norma definida. As leis surgem hoje e 
amanhã são alteradas. As portarias, os decretos, também. No quadro 
político-partidârío, as eleições se aproximam e os partidos políticos não co­
nhecem ainda as regras eleitorais dos próximos pleitos. Veja V. Ex•, o Gover~ 
no iniciou o diálogo com os partidos de oposição, através do Sr. Ministro da 
Justiça; poucos dias depois, quando esse diálogo estava se desenvolvendo, o 
Pre§idente da República anuncia que todos os as_suntos políticos devem ser 
tratados inicialmente dentro dos quadros do Partido Democrãtico Social, 
PDS. A indagação: o diálogo continuará sendo estabelecido, sendo coordena­
do pelo Sr. Ministro da Justiça, ou passarã a sê-lo agora pelo Presidente do 
PDS ou pelos Líderes do PDS, do Governo, nesta Casa e na Câmara dos De­
putados? Ninguém sabe. Estabelece-se o tumulto, a confusão, e isso é alta­
mente pernidaso à atividade política brasileira. Como podemos arrancar 
para nos recuperarmos no campo econômico, no campo financeiro, no· cam­
po social e fundamentalmente no campo político, para essas prioridades se 
não existem definições? O Governo é o principal autor nesse tumulto que rei­
na em nosso País. t por isso que nós queremos cumprimentar V. Ex", porque 
a posição de V. Ex•, a posição ·do PMDB, é a posição do Partido Popular. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB)- Muito grato pelas 
considerações de V. Ex" Acho que V. Ex• tem inteira razão ao se deter na 
apreciação desses fatos que deixam o Governo mal, sobretudo no campo 
político, quando inicia Uma ten-tativa· de diãlogo com a Oposição através do 
Ministro da Justiça e, no dia seguint~, segundo os seus principais porta-vOzes, 
chega à conclusão de que esse diálogo deve ser transferido para a presidência 
do PDS. 

Mas, a meu ver, nobre Senador, tudo isso decorre apenas de um conflito 
permanente dentro do Goveino. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - Pl) - V. Ex" me permite? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB) - Um momento. 



Março de 1981 J)IÃI!IO J)O CONG.RESSO NACIONAL (Seção U) Quinta-feir• ~6 _SJi 

V. Ex•, se tem lido com cuidado o noticiário da imprensa, nos últimos 
tempos, hâ de ter sentido os ressentimentos do Senador Josê Sarney, Presi­
dente do PDS, que foi marginalizado totalmente das conversações políticas. 
Não tomou parte nos entendimentos para a eleição do Deputado Nelson 
Marchezan, na Câmara dos Deputados, que foram comandados diretamente 
pelo Professor Heitor de Aquino, do seu gabinete, no Palácio do Planalto. E 
o Senador José Sarney chegou mesmo, diante das suas mágoas, a anunciar 
que vai entregar, dentro em breve, a Presidência do PDS. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO) -V. Ex• me permite uma inter­
venção? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Se V. Ex• me permi­
te, o nobre Senador Bernardino Viana jã me havia- solicitado um aparte. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - Pl) - Com a devida vênia, Senador 
Humberto Lucena, entendo que o Presidente da República, quando declarou 
que os entendimentos para os diversos problemas e reformas que deveremos 
fazer nestes anos de 1981/82 deverão ser por intermédio do PDS e não de mi­
nistros ou do Palâcio do Planalto, quis dizer a nível de Partido. Entendo que 
o Ministro da Justiça estâ dialogando com os Presidentes de Partidos sobre a 
reforma e a mudança da Lei dos Estrangeiros. Foi esse o meu entendimento. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Mas, sabe V. Ex•­
e nisto não vai nenhum intuitO de menosprezar o ~eu Partido- que na reali­
dade que aí estâ, o PDS não representa, evidentemente, o pensamento do Go­
verno: tanto assim que, por diversas vezes, a agremiação a que pertence V. 
Ex• como ilustre Senador pelo Piauí tem acordado entendimentos com os 
partidos de oposição apoiando várias proposições em ·curso no Congresso 
Nacional, e quando menos se espera vemos o veto do Senhor Presidente da 
República. 

V. Ex• mesmo foi vítima disso. V. Ex• foi autor de um substitutivo, feste­
jado por todo o Senado, apoiado pela Câmara dos Deputados, ao projeto de 
lei sobre declaração de utilidade pública das sociedades beneficentes; no en­
tanto, V. Ex• mesmo foi surpreendido p_elos acQntecirnentos: o substitutivo de 
V. Ex• foi vetado totalmente pelo Senhor Presidente da República, apesar do 
acordo entre as Lideranças partidárias no Congresso Nacional. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Permite V. Ex• uma brevíssi­
ma interrupção? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Daí por que o diálo­
go,- se ê que hâ intereSse-no diálogo- perde substância, perde interesse, se 
ele passa a seu jeito pela representação política do PDS. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) - Mas, nobre Senador - com a 
devida licença do nobre Senador Mauro Benevides - os aconteciment_os es­
tão evoluindo e nós sentimos que a abertura está se configurando. Quanto a 
V. Ex• dizer que nós não representamos o pensamento e nem recebemos o 
apoio do povo ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Do povo não, do 
GoVerno. Do povo, nem se fala! 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) - Acho que nós c~'ltamos com o 
apoio do povo, principalmente das camadas rurais. O que pode acontecer é o 
seguinte: nós estamos em evolução e numa crise e as populações das grandes 
cidades, dos grandes centros, que são as mais sqfridas, essas se I:ebelam, geral­
mente, contra o Governo, são oposÍção sistemátíca ao O'overno.-Mas nós re­
presentamos o anseio de parcela substancial da Nação brasileira, principalw 
mente das classes rurais. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- O que eu quis dizer, 
nobre Senador, V. Ex• não entendeu: é que o PDS continua como a ARENA, 
sendo o Partido do Governo e não no GOverno. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE) - Apenas para dar mais um 
exemplo com que V. Ex• poderia contar, reforçando a sua convincente argu­
mentação. f: que o projeto que foi aqui apoiado decididamente pelo PDS e 
que teve encaminhamento favorável, em nome da Liderança na Câmara, pelo 
Deputado Prisco Viana, projeto que assegurava a participação do BNB no 
Conselho Monetário Nacional, esse projeto foi vetado pelo Sr. Presidente da 
República, que não levou em conta sequer o consenso partidário a que se che­
gou com o apoio ostensivo e decidido da sua agremiação política na Câmara, 
expressada pela voz do Secretário-Geral do Partido, Deputado Prisco Viana. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Muito obrigado a V. 
Ex• 

O Sr. Gasião Müller (PP - MT) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Pois não. Com a be­
nevolência da Mesa, ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Gastão Müller (PP- MT)- Serei rápido. Apenas para dizer. que 
o que se nota, aqui, é a memória curta. O nobre Senador Bernardino Viana, 
ilustre Líder do PDS, no momento, diz que o PDS falará em nome do Gover­
no, entre outras coisas. Nós tivemos, há pouco tempo, a prova, quando da 
apreciação da lei da reforrnulação partidária. Ainda existia a ARENA. e os 
chamados dissidentes, na época independentes, firmaram um acordo com as 
Lideranças da ARENA- não dissidentes -e quem ganhasse levaria a ques­
tão das sublegendas. E nós vimos o que aconteceu. O saudoso e brilhante Se~ 
nadar Petrônio Portella participou das negociações e ganhamos por maioria 
absoluta, com mais de 211 votos, derrubando, liquidando com a existência 
dessa excrescência na legislação brasileira, que se chama sublegenda, artifício 
respeitável no primeiro tempo da Revolução e, agora, completamente inexpli­
cável na legislação brasileira, mas, para surpressa nossa, vimos o Presidente 
da República vetar e fazer voltar a sublegenda para Senador quando afirma­
va que s6 queria sublegenda para prefeitos, a fim de acomodar os grupos mu­
nicipais. Agora, temos sublegenda para Senador e nos ameaçam com a de 
Governador, quando o Presidente da República deveria mandar, imediata­
mente, uma mensagem extinguindo, conforme promessa de Sua Excelência, a 
sub legenda de Senador, mantendo só a de prefeito. De modo que a memória 
está curta quanto ao assunto. O PDS não vai representar em nada o pensa~ 
merito do grupo palaciano. Quem vai continuar a mandar ê a ureunião das 
nove horas". 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB)- Nobre Senador, o 
aparte de V. Ex• ilustra, sobremaneira, o meu pronunciamento e ficará nos 
Anais para melhor esclarecimento dos fatos. 

Ouço ci apa-rte -do nobre Senador Lázaro Barboza. 

O SR:. PRESlDENTE(Passos Pôrto)- Lamento interromper V. Ex•, 
mas quero informar que o seu tempo já se esgotou e há, ainda, outros orado­
res inscritos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Pois não, Sr. Presi­
dente. Só pediria a V. Ex• que me deixasse ouvir o nobre Senador Lázaro Bar­
boza que será breve, para que eu não seja indelicado com o meu nobre colega 
de trabalho parlamentar. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB - GO) - Muito obrigado, nobre Sena­
dor Humberto Lucena. Mas efetivamente, a chamada Revolução de 1964 se 
transformou num mau negócio eleitoral, responsável pelo assassinato da 
ARENA, que teve, porque morta, de ser sepultada. E vai levar ao mesmo fim 
o PDS ... 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Assassinato não, suicídio. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- ... que continuará sendo apenas 
o partido do amém. Mas V. Ex• citavahã pouco o Deputado Cantídio Sam­
paio, eminente Líder do PDS na Câmara dos Deputa tos. Hoje, flciuei surpre­
so ao ler nos jornais que S. Ex', negando condição de diálogo com os partidos 
de Oposiçã9 para a composição das comissões têcnicas daquela Casa do Con­
gresso Nacional, declarava ele enfaticamente que não fazia por enquanto 
qualquer conversação a respeito, porque ainda estâvamos sob o império da 
lei do cão. Lei do cão foi a expressão usada pelo próprio Líder do Governo na 
Câmara dos Deputados, para definir o estado de coisas reinantes no País. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Muito grato a V. Ex• 
Vou concluir, Sr. Presidente. 
Hoje, na atual conjuntura brasileira,_ o que o povo quer realmente é ares­

tauração de uma democracia plena e autêntica, com a convocação de uma 
Assembléia N acionai Constituinte, num ambiente de totais garantias indivi­
duais e sociais, através da qual chegaríamos a urna nova ConstitUição quere­
presentasse uma média dos anseios nacionais, na formalização de um novo e 
duradouro pacto social que viesse, afinal, legitimar o poder político no Brasil, 
após tantos anos-de exceção e despotismo. 

Evidentemente, que numa Constituição como essa, entre outros pontos, 
terfam:os que restabelecer as eleições diretas para todos os níveis, inclusive 
para a Presidência da República, como é aliás da nossa melhor tradição de­
mocrática. A propósito, convém lembrar que o Presidente Figueiredo, em de­
clarações prestadas à imprensa francesa, afirmou que as eleições diretas para 
a Presidência da República dependiam apenas do Congresso Nacional. Va­
mos então tomar-lhe a palavra e nos anteciparmos à própria Constituinte, 
nesse particular. 

Tenho para mim que as eleições diretas para a sucessão do Presidente Fi­
gueiredo, se decididas desde já, poderiam ser a pedra de toque para a simplifi­
cação do processo político brasileiro. Os passos do Palácio do Planalto não 
estão vinculados às eleições para Governadores, Prefeitos e Vereadores. O 
que se teme é a perda da maioria do colégio eleitoral que escolherá o sucessor 
do Presidente Figueiredo. Tudo gira em torno disso, pensamentos, palavras e 
obras. 
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Ora, se o futuro Presideqte da República fosse eleito diretamente, nós esM 
taríamos contribuindo para a solução do impasse poUtico e para a atenuação 
das dificuldades econômicas C sociais. Novas esperanças surgiriam para o fu­
turo, com os candidatos à Presidência da República apresentando os seus 
programas alternativos, para a livre disputa dos sufrágios populares. 

Em termos políticos, tudo se tornaria mais claro. Em termos econômicos 
e sociais, a põssível mudança das políticas adotadas pelo atual Governo pro­
vocaria urna distensão benéfica, num e noutro campo, em benefício de todos 
os brasileiros. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sem deixar, portanto, de reconhecer os as· 
pectos positivos da abertura política, apelamos para o bom senso, para a luci­
dez de nossas lideranças, no sentido da luta incessante por uma Constituinte 
em 1982 e bem assim pelo imediato restabelecimento das eleições diretas para 
a Presidência da República, como os caminhos mais curtos para a plenitude 
democrãtica e -para a estabilidade política e sociál do Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pasos Pôrto)- Concedo a palavra, para uma 
comunicação, ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Para uma comunicação. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, e Srs. Senadores: 

Desejo encaminhar à Mesa projeto de lei alterando a composição do 
Conselho Deliberativo da SUDENE. Nos termos da proposição que, a partir 
de agora, irei submeter ao exame do Congresso Nacional, daquele colegiado 
passarão a fazer parte um representante-do comércio, um da indústria, um da 
agricultura e um dos trabalhadores rurais. São, assim, importantes segmentos 
da sociedade, que terão condições legais de influir nas decisões que vierem a 
ser assentadas pela SUDENE. Ressalte-se que no âmbito do Conselho Mone­
tário Nacional foram também introduzidas alterações recentes, assegurando~ 
se em razão delas a indicação de empresários para compô~lo com direito a 
voz e voto em suas deliberações. Pela repercussão das medidas institucionalM 
mente a cargo daquela agência desenvolvimentista-, nada mais justo do que 
ampliar o número de seus membros, numa modificação que haverá de resul­
tar benéfica p·a:ra O polígono das secas. 

O projeto, Sr. Presidente, altera a redação do art. 5' da Lei 3692 de 15 de 
dezembro de 1959, que institui a Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste. A justificação, nos termos regimentais, acamp3nha o projeto e eu 
espero que tanto nesta Casa como na outra do Congresso Nacional esta ini~ 
ciativa encontre entusiástica e franca acolhida. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Para uma comunicação, conce­
do a palavra ao nobre Senador Affonso Camargo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP- PR. Para uma comunicação.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores 

Reina úm clima de apreensão e desestímulo junto à classe dos sojiculto~ 
res paranaenses. Até o momento, parte das lavouras de soja foram colhidas. 

Acossada pela premência de recursos para sua própria subsistência e bre­
ve, para saldar seus financiamentos de custeio. o sojicultor está sendo forçado 
a ofertar sua produção no mercado. E nem hâ como fugir da venda pura e 
simples. 

A nível internacional, o mercado da soja tem~se caracterizado pela esta­
bilidade com perspectivas de alta. nas últimas semanas. Com efeito. informes 
oficiais permítim-nos antever sensíveis redução de áreas, falta de umidade ou 
atraso no plantio. Essa redução entretanto, só será devidamente avaliada e 
absorvida pelo mercado internacional, no período junho~julho, quando os 
parârrletros da colheita americana estai:ão definidos. 

Até junho~julho entretanto, quando esses parâmetros estarão definidos e 
o mercado a eles ajustados, o agricultor do Paraná não mais-terã soja em 
mãos, perdendo assim a sua última oportunidade de remuneração justa pelo 
trabalho. Os financiamentos de custeio estarão vencendo de maio até meados 
de junho. Na impossibilidade de saldar seus financiamentos de custeio, o soji­
cultor terá comercializado parte substancial ou mesmo a totalidade de sua co­
lheita para tal fim. Concentradas, entretanto, as ofertas em tão curto período, 
as indústrias esmã.gadoras (em sua quase totalidade rnultinacionais), sefltir­
se-ão plenamente à vontade e amparadas pelos mecanismos oficiais a práticas 
aviltantes no mercado da oleaginosa. E mais uma vez estará sendo prejudica­
do o produtor rural e a própria economi:i nacionaL 

Estes fatos que acabamos de expor formam o apelo que fazemos afim de 
evitar a reedição de acontecimentos tão funestos não só aos interesses do 
campo, como também ao interesse nacional. Entendemos, ser de importância 
vital para isso, a prorrogação no prazo de vencimento dos financiamentos de 
custeio para até o final de julho, sob pena de assistirmos impotentes à asfixia 
do agricultor, em benefício de intermediários e indústrias multinacionais. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bemr) 

O SR. ORESTES QU!:RCIA (PMDB- SP) -Sr. Presidente, peço a 
palavra para u~a comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao !lObreSe­
nador Orestes Quércia, para uma comUnicação. 

O SR. ORESTES QUI1.RCIA (PMDB - SP. Para uma comunicação. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Queríamos deixar consignada, nesta rápida comunicação, urna palavra 
de descontentamento com relação ao chamado diálogo que tem corno porta~ 
voz e como intérprete o Sr. Ministro da Justiça Abi-Ackel. Ê um diálogo au­
toritário, como eu já tive oportUnidade de asseverar recentemente, um diâlo~ 
go canhestro, um diálogo de fancaria. 

Se S. Ex• quisesse. realmente, ou se tivesse condições de querer, ou exe~ 
cutar realmente um desejo de diálogo, S. Ex• não deixaria que o projeto que 
revoga a Lei Falcão, aprovado pelo Senado Federal~ fosse entravado na Co­
missão de Justiça da Câmara por um Deputado do PDS, Deputado Bonifãcio 
de Andrada, com quem falei diversas vezes, no sentido de apressar o seu pare~ 
cer na Comissão de Justiça da Câmara. O projeto, de nossa autoria, aprovado 
pelo Senado Federal, está sendo entravado lã, na Câmara, evidentemente, 
por inspiração das autoridades do Governo. 

Se este aspecto não bastasse, Sr. Presidente, para classificar esse diálogo 
de autoritário, de fancaria, de canhestro, nós lembraríamos o fato do Sr. Mi~ 
nistro não querer conversar com o Presidente do Partido dos Trabalhadores, 
Luís Ignácio da Silva. Acho que isso é a pedra de cal sobre o pretenso diálogo 
do Ministro da Justiça, intérprete do Governo Federal. Se S. Ex• não recebe o 
presidente de um partido político legitimamente instituído pela legislação au­
toritária do Governo, evidentemente que ele, se julgar por si, como Ministro, 
como intérprete do Governo, que não é oportuno falar com o Presidente do 
Partido dos Trabalhadores, por si só, esse desejo, essa sua intenção, demons~ 
tra incompetência política. Se S. Ex• sofre pressões, para não receber o Presi~ 
dente do Partido dos Trabalhadores, significa que não tem condições de efetiw 
var um diálogo em nome do Governo. 

Eram estas colocações, Sr. Presidente, que eu queria fazer, protestando 
contra esse .. diálogo" do Sr. Ministro da Justiça. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Helvídio Nunes, para uma comunicação. 

O SR. HELVlDIO NUNES (PDS - PI. Para uma comunicação. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O assunto jã foi ventilado da tribuna do Senado na semana passada, se 
não me falha a memória, pelo Senador Lázaro Barboza. 

Trata~se de concurso que deverá ser realizado pela Caixa Econômica F e. 
dera! que, ao estabelecer normas para que os candidatos possam fazer as res~ 
pectivas inscrições, estabeleceu um limite de idade até 24 anos. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, no ano próximo pretérito apresentei 
um projeto, que já foi aprovado por esta Casa e que se encontra em trami­
tação na Câmara dos Deputados, determinando a proibição de que quaisquer 
órgãos da Administração Direta ou Indireta, ao realizarem concursos, 
cobrem quaisquer taxas de inscrição. 
, Agora, a Caixa Econômica estabelece uma exigência pior: somente pode­
rão inscrever~se ao concurso, que têm âmbito nacional, as pessoas que tive­
rem um mínimo de 19 e um máximo de 24 anos. 

Todos sabemos que existe uma lei que autoriza a todos os brasileiros até 
45 anos a fazerem a inscrição em quaisquer concursos que se realiZem neSte 
País. 

A Caixa, por conseguinte, está estabelecendo uma exigência que me Pa~ 
rece ilegal. Todos são iguais perante a lei. E se a lei estabelece um limite mãxi~ 
mo até o qual todos podem concorrer. estabeleceu uma exigência determinan~ 
do uma idade menor para os que desejarem inscrever-se nesse concurso, a 
mim me parece ferir frontalmente a lei. 

Mas além de ferir a lei, nós vivemõs, todos sabem, num PaíS carente de 
empregos, e de plano, a Caixa Econômica. com essa exigência absurda, exclui 
da possibilidade de chegarem à Caíxa Econômica, segmentos importantíssi­
mos da sociedade, inclusive a juventude universitária, que luta, sabe Deus co­
mo, com quantas necessidades para custear a despesa de manutenção nas ci~ 
dades onde existem as universidades. 

De maneira, Sr. Presidente, eu formulo um apelo, que é também. vamos 
dizer. uma exigência da consciência jUrídica do País ao presidente da Caixa 
Econômica, no sentido de que revogue essa determinação, a fim de que neste 
País, até o limite máximo de 45 anos possam participar do concurso oferecido 
pela CaiXa Econômica Federal. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra, para uma 
comunicação, ao nobre Senador Leite Chaves. 
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O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Para uma comunicação.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Ocupo a tribuna apenas para complementar a justificação de um projeto 
que estou encaminhando à Mesa. Destina~se ele à proteção da vida, a incolu~ 
midade física dos vigilantes de bancos. 

V. Ex• se impresionaria ao saber o número de vigilantes bancários, de ca~ 
sas bancárias, que perderam a vida, foram feridos ou, ainda, fiCaram grave~ 
mente afetados em sua saúde em razão do exercício do mister. 

Os bancos para preservarem os seus interesses, contratam vigilantes, mas 
não têm interesse algum em relação à sorte deles, que são os primeiros a se­
rem alcançados nos assaltos que ocorrem. De forma que, este projeto. tem 
esta finalidade e é apresentado por solicitação e sugestão reiterada de 
membros do Sindicato dos Vigilantes de Curitiba. 

Este projeto, Sr. Presidente, é do mais alto alcance ao apresentã~lo ao Se~ 
nado Federal alimento a esperança de que ele venha a ser aprovado ou, então, 
ensejará considerações ou idéias mais válidas que posSam assegurar maior 
proteção a essas criaturas que vivem defendendo patrimõ"nios enormes, mas 
que nehuma consideração, recebem para proteger as suas vidas. Muito obri~ 
gado a V. Ex• (Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Murilo Badaró, para uma comunicação. 

O SR. MURILO BADARÚ (PDS- MG. Para uma comunicação. Sem 
revisão do orador. Sr. Presidente: 

Quando das comemorações do centésimo qUinquagésimo aniversário-da 
cidade de Minas Novas, tive a oportunidade de solicitar do Senhor Presidente 
da República uma sêrie de providências que assinalariam a visita de Sua Ex­
celência- àquela cidade, o que aconteceu para honra e glória nossa. 

Dentre as medidas pleiteadas uma da maior significação era aquela que 
eu pretendia que o Vale do Jequitinhonha considerada Uma ãrea problema e 
uma das regiões mais pobre, do Estado recebesse o mesmo tratamento que a 
ârea da SUDENE mineira recebe, para efeito de libertação de juros. Portan­
to, queríamos que fossem dadas aos juros bancários, para investimentos e 
custeios agrícolas, as mesmas taxas da área da SUDENE. 

Pois bem. Naquela época o Senhor Presidente da República mandou es­
tudar o assunto e, agora, na semana passada o Conselho Monetário Nacional 
tomou essa decisão que vem ao encontro das aspirações dos empresárioS ru~ 
rais da Região do Vale do Jequitinhonha miOeiro que saudaram efusivamente 
a medida tomada e, por meu intermédio tranmítem ao Governo e ao Presi~ 
dente da República os agradecimentos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Sobre a mesa, projetos de lei 
que serão lidos pelo Sr. l9~Secretârio. - · 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 34, DE 198I 

Ao emprer;-:.ulo afastJdo, percebendo auxílio-doença 
da Previdência Social, será garantida, no primeiro ano de 
afastamento, a complen>entação do 13.0 salário igual à 
diferença entre o valor pago pela Previdência Social e o 
salário nominal do empregado. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O art. 2ó da Lei n. 0 4.281, de 8 de novembro de 1~63. 

passa a viger acrescido do seguinte parágrafo único: 
"Art. 2.0 ..••.•••••••.••• - •.••.•. , •••• · ••••••.••••.•.•• 

Parágrafo único. Durante o prim-eiro ano de afasta­
mento do empregado em gozo de a.ux11IO-doença, incumbe 
à empresa o pagamento da diferença entre o vahr dv 
abono e do salário nominal do empregado." 

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor nã. .data de sua publica::;ão. 
Art. 3.0 Revogam-se as disposições ··H.h contrário. 

Justificação 

Atendendo a representação que recebemos de entidades sin­
dicais e com o propósito de assegurar. por Té1, aos assalariados 
em geral um díreito que já vem sendo re;·.:.onhe.-:ldo a muitas 
categorias por força de convenções coletivas. apresentamos ao 
Congresso Nacional o presente projet.o, que estabelece: 

"'Durante o primeiro ano de afastamento do empre­
gado em gozo de auxílio-doença, incurnbe _à ernpre'3a o 
pagamento da diferença entre o valor do abona e do salá­
rio nominal do empregado.'' 

Atravé.s da Lei n.0 4. 281, de 8 de noVembro de 1363, foi ins-
1ituído, em caráter permanente, para os aposentados e pensionis-

tas da Previdência Social. e ·estend.!do para os segurados que te­
~am percebido auxílio-.,.-doença por mais de seis meses, um abono 
especial correspondente a um doze avos do valor anual da .apo­
sentadoria ou_ pensão. - · 

Em virtude desse diploma legal, por conseguinte, a gratifica­
ção 'de Natal ou 13.0 salário alcançou os segurados do INPS apo­
sentados, pensiOnistas e em gozo cte· auxilio-doença. 

Ocórre, rio entanto, que no caso do segurado afastado em ra­
zão de enfermidade que o acometeu, a remuneraçãO correspJn­
dente ao 13.o salário, paga pela Previdência Social, é muito infe­
rior ao seu salário nominal. 

Tal situação acarreta uma série de transtornos ao trabalhador. 
pois, exatamente quando está doente e absolutamente L1pos::;!bi­
litado de trabalhar, com despesas de vulto com tratamento médico 
nem sempre reembolsado pela Previdência Social e com a aq .li­
siçiio de medicamentos carissimos, percebe remuneraçá~) muito 
abaixo do salário habitual, equivalente ao anxílio-doen('3. e ao 
abono previsto na Lei n.0 4.281/63. 

Por esse motivo, preconizamos ne5ta proposiçã~, o :J.crés_cimJ 
de parágrafo único ao art. 2.0 desse diploma e-3tabelecendo que 
as empresas, durante o primeiro ano de afastas~ento do empre­
gado por motivo de doenç:a. pagarão a diferença entre ;J valor ct·.~ 
abono e· do salário nominal do trabal11ador. 

Trata-se de medida já assegurada UIJ.::i t:raba.lhJ.ctcre~ metJ.­
lúrgh~os de São Paulo~ Osasco· e auarulhos. mediante ne~oci:v;:ões 
coletivas, e que por sua justiça, deve ser e3'~endida à; demais cJ­
tegorias profissionais. 

Sala das Sessões,_ 25 de m11rço de 198_1. - Franco l\lontoro. 

LEGISLAÇAO·crtAOA 

LEI N.o 4.281, DE 8 DE NOVEMBRO DE 1963 

Institui abono especial em caráter permanente, para 
_aposentados de Institutos de Pre"id:":ncia. 

Art. 2.0 O abono de que trata a p1·esente L!:>i é c-::::ten':iiV~l a 
tcC:o'3 os segurados que durante o ano te!lham perceb:do r'l.uxíli '­
cloen::a par mais de seis meses, ou a d~pendentes r~eos que, p-:;1· 
ir.;,~;al período, tenham percebido auxílio-rcclu.slc. 
....... ~ ..... ' ..•......... -.. - .......... ~ ....... ,· ............ -..... . 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 35, DE 1981 

Obriga os estabelecimentos bancários ou creditício-:; e 
as instituições financeiras, que utilizem serviços de guarda 
ou Vigilância, a manterem cabinas especiais de proteção, 
construídas à prova. de bala. e fogo. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Os eStabelecimentoS bancários ou creditícios e as ins­
tituições financeiras que se utilizem de serviços de guarda ou vi­
gilância, próprios ou contratados. ficam obrigados a manter, em 
cada local submetido a essas modalidades de serviços, cabina es­
pecial de proteção ao vigilante ou guarda, construida à prova de 
bala e fogo, contendo, em seu interior, dispositivos de segurança 
e comunicação que assegurem a incolurnldade de seu ocupante con­
tra quaisquer atos dre violência. 

Art. 2.0 O Poder Executivo regulameritará esta lei no prazo 
de 90 (noventa) dias contados de sua publicação. 

Art. 3.0 Esa lei _entra em vigor na data de sua publicação. 

. Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Seria fastidioso tecer comentários sobre o problema da violên­
cia em nossos dias tão_ evidentes os seus efeitos, sobretudo nos 
grandes centros urbanos. 

Permanentemente, temos: notícia de assaltos a bancos ou em­
presas qg~-l~@_m__~Qm. .. fiJJ.a,:tJ..ciamel"J.tOs _e 9epóslto;;:~ em geral, mar­
cados_ pela incidência de casos fatais, que precisamente atingem, 
em maior quantidade. aqueles a quem é dada a missão de guardar 
e vigilância dessas instituições. 

Nos últimos tempos, algumas empresas têm até procurado evi­
tar esses Iamen tã v eis desenlaces, construindo cabinas para que o 
guarda. p-cissa, de algum modo, deixar de se expor tanto ao perigo 
a que está submetido. Contudo, ess~.s cabinas de proteção são pr.esas 
fáceis da violência, pois inadequadas à açãO de balas cu fogo. 

O presente projeto, assim, visa a garantir melhor proteção às 
vidas dos guardas e vigilantes dessas instituições, obrigando a cons­
trução doe cabinas que realmente ofereçam segurança para os que 
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estão diuturnamente ameaçados pela violência, quando no exerci­
cio das atividades profissionais. 

Há uma necesidade real para esse projeto~ E não_ é por outra 
razão que está ele surgindo por sugestão e solicitação de associados 
do Sindicato dos Vigilantes de Curitiba. 

Sala das Sessões, 2•5 de março de _1981. - Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Os projetos lidos serão publica· 
dos e remetidos às comissões competeriteS. 

Sobre a mesa. requerimentos que serão-lidos pelo Sr. l9~Secretãrio. 

São lidos e deferidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 30, DE 1981 

Senhor Presidente 
O Senador que este subscreve requer à Mesa sejam solicitadas da Comis­

são Parlamentar de Inquêrito do Acordo Nuclear Brasil-Alemanha as seguin­
tes informações: 

a) quantos depoimentos foram apanhados durante o ano de 1980 pela 
Comissão; 

b) qual à participação do signatário nesses debates em número de inter­
venções. 

Sala das Sessões, em 24 de março ·de 1981. - Dirceu Cardoso. 

REQUERIMENTO N• 31, DE 1981 

Senhor Presidente 
O Senador que este subscreve requer à Mesa seja solicitada à Taquigrafia 

a seguinte informação: 
- quantos discursos proferidos pelo signatário ·desde deixaram de ser 

publicados por terem sido retirados para revisão do Orador. 
Sala das Sessões, em 24 de março de 1981. - Dirceu Cardoso 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, requerimento que 
será lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 32, DE 1981 

001/81CPIAN 
20 de março de 1981 

Senhor Presidente 
Na qualidade de Vice-Presidente no exercício da Presidência da Comis­

são Parlamentar de Inquérito criada pela Resolução nl' 69, de 1978, para inM 
vestigar denúncias formuladas pela revista Der Spiege!, da Alemanha, sobre a 
execução do Acordo Nuclear BrasiiMAiemanha, venho solicitar a Vossa Exce~ 
lência, nos termos do artigo 77, § 1~', alínea "a", do Regimento Interno, a 
prorrogação por 90 (noventa) dias do prazo concedido a este Orgão, a contar 
do próximo dia 5 de abril. 

·Em anexo, encaminho cópia do Ofício n~' 04/81 dÕ--S~.-S-enador Milton 
Cabral, Relator da Comissão, no qual fundamenta os motivos para tal solici­
tação. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos 
de estima e consideração. Passos Pôrto, Vice-Presidente da CPIAN no exercí­
cio da presidência. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, peço a palavra, para enca­
minhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se.. 
nadar Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para encaminhar votação. Sem revi­
são do Orador) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Como membro da Comissão Parlamentar de Inquérito sobre o Acordo 
Nuclear Brasil-Alemanha, que se arrastou nesta Casa por longo tempo, du­
rante a qual ouvimos as maiores autoridades do País sobre o assunto, o Sr. 
Presidente da NUCLEBRÃS e o Sr. Ministro das Minas e Energia, ao ter o 
Senado a oportunidade de votar esse requerimento de prorrogação do tempo 
de trabalho dessa Comissão, eu devo dizer, Sr. Presídente, que, como 
membro atuante daquela Comissão, quero crer, até agora, a Comissão ainda 
está in albis sobre alguns dados básicos para a elaboração do seu relatório fi­
nal. 

Um desses dados básicos, .Sr. Presidente, pelo qual até hoje nós vínha~ 
mos lutando - e V. Ex• que presidiu essa Comissão o sabe mais do que nós 
- um deles por exemplo é sobre quantas estacas foram fincadas em Angra Il 
até hoje? E quanto o Brasil investiu nessas estacas? Nós não sabemos. 

Fui um membro atuante da Comissão; revelei para a Comissão Parla­
mentar de Inquérito, Sr. Presidente, mais de vinte documentos confidenciais; 

revelei na última interpelação ao Sr. Presidente da NUCLEBRÁS to docu­
mentos secretos, em branco, firmados pela KWU, Sr. Presidente, sem ne­
nhum dado, e que foram considerados pela NUCLEBRÁS como documen­
tos confidenciais e secretos. Eu tive a oportunidade de revelar dez - nilo foi 
só um - foram dez, só nessa oportunidade. E, ao longo do trabalho, mais 
dez ou doze documentos confidenciais que desafiaram o desmentido das au­
toridades da NUCLEBRÁS, neste Pais. Portanto, Sr. Presidente, não sabe­
mos, até hoje, quantas estacas foram cravadas. Por um erro tremendo de lo­
calização, estão fincadas, lá, hoje, :nós supusemos, mais de mil estacas, ao 
preço de milhares de dólares cada uma. Hoje nós fazemos um juízo do quanto 
aquilo tenha custado ao Brasil: só nas estacas de Angra 11 mais de 15 bilhões 
de cruzeiros. Sabe muito bem V. Ex•, Sr. Presidente, e sabe o nobre relator. 

Aliás, Sr. Presidente, nesta oportunidade, devo dizer, como membro da 
Oposição, naquela época, à comissão, vi, ultimamente, a maneira altaneira, 
justa e equidistante com que V. Ex• presidiu aquela comissão, continuando o 
trabalho do nobre Senador Itamar Franco. E, vi no nobre relator, também, 
outro continuador outro relator, tambêm, independente, que a comissão teve, 
que foi o Sr. Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Alexandre Costa (PDS - MA) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Pois não. 

-O Sr. Alexandre Costa (PDS- MA)- V. Ex• afirma qu-: ~xistem deze­
nas de estacas locadas erradamente? E eu pergunto a V. Ex•: '" ç-.• • ,.,., ~ constru­
tora que locou não foi responsabilizada? 

·O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Não, ninguém sabo >' "responsá­
vel foi a NUCLEBRÃS, se foi a NUCLEN, se foi a Comissãc Nacional de 
Energia Nuclear. Ninguém sabe o responsável. 

O Sr. Alexandre Costa (PDS- MA)- Ninguém sabe? E: de estarrecer. 

O SR. DIRCEU CARDODO (ES) - E: de estarrecer. 
Então, Sr. Presidente, o Brasil gastou -preste bem atenção o Senado 

Federal- com o estaqueamento de Angra Il, até esta altura, cerca de 15 bi­
lhões de cruzeiros e está não terminado o estaqueamento. Vai terminar lâ 
para junho deste ano, a um preço exorbitante. Então, nós calculamos, eu cal­
culo, Sr. Presidente, como V. Ex' e o nobre Sr. relator, que at~ o fim, só o es­
taqueamento de Angra 2 fique em cerca de 20 bilhões de cruzeiros. 

O que é estaqueamento, Sr. Presidente? É o lugar preparado em cima do 
qual vai-se colocar a usina. Vão ser gastos 20 bilhões de cruzeiros para prepa­
rar o local onde vai ser instalada a usina, não é a usina, é o estaqueamento e, 
depois, existe ainda uma placa de dez metros de grossura, de cimento espe­
cial, em toda uma laje, e então, em cima, é que vai assentar a usina de Angra 
2. E o Brasil, nadando em dinheiro, o Brasil, nadando em facilidades, o Bra­
sil, que não tem dificuldades de dinheiio e de crédito, está preparando um lo­
cal que vai custar vinte bilhões de cruzeiros e em cima desse local é que se vai 
construir a usina de Angra 2! 

sr .- -presidéúte~-nô:r-n-ão- sábeiTfõS -outras Coisas ·mars~-Então~ -e -õ-iriéii ape.: 
lo. E V. Ex•, que preside a Casa, que presidiu a Comissão, antes de dar esse 
prazo, quero remeter à consideração do Senado esse pedido de uma audito­
ria, porque eles não informam direito, uma auditoria, através do Tribunal de 
Coriias da União, para ir na escrita de FURNAS, para buscar esses dados: 
quantas estacas foram cravadas e quanto o Brasil gastou? Quanto o Brasil 
gastou em Angra 1? Angra 1 é com a Westinghouse americana, Angra 2 é do 
Acordo Nuclear, é com a KWU, alemã. Nós não sabemos, o Brasil vai ficar 
estarrecido com o preço disso aí, o preço do quilowatt, quanto está. calculado 
para Angra I, que já estã em experiência e jâ vai entrar em carga efetiva den­
tro de pouco tempo. 

Sr. Presidente, é o meu apelo. Nós não queremos mais nos dirigir nem à 
FURNAS nem à NUCLEBRÁS. Então, como ex-membro da Comissão, um 
membro que levou vinte documentos secretos, revelou lã vinte documentos 
secretos, dez em branco, documento da KWU, em branco, que veio da NU­
CLEBRÁS e foi passado como documento para nós. Quer dizer1 eu obtive 
dez, e eu perguntei: cdmo está. esse docurpento em branco? Ele disse que é se­
creto, um branquinho, in a/bis, sem uní.a batida de mâquina. 

A Sr<' Eunice Michiles (PDS - AM) Era para ninguém saber mesmo. 
O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Era para ninguém saber mesmo, 

como diz bem a nobre Senadora. Pois bem: isso eu revelei e ele disse que nada 
sabia informar, o Presidente da NUCLEBRÃ.S. Dez, não foi um, não, dez, só 
de uma vez. 

Então, Sr. Presidente, eu faço este apelo a V. Ex•, V. Ex• que tambêm se 
surpreendeu com muita coisa na Comissão, que nós solicitemos essa audito­
ria do Tribunal de Contas da União. Não queremos saber m":ta coisa: quan­
tas estacas, quanto se gastou, quanto vai ficar o local, o Iuga .ue o Brasil vai 
fincar essa Angra 2, Sr. Presidente, essa torre de luar da grat:>~ ~ dtt 'lusão que 
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o Brasil vai plantar ali, em Angra dos Reis, uin terrenO miserável, nessa ltaor­
na que os índios jã diZiam, há 500 anos, terra podre, e só os engenheiros da 
PETROBRÁS acharam que era terra firme. 

Então, Sr. Presidente, e Srs. Senadores: o local onde vai ser plantada a 
usina, não tem nada da usina ainda, não tem um prego da usina, não tem um 
milímetro da usina nuclear, pois bem, antes disso tudo o Brasil vai gastar vin­
te bilhões de cruzeiros, o lugar que nós escolhemos, essa Itaorna. 

Sr. Presidente, muito grato a V. Ex.'-

0 SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados.( Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica prorrogado. por 90 dias o prazo da Co­

missão Parlamentar de Inquêrito que investiga o Acordo ·Nuclear Brasil­
Alemanha. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Pela ordem, Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) Concedo a palavra, pela ordem, ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Solicito a V. Ex• encaminhar o meu 
pedido de autoria e, posteriormente, o submetesse à consideração do Ple­
nário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto ) Pediria, então, que V. Ex• formu­
lasse o requerimento, que será examinado pela Mesa, e posteriormente toma­
remos as providências regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A Presidência recebeu, do Go­
vernador do Estado de São Paulo, o Oficio n' Sj9, de 1981 (n' 133 /81-CG, na 
origem), solicitando, nOs termos do item IV do. artigo 42 da Constituição, au­
torização do Senado Federal a fim de que aquele Estado possa realizar ope­
ração de empréstimo externo, no valor deUS$ 200,000,000.00 (duzentos mi­
lhões de dólares), para o ftm que especifica. 

A matéria será despachada ãs Comissões de Finanças e de Constituição e 
Justiça. 

O SR. ~RESIDENTE (Passos Pôrto)- Atravês da Mensagem no 33, de 
1981, o Senhor Presidente da República submete à deliberação do Senado a 
escolha do Sr. Marcelo Raffaelli, Embaixador do Brasil junto à República da 
Costa do Marfim, para cumulativamente, exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República de Serra Leôa. 

Para apreciação da matéria, a Presidência co.nvoca sessão extraordinária 
a realizar-se hoje, às dezoito horas e trinta minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Lembro aos Srs. Senadores que, 
conforme deliberação do Plenário, quando da aprovação do Requerimento 
n9 li, de 1981, de autoria do Sr. Senador Marcos Freire, será realizada ama­
nhã, às dez horas, sessão extraordinária detinada a debater sobre a problemá­
tica nordestina. 

A Presidência comunica·aos Srs. Senadores que estãç abertas, desde já; 
as inscrições para os oradores da referida Sessão. · 

O Sr. Marpos Freire (PMDB - PE) -Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. · 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ~Concedo a palavra ao nobre Se- · 
nador Marcos· Freire, para uma questão de ordem. ·· · 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB ~ PE. Para uma questão de ordem.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Hã cerca de 15 dias ou mais, nós encaminhamos requerimento. à Mesa 
solicitando a realÍ?3-ção ~e uma sessão extrao.i-dinâria na qual o assunto d,o 
Nordeste fosse debatido, covidando-se, inclusive, o ·Ministro do Interior, 
para prestar Os esclarecimentos que julgasse devidOs, relativos ~ Provi4ências. 
tomadas, a medidas em cogitação, a _programas que. Possivelmente estariam 
sendo equacionadas para enfi'entar o problema regional aguçado pC:lo fenô~ 
meno das secas. Chegou a ser marca:da essa reunião extraordinária do Senado 
Federal para determinado dia, mas o Líder do Governo, Senador Nilo Coe­
lho, procurou-me e disse do interesse do Sr. MinistrO ào Interior· em compa­
recer à sessão e trocar "idéias com os representantes dos ~stados, c~m a.ssento 
nesta Casa, e da impossibilidade de S. Ex• em comparecer naquela data então 
flx.ada. O Senador Nilo Coelho Solicitou, então, a nossa compreensão para 
que houvesse um adiamento, de tal forma que pudesse o Sr. Ministro aqui 
comparecer. A Liderança do PMDB concordou com esse adiamento, e tendo 
em vista entendimentos e conversações mantidas pelo Líder do Governo com 
o Sr. Ministro do Interior, foi fixada nova data, exatamente 26 deste mês, às 
10 horas, tendo S. Ex• o Senador N~lo Coelho me comunicado que o Sr. Mi­
nistro já havia esquematizado todo o seu programa de trabalho para a próxi­
ma quinta-feira, em função da sua presença aqui no Senado Federal. 

Ocorre que u~p fato novo nos foi comunicado. O Senador Nilo Coelho, 
no dia de ontem, trouxe ao meu conhecimento que o Sr. Ministro do Interior 
não poderia novamente comparecer à sessão de amanhã, atl! mesmo por 
problemas de saúde, e que mais conviria adiar novamente a sessão, uma vez 
que a presença do Sr. Ministro possibilitaria, sem dúvida, um diâlogo muito 
mais objetivo, desde que S. Ex" vem acompanhando, como titular da pasta 
respectiva, todo o fenômeno das secas, os seus efeitos e as medidas que se fa­
zem necessárias. 

Concordei novamente no adiamento dessa sessão, e sou surpreendido 
com a manutenção da data de amanhã, desde que esta Liderança já havia 
concordado na fixação de uma nova data. Apenas achamos que o quanto 
mais rápido o Sr. Ministro puder vir aqUí, melhor. -

O Sr. Ministro foi ao Nordeste, andou mais de mil quilômetros, e ao vol­
tar à Capital Federal teve audiência com o Senhor Presidente da República, 
para dar conta das medidas tomadas, além de receber as Lideranças do Parti­
do do Governo no seu Ministério, coin- as quais trocou idéias. Tudo isso é 
muito válido. E o que pretendíamos exatamente é que ele trocasse idéias tam­
bém com as Lideranças da Oposição, no Plenário desta Casa, não apenas tra­
zer aqui fatos consumados, de providências adotadas, de orientação assenta­
da, mas, sobretudo que viesse ouvír os representantes dos Estados, sobretudo 
daqueles atingidos pela estiagem. Até hoje não tivemos essa oportunidade. 

Solicito, então, à Presidência, wna nova fiXaçãO de data, fazendo-se are­
visão do anúncio fixando esta sessão para amanhã, desde que, acredito, ser 
mais frutuoso o debate com a presença do Sr. Ministro do Interior. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- V. Ex• comunicou realmente 
entendimentos de Liderança. A Mesa cumpriu o estabelecido pelo Plenário, 
através do requerimento aprovado. Estava marcada a data de amanhã, e a 
Mesa apenas comunicou o que havia sido estabelecido pelo Plenário. 

A Mesa volta atrás e submete ao Plenârio a decisão de prorrogar a data 
pãra compareCimento, inclusive, do Sr. Ministro do Interior. 

Se os Srs. Senadores concordarem, a Mesa providenciará, de acordo com 
as Lideranças, uma nova data para que haja também, aqui, a presença do Sr. 
Ministro. O requerimento aprovado, pelo que observei na época, era o debate 
sobre os problemas das secas no Nordeste, com a audiência possível do Sr. 
Ministro do Interior, mas o objetivo maior, o objetivo do requerimento, era o 
debate sobre o problema da seca. 

Os..Srs. Senadores que aprovam a marcação de uma nova data, queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Convido os Srs. Líd~res de todos os partidos para que acordem uma 

nova data que a Mesa fará cumprir. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard - Eunice Michiles - Evandro Carreira- Raimundo 
Parente-· Aloysio Chaves- Gabriel Hermes- Alberto Silva- Bernardi­
no Viana- Dinarte Mariz- Adc::rbal Jurema- Nilo Coelho- Luiz Caval­
cante- Luiz Viana- João Camon- Amaral Peixoto- Nelson Carneiro 
- Murilo Badaró- Tancredo Neves- Amaral Furlan- Henrique Santillo 
-Benedito Canelas- Mendes Canale- Saldanha Derzi- Leite Chaves-
Pedro Simon - Tarso Dutra 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está finda a hora do Expedien­
te.' 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação, em turno único, 'do Projeto de Lei da Câmara n9 17, 
de 1980 (n' 250/79; na Casa de origem), que não permite dirigir mo· 
tocicletas, motonetas e similar~ sem o uso de capacetes de segu­
rança, introdUzindo alteraçãO nO art. 88 do Código Nacional de 
Trânsito, Lei n9 5.108, de 21 dC setembro de 19~6, tendo 

PARECERES, sob ·. n•s 474, de 1980,48 e49, de 1981, das Co-
missões: 

sa.) 

- de Transporte, Comunicações e Obras Públicas: JP pronuncia­
mento: favorável ao Projeto; 21 pronunciamento: fá.vorâvel à Emen-
da n9 I de plenãrio; · · 

-de Constituiçãp e Justiça: pela constitucionalidade e juridici­
dade do p.rojeto e da Emenda n9 1 do plenário. 

Em votação o projeto, sem prejuízQ da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 
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15 o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 17, DE 1989 

(N' 250(79, na Casa de Origem) 

Não permite dirigir motocicletas, motonetas e similares sem o uso 
de capacetes de segurança, introduzindo alteração no art. 88 do Códi­
go Nacional de Trânsito, Lei nP 5.108, de 21 de setembro de 1966. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art.! o O art. 88 da Lei n' 5.108, de 21 de setembro de 1966, instituidora 
do Código Nacional de Trânsito, pasSa a -Vígá com a redação abaixo: 

"Art. 88. Os condutores e passageiros de motocicletas, moto­
netas e similares só poderão utilizar esses veículos usando capacete 
de segurança." 

Art. 2~' O Poder Executivo, ouVido o conselho Nacional de Trânsito, 
regulamentará a presente lei no prazo de sessenta dias, contado da data de 
sua publicação. 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na·Qata de sua publicação. 
Art. 4~' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiiam permanecer como se acham. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria irá à Comissão de Redação a fim de ser redigido o vencido 

para o turno suplementar. 

E a seguirtte a emenda aprm•ada 

EMENDA N• I (de plenário) 
Ao art. 29 
Substitua-se pelo seguinte: 

"Art. 29 O Conselho Nacional de Trânsito estabelece as nor­
mas p-ara o uso do capacete." 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 2: 

Votação, em turno único, -do Requerimento n~' 20, de 1981, do 
Senador Aloysio Chaves, solicitando tenham tramitação conjunta 
os Projetos de Lei do Senado n~'s 181, de 1976, do Senador Marcos 
Freire, e n~' 168, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõem 
sobre a uniformização do salãrio mínimo em todas as regiões do 
Brasil. 

Em votação o reqUerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. {Pausa.) 
Aprovado. 
A presidência farã cumprir a delibeiaÇâ"o do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 3: 

Votação em turno único, do Requerimento n9 25, de 1981, dos 
Senadores Mauro Benevides e Gastão Müller, no exercício das lide­
ranças, solicitando urgência nos termos do art. 371, alínea .. C,, do 
Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Senado n~' 70, de 1980, 
que dispõe sobre coligação partidária e dã outras providências. 

Em votação o requerimento. · · 
Tem a palavra o nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, SERÁ PUBLICA­
DO POSTERIORMENTE. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- Pl.)- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra, para enca­
minhar a votação pelo PDS, ao nobre Senador Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- Pl. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador)- Sr. Presidenté e Srs. SenadOres, ontem reuniu-se, 
pela primeira vez, uma Comissão Especial do nosso Partido para estudar a re­
forma e a consolidação da Legislação Eleitoral. 

Planejamos elaborar um documento, que serâ debatido com companhei~ 
ros de outros Partidos. 

Diante deste fato, como poderemos dar apoio ao requerimento do nobre 
Senador Humberto Lucena? 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem!) 

O Sr. Affonso Camargo (PP - PR) - Sr. Presidente, peço a palavra, 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Affonso Camargo, para encaminhar a votação pelo PP: 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP- PR. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, na semana passada 
começamos a abordar aquilo que hoje toma conta da imprensa nacional- e 
o pretendido diâlogo, próprio de todas as democracias, entre as correntes 
políticas existentes no País. Dizíamos tiue esse diâlogo era próprio desta fase, 
se ela realmente for uma fase de abertura democrática. 

Hoje registramos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a nossa opinião, e, mais 
do que nossa opinião, nosso desejo de que o Partido Democrático Social este­
ja realmente em condições de dialogar, esteja com prerrogativas e poderes 
para dialogar conseqüentemente, isto é, para atingir resultados com os Parti­
dos de oposição nesta Casa. 

Não colo_camos aqui uma posição pessimista. Colocamos aqui urna po­
sição de acreditar nas declarações divulgadas pela imprensa, de que o Senhor 
Presidente da República delegou ao seu Partido a responsabilidade do diálo­
go sobre os problemas políticos, que seja desta vez uma delegação para valer. 

Então, o Sr. Ministro da Justiça vai ficar com o diálogo da Lei dosEs~ 
trangeiros, da Lei de Segurança Nacional eventualmente, mas o PDS vai dia~ 
Jogar com os Partidos de oposição com relação a problemas políticos, erni~ 
nentemente políticos, o que significa, basicamente, as leis do acesso ao poder 
- a Lei Eleitoral e a lei Partidária. 

Dizíamos ainda, Sr. Presidente, que, para esse diálogo realmente dar fru­
tos tem que ser baseado na sinceridade. Temos que marchar para uma con­
versa de cartas na mesa, e não de cartas nas mangas. Dizíamos também que, 
para ser um diálogo eficaz, tem que ter objetivos claros e tem que ter hora cer~ 
ta. Neste ponto que discordarmos do nobre Líder do Governo, porque a hora 
certa não é a mesma hora para todos os temas institucionais deste País. 

Digo por que, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
O assunto levantado pelo eminente Senador Humberto Lucena já teve 

opinião firmada pelo Governo, por ocasião da Reforma Partidária. Por ini~ 
dativa do Governo, se eliminou do art. 152 da Constituição a proibição de 
coligações partidárias. Por iniciativa do Governo, na Reforma Partidáría e 
proibiram-se as coligações nas eleições proporcionais, o que significa se per~ 
mitiram coligações nas eleições majoritárias. 

Portanto, temos que disciplinar esta matéria, porque ambígua. 
Eminentes líderes do Partido do Governo chegaram a fazer declarações 

nos jornais, dizendo que as coligações não eram permitidas, porque, em ou~ 
tros artigos da Lei Eleitoral e da Lei Partidária, havia definições contradi~ 
tórias com aquela permissão táCita da coligação para as eleições majoritárias, 
oriunda da Reforma Partidária. 

Então, nos parece, Sr. Presidente e Srs. Senadores. que este assunto de 
coligações merece ser definido com urgência, porque é apenas um aperfeiçoa­
mento daquilo que o Governo já quis fazer, exatamente permitir as coligações 
nas eleições majoritárias. 

Não podemos entender, portanto, que a Comissão Especial para debater 
esta matéria, formada pelo partido do Governo, vá poder modificar uma de­
cisão já tciniada pelo Governo no ano passado, na aprovação de reforma par­
tidária. 

Então, n-ós fazemos um apelo, Sr. Presidente: e Srs. Senadores, para que a 
Liderança do Governo deixe este Plenário debater a matéria amplamente. 
Este projeto de lei, se não me equivoCo, está tramitando na Casa desde abril 
do ano passado, faz quase um ano e nós achamos que já está na hora de defi­
nir as regras do jogo eleitoral. O País estâ perplexo, os políticos estão perpJe .. 
xos, os candidatos não sabem se podem ou não podem ser candidatos, porque 
precisam conhecer as regras, a ética política diz isso. Nós, da Oposição, nãO 
queremos, mas admitimos até que a Maioria procure um modelo eleitoral que 
lhe seja interessante, que lhe seja benéfico, mas o que as Oposições não po~ 
dem admitir é que se neguem essas regras do jogo em tempo hábil para que a 
Nação possa preparar-se para disputar eleições. 

Então, por isso, em nome do meu partido, nós damos total apoio a esse 
requerimento de urgência, porque há necessidade de deflagrarm_os nesta Casa 
o debate das regras do acesso ao poder no País. (Muito bem!) 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Sr. presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- tem a palavra o nobre Senador 
Pedro Simon, como Líder. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB --RS. Para encaminhar a votação. 
Sem Revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Parece-me que se trata de uma matéria que mostra como este Congresso 
age em termos de tramitação de projetos. Quando a iniciativa é do Executivo 
e o projeto tem prazo de tramitação de quarenta dias, o Governo não abre 
mão, em hipótese alguma, do prazo, porque se não for aprovado no período 
de quarenta dias, a matéria é considerada aprovada por decurso de prazo. 
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ainda que, como tem acontecido, com 207 ou 208 votos contrários, mas não 
conseguindo quorom. -- -

O projeto de iniciatíva do Senador Humberto Lucena está tramitando 
desde o dia 28 de abril do ano passado- vai fazer exatamente um ano -mas 
a Maioria não tem interesse em que esta matbria tenha andamento. Parece­
me que não pode haver um Senador, que não pode haver um partido político 
que não tenha conhecimento desta matéria, que não a tenha estudado, debati­
do, analisado. Entretanto, o ilustre Líder da Maioria vem dizer, um ano de­
pois da apresentação do projeto, que não p~de votar a urgência, que esta 
Casa não pode apreciar o projeto, porque o seu partido ontem constituiu uma 
comissão especial com o prazo de seis meses, março, abril, maio, Junho, julho 
e agosto para estudar a matéria. Quer dizer que o PDS fará o diálogo interno 
durante o prazo de seis meses, posteriormente a comissãO levará a matéria ao 
conhecimento do seu partido, para que o partido, internamente, discuta a 
matéria, para que nós, provavelmente no ano que vem, a esta época, esteja­
mos discutindo e debatendo o que fazer sobre esse assunto. 

Ora, Sr. Presidente, se fosse matêria que delegasse estudo, que necessitas­
se de aprofundamento a fim de se tomar uma posição sobre a mesma, eu não 
discutiria se se tratasse de problema complicado, complexo, difícil sobre o 
qual teríamos que ver tratadistas e fazer análise para se chegar a um determi­
nado resultado, eu não discutiria, mas aqui todos nós sabemos que se trata de 
matéria clara, precisa, sobre a qual cada Senador está em condições de votar 
agora, se for o caso; é uma decisão política, de se tomar ou não se tomar a de­
cisão. 

O projeto do Senador Humberto Lucena visa adaptar a realidade eleito­
ral ao sistema que o Govérffó"Criot.Cdo pluripartidarismo. No bipartídarisrno 
não tinha como, nem porquê, e até era aê-tica a coligação partidária. Havia 
dois partidos, como o os dois partidos iam ullir:.se e não dar uma outra opção 
ao povo? Agora, no regime do pluripartidarismo, em qualquer sistema demo­
crático do mundo, Inglaterra, Alemanha, Estados Unidos, escolham o parti­
do que bem entender, faz parte da essência do pluripa~tidarismo p~~mitír a 
coligação. A coligação é da essência do regirrie ph.iripariidaristi. 

Então, me parece que, a não ser pela violência, a não ser pelo casuísmo, a 
não ser por invenção de novas fórmulas que incentivem o livre jogo democrã­
tivo, o projeto do Senador Humberto Lucena, me pardoe a sinceridade, é o 
óbvio, é o lógico, é o comum, desde que se queira, realmente estabelecer re­
gras para o livre debate democrático e para eleições limpas e democráticas, 
em I 5 de novembro do ano que vem. 

Então, o que o Senador Humberto Lucena está fazendo é, nada mais, 
nada menos, do que adaptar a legislação às regras do jogo estabelecido pelo 
Governo que é o pluripartidarismo. -

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB - Gd) ....:. Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) ~PeÇo desculpas ao Senador 
Lázaro Barboza, mas em encaminhamento de votação não há apartes. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Peço desculpas ao nobre Pre­
sidente, mas estou falando em comunicação de Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- V. Ex•, como Líder, fala 
em qualquer momento da sessão, mas V. ExJ está falando inserido na votação 
de um requerimento de urgência. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - POço perdão a V. Ex• ... 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A votação foi anunciada. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- ... mas o antecessor de V. Ex• 
me deu a palavra em comunicação de Líder. Foi assim que a recebi. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Sou, como Presidente da 
Casa, impedido pelo Regimento de dar apartes. Uma, talvez, das minhas 
maiores provas a ser submetido nesta Casa é ouvir sem poder falar. Em com~ 
pensação, tenho uma recíproca: não posso dialogar com os Senadores, dou 
decisões. Eu pediria que essa decisão fosse respeitada, porque V. Ex• fala 
como Líder, mas fala como Líder inserido numa votação quejã foi anuncia­
da. Todos nós perdemos não ouvindo o nobre Senador Lázaro Barboza ... 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- Não apoiado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- ... mas o Regimento perde­
rá menos. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB .::._ RS)- Permitir coligação? Parece­
me que esta não é a discussão. Padece de dúvidas que a comissão nomeada 
pelo PDS vai estudar e chegar à conclusão, daqui a seis meses, de que as coli­
gações serão proibidas? Parece-me que é até ter má fé com a Comissão do 
PDS. No momento em que se noticia, e de forma extraordinária, bombástica, 

que, a partir d"e hoje, o poder político, o PDS, passará a decidir politicamente, 
e não terá apenas que homologar, eu não acredito que nós tenhamos o direito 
de desconfiar que um partido político se reunirá para tomar uma decisão que 
seria válida a nível de Al-5, mas que não é válida no jogo democrátrico. 

Eu aceito que o _grupo do PDS, a comissão designada haverá de estudar 
uma série de fórmulas, não sei eu quais são, e disse bem o Senador Affonso 
Camargo, inclusive algumas que lhe serão favoráveis, que lhe sejam interes­
santes, mas, coligação partidária num regime de pluripartidarismo, me parece 
que é o óbvioA 

Agora, o Senador Humberto Lu.cena deseja, com o seu Projeto de Lei, e 
repare que o Projeto de Lei do Senador Humberto Lucena foi apresentado 
em abril do ano passado, em cima da criação dos novos partidos, já para per~ 
mitir que, à medida em que os novos partidos se fossem organizando, já fos­
sem sabendo quais seriam as regras eleitorais. E lembro o pronunciamento 
que fiz em nome do meu Partido, na célebre sessão dramática e dolorosa em 
que a ARENA se suicidou e o MDB foi assassinaâo. 

Naquela sessão, dizíamos que o importante, o normal, o ético, seria que, 
junto com o projeto em que o Governo criava-as normas dos novos partidos, 
estivéssemos votando as regras eleitorais. Quaís seriam as normas do jogo 
eleitoral? Quais seriam as alterações que seriam feitas no jogo eleitoral? A res­
pÕsta d~ ARENA de então foi de que elas viriam imediatamente, que nós 
teríamos o ano de 1980 para e?'-atamente fazer esta alteração, fazer estas mo-
dificações. ~ _ 

Pois o àno de 1980 passou, todo o ano de 1980 passou, com a Oposição a 
exigir permanentemente, constantemente, através de projetos como este, de 
reforma da Constituição, de pronunciamentos da tribuna a exigir quais serão 
as regras pelas quais haveremos de agir nas próximas eleições. 

O Governo não fez nada; prorrog<?u as elições municipais, as regras não 
apareceram. Agora, no ano de 1981, quando vem o Líder do PDS, como fa­
lou há poucos minUtos, dizer -que flão pode discutir essa matéria, S. Ex• dâ a 
entender claramente que essa matéria ficará congelada por mais um longo 
período. São seis meses que a Comissão do PDS tem para· eStudá-la, e diz S. 
Ex• que não pode discutir essa matéria, porque hâ uma Comissão que vai 
estudá~la durante seis meses. E se diz S. Ex• que não pode discutir a matéria 
porque tem uma Comissão do seu partido que vai estudá-la durante seis me­
ses, dá a entender que essa Comissão poderá vir com a decisão de que as coli­
gações serão proibidas. Porque se S. Ex" acha que o seu partido e a Comissão 
não têm nada a ver com esta matéria, não tem porque fazer ligação de uma 
coisa com outra. 

Então com esta afirmativa do Líder do_ Governo,_ ficamos agora com 
uma interrogaÇão: a Maioria ·poderá decidir na sua Comissão de diálogo in­
terno - sim, porque o diálogo é interessante - matêria dessa natureza? o 
PDS nomeia uma Comissão para, internamente, decidir e discutir o que lhe 
interessa, e o Presidente do PDS vem para a imprensa e diz que transmitiu à 
Comissão os estudos as análises e os levantamentos que fez andando pelos di­
versos Estado_s e consultando as seções regionais de seu Partido. E nós ficare­
mos aguardando. O PDS poderá vir aqui e dizer: "As coligações são proibi­
das. "Estamos no jogo democrático do pluripartidarismo, mas o que acontece 
em qualquer país democrata do mundo, aqui não poderá acontecer, os parti­
dos não poderão coligar-se 

Outro item importantíssimo projeto do Senador Humberto Lucena é o 
que visa a terminar com a sublegenda. 

Ora, Sr. Presidente, durante anos a fio a ARENA defendeu a sublegen­
da, sob o argumento de que, no regime do bipartidarismo, a sublegenda era 
necessária para permítir que as minorias do MDI3"ou da ARENA tivessem 
condições de estar presentes; senão, as maioriaS esmagariam as minorias no 
regime do bipartidarismo e não ofereceriam opções. 

O Senador Presidente da ARENA da época, do meu Estado do Rio 
Grande do Sul, afirmou, quando foram criados ARENA e MDB, que a 
sub legenda era um mal necessário para aquelas eleições, as primeiras, porque, 
em sendo as primeiras eleições, quando 16 partidos foram extintos e somente 
dois apafeceram, se não fosse criada a sub legenda para as primeiras eleições, 
o que n6s teríamos é que exatani.ente em muitos Estados quem ficasse com o 
controle do_s partidos não permitiria que outros grupos partidários que a eles 
estavam filiados, roas em minoria, pudessem se manifestar. Pois a sublegen­
da, que o Senador Daniel Krieger dizia que só valeria para as primeiras 
eleições, nasceram e morreram com ARENA e MDB. 

Pois, agora, no regime do pluripartidarismo, querer permitir-se a perma­
nência da sublegenda, sob que argumento? Sob qual argumento? Sob qual 
fundamento, se agora os grupos que estão inconformados num determinado 
partido ou podem ir para outro partido, ou podem criar um outro partido? 
Se, hoje, já são-seis oU oito partidos que estão em formação, criar a sublegen­
da sob qual argumento? Sob qual lógica? Sob qual fundamento? 
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Ora, Sr. Presidente, o projeto do Senador Humberto Lucena tem uma 
importância fundamental. Acredito que as oposições, no encaminhamento e 
na votação deste projeto e deste reqUe:drnento, terão condições de conhecer as 
intençõ'es do Governo, quais são as intenções do Governo. 

Tenho dito, e repito aqui, nesta: tribuna: o Governo fala em diálogo, cha­
ma até os presidentes de partido, os que ele acha que deve chamar; o Presi­
dente do PT, numa atitude arbitrária, não é chamado" para discutir aqu11o que 
ele acha que deve discutir. Agoi'a, matéria como esta, que ê diretamente liga­
da aos interesses da vida partidária, sobre isso o Governo não quer diálogo. 
Não quer diálogo no Ministério da Justiça, não quer diálogo nesta Casa; quer 
o monólogo partidário. O PDS nomeia Comissão, espera agora - fins de 
março, início de abril - para lhe dar um prazo de seis meses para voltar à vo­
tação no ano que vem. 

Vamos ser claros e vamos ser precisos. O PDS vai ter, em votando esta 
matéria, que esclarecer à opinião pública o que quer o Governo. Todos nós 
sabemos que há um prazo fatal. Hã um prazo fatal para qualquer cidadão, 
Senador, Governador, Deputado, seja quem for, decidir o seu.futuro político: 
é o dia 15 de novenibro deste ano. Porque só pode ser candidato a qualquer 
desses cargos, no ano que vem, quem estiver filiado a um partido político com 
um ano de antecedência. 

O que se estã Sentindo e o que se deve esclarecer à Nação é o objetivo do 
Governo, ganhar tempo. Por isso é que a conversa do Sr. Ministro Abi-Ackel 
está colocada dentro desse ~·ganhar tempo". A comissão nomeada pelo Sena­
dor José Sarney estã dentro do princípio .. ganhar tempo". Vamos deixar que 
o 15 de novembro venha aí e, depois do 15 de novembro, vamos estabelecer as 
regras que nós bem entendermos, porque ninguém mais pode fazer nada. 
Cada um terá que sofrer os riscos e arcar Com as conseqUências no partido 
quem bem entender, e as oposições nada poderão fazer como reação a uma 
iniciativa arbitrária que porventura Venh·a a ser adotada, porque o prazo já 
passou. 

Parece-me que nós, que já tínhamos o ano passadO e temos este ano para 
debater e discutir matéria fãõ fundamental como esta, temos pelo menos o di­
reito de exigir por parte do PDS uma coisa, Sr. Presidente, que se chamares­
peito, respeito às oposições, no-sentido a uma matéria dessa gravidade. 

Querem instituir ã -sublegenda, querem proibir as coligações, querem 
criar o voto vinculado, façam o que bem entendam; mas não fazerem isso às 
vésperas do jogo, lã, no ano que vem, impedindo qualquer perspectiva de 
reação por parte dos partidos de oposição. 

Acho, Sr. Presiderite, que o objetivo do pedido de urgência para este pro­
jeto provalvelmente seja alcançado e acho que os presidentes dos partidos de 
oposição e os líderes das bancadas dos partidos de Oposição já podem ter 
aqui o trailer do que acontecerá no futuro. 

Rejeitada a possibilidade desse projeto transitar, não permitindo que a 
matéria transite, e o Líder do Governo foi preciso e foi claro quando deu a 
entender que essa matéria não será discutida, porque hã uma comissão for­
mada, pelo prazo de seis meses, que essa comissão dará o parecer definitivo, 
parecer que deverá ser levado, vamos aqui ficar no jogo democrático, pelo 
menos aos órgãos do PDS, para que eles discutam, fica esclarecido, Sr. Presi­
dente, que até 15 de novembro o Brasil não saberá de nenhuma das alterações 
que correm pela cabeça dos homens que estão à busca de fórmulas para se 
perpetuarem no poder. Esta é uma realidade. 

Então, a pai' da votação deste projeto, parece-me que nós, homens de 
oposição, devemos dar a importância e a seriedade da votação desta matéria. 
Se a votação da matéria em si é importánlíssim3, p-orque-trata de regulamen­
tar a permissão das coligações e de vedar a permissão da sublegenda, inde­
pendente da importância da matéria, a fórmula pela qual o Governo vai agir 
ê mais importante, pOique o Senador do PDS deu a entender, claramente, 
que este ano, ou pelo menos até o dia 15 de novembro, teremos que trabalhar 
no escuro, teremos que trabalhar adivinhando o que pode acontecer. As re­
gras, por mais absurdas que possam vir, virão quando a Oposição não puder 
fazer nenhuma reação. E a ela temos que nos adaptar. 

É uma pena, Sr. Presidente, mas no mesmo dia em que os jornais noti­
ciam em manchete que o jogo político, as decisões políticas, o campo político 
passam a caber ao PDS, manchetes nos jornais do Brasil inteiro uagora o 
PDS é que terã a iiliciativa e as decisões sobre o jogo político", estamos aqui, 
na votação do requerimento ao projeto do Senador Humberto Lucena, a ver 
que a primeira decisão política do PDS não tem nada de democrática e não 
tem nada de somar para a abertura democrática neste País. Pelo contrário, 
parece até que o PDS, ou homologando ou até não precisando homologar, 
pode ter vida autônoma, mas porque os seus homens se acostumaram a acei­
tar esta fórmula de agir, o PDS terminará por v-otar normalmente, de acordo 
com os interesses do grupo dominante. 

Nós do PMDB, como os companheiros do PP, como de resto, tenho cer­
teza todos os partidos de oposição, ainda que não representados nesta Casa, 

temos um mínimo de direito, de saber como vão se 1.:alizar as eleições do ano 
que vem. E essas regras, para nós devem ser estabelecidas o mais breve possí­
vel. 

O compromisso do Governo- que se recordem os discursos do final do 
ano de 1979, as manifestações do final do ano de 1979- é o de que o ano de 
1980 seria o ano em que essas regras seriam estabelecidas. Não o foram. E o 
mais grave é que chegamos agora ao ano de 1981 e o que se dá a entender é: 
que essas regras nós as conheceremos às vésperas das convenções do ano de 
1982. E assim que parece querer agir o partido oficial.~ uma pena, Sr. Presi­
dente. 

O Sr. Murilo Badaró (PDS- MG)- Peço a palavra para encaminhar a 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Eu pergunto a V. Ex• em 
que condições V. Ex• pede a palavra. 

O Sr. Murilo Badaró (PDS- MG)- Na condição de membro da Casa. 
Para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Se V. Ex• me honrasse fa· 
zendo a pergunta de pé, eu estaria de acordo com o Regimento. Se V. Ex•, em 
seguida, pede a palavra para encaminhar a votação, devo dizer que infeliz­
mente não lha posso conceder, porque pelo Regimento falam o signatário, 
um representante de cada partido e no caso o representante do Partido de V. 
Ex• jã usou da palavra - o Senador Bernardino Viana - e os líderes. 

Acaba de falar na condição de Líder o Senador Pedro Simon. Se V. Ex• 
pede a palavra como integrante da Bancada eu negarei; se V. Ex• tem con­
dições de pedir como Líder, terão mesmo direito de equidade que tem qual­
quer outro Líder. 

O Sr. Murilo Badaró(PDS- MG)- Então, peço a V. Ex• que me defi­
ra nesta condição. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Então, V. Ex• tem a pala­
vra como Líder do PDS. 

O SR. MURILO BADARÚ (PDS- MG. Para encaminhar a votação, 
sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Cofl"\ o devido respeito que iitlS-merece o Sr. Senador Pedro Simon e as 
suas palavras, a colocação feita pelo eminente Senador gaúcho não me pare­
ceu correta. Em primeiro lugar, conceder ou não a urgência ê' um hábito par­
lamentar trivial, sem maior importância, e isso apenas significa que ao Parti­
do, ou à Maioria, não é conveniente colocar na pauta uma matéria em regime 
de urgência sem que dessa decisão se possam tirar outras ilações. 

Também S. Ex' não foi justo quando disse que esta matéria seria tratada 
ao arrepio dos outros Partidos, quando, em verdade, sabe bem o Sr. Senador 
Pedro Simon que em matéria de legislação eleitoral e partidária tudo o que foi 
votado nesta Casa, antes foi objeto de, pelo menos, uma tentativa de obter~se 
em torno dela um certo consenso. E me recordo bem que foi, inclusive, por 
inspiração do Sr. Senador Pedro Simon que o Sr. Senador José Sarney, junta~ 
mente com S. Ex•, assinou um projeto referente à redução de prazos eleito­
rais, de prazos de filiação partidária, face aos argumentos que a grande práti­
ca administrativa que tem o Senador Pedro Simon em matéria de direção par­
tidária suscitou e que pareceu a todos extremamente oportuna. Da mesma 
forma isso ocorreu quando da votação do projeto do adiamento das con­
venções, de autoria do Senador Mendes Canale. Também foram várias as su­
gestões oferecidas pelo Senador Pedro Simon, que conhece muito bem essa 
engrenagem partidária e conhece muito bem a legislação pertinente. 

Agora, no -momento em que o partido cria uma Comissão destinada ao 
exame sério e aprofundado de várias questões de natureza partiçlário­
eleitoral, seria uma imprudência dar urgência a uma matéria que, de certa 
forma, incide sobre o trabalho da Comissão. E essa Comissão, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, ela foi criada com objetivo o mais nobre possível e o seu 
Presidente, Senador Aloysio Chaves, em palavras absolutamente precisas, 
fez, através da Imprensa, referências ao trabalho da Comissão, que tem como 
escopo final dar suporte a tudo aquilo que diga respeito ao projeto político do 
Senhor Presidente da República, que tem, como destinação final, a cons­
trução no País de uma democracia estável. Nenhuma matéria será tratada por 
essa Comissão se ela não estiver centrada neste princípio e nesta linha destra 
que é a de fazer uma legislação eleitoral e uma legislação partidária consentâ­
nea com o projeto político de abertura democrática. 

Portanto, as suspicácias levantadas por S. Ex" não tem nenhuma proce­
dência. Ademais, quem conhece a mecânica parlamentar sabe sobejamente 
que nenhuma matéria desta envergadura terá tramitação normal no Congres­
so sem antes haver o largo e profícuo entendimento entre os Partidos. Certa­
mente, quando a Comissão estiver com·o seu trabalho devidamente prepara­
do, o Presidente do Partido haverá de procurar os outros Líderes partidários 
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para com eles trocarem idéias, a fim de encontrarem um ponto, um denomi~ 
nado r comum em torno dessas reformas. Não se pode, por antecipação, .vis~ 
lumbrar qualquer atitude contrária a este projeto de abertura democrática; 
não se pode cunhar ou estigmatizar de casuístiCa qualquer medida que venha 
a ser tomada, até porque isto passa a ser objeto de um entendimento persona­
lista ou unilateral porque, muitas vezes, o que hoje pode parecer de interesse 
de uma agremiação, amanhã pode servir aos ititeresses de outra agremiação. 
Mas a Comissão não tem preocupações desta natureza. O que ela pretende é 
estudar a Legislação Eleitoral, a nossa tumultuada Legislação Eleitoral, hoje 
uma verdadeira colcha de retalhos, com uma legislação esparsa, com leis que 
surgiram durante longos anos de sabor de acontecimentos emergentes. Preci~ 
sarnas consolidar essa legislação, precisamos escoimar O processo de apu­
ração da vontade política e da opinião pública de--quaisquer vícios, da- in­
fluência do poder econômico, facilitar o acesso do eleitor às sessões eleitorais, 
eliminar quaisquer dificuldades que porventura surjam nesse caminho em que 
o eleitor busca a urna eleitoral para manifestá.r o seu voto. O projeto da suble-­
genda, a que se referiu o Senador Pedro Simon, terá que ser tratado com vis­
tas à necessidade inadiável, premente mesmo, de construirmos agremiações 
partidárias fortes, eficientes, que lastrearão o projeto político em que se em­
oenham todos. Ela deve ser entendida nesse consenso, da mesma forma que 

coligações partidárias. Ninguém pode. de boa fé, a esta altura, acusar o 
JS de estar pretendendo usar artifício~: de quaisquer nature.:: _,ara fazer um 

ingo eleitoral, ou estabelecer regras que lhe favoreçam. Ao ...:vu:.ràrio, a Co­
_:lissão, pelos homens que a compõem, pelo seu Presidente, sobre os quais 
.,ão se pode levantar qualquer dúvida, inclusive com relação as suas con­
ncções políticas e democráticas. Ela se destina a fazer um exame profundo, 
sério~ meticuloso, para oferecer aos outros partidos que têm assento nesta 
Casa uma contribuição lúcida, a fim de que para essa democracia que preten~ 
demos construir, tenhamos uma legislação que facilite sua caminhada ou que 
alargue os caminhos por onde deveremos passar. 

Não tem razão portanto o Senador Pedro Simon; não tem razão S. Ex• 
quando afirma que as palavras do Senador Bernardino Viana são uma espé­
cie de manifestação de intenções com relação a ess-a grave problemática elei­
toral e partidária. Ao contrário, o que a Comissão te"m como norma, o que a 
Comissão tem como Orientação, é centrar o Seu tiabalho com vistas ao proje-­
to político do Presidente da República, que é construir uma democracia sóli~ 
da. E nisto, Sr. Presidente, estão envolvidos conceitos, entre os quais a neces­
sidade de criarmos uma legislação que apure o processo político brasileiro e 
ao mesmo tempo fortaleça os Partidos que sejam capazes de servir de suporte 
a essa democracia que consubstancia todos os anseios nacionais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (MuitO bem!) 

O Sr. Gaitão Müller (PP- MT) ~Si. Presidente, peço a-palavra como 
subscritor do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Gastão Maller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PP- MT. Para .. encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quero alertar o Senador Murilo Badaró, meu caro amigo, e o Senador 
Bernardino Viana, que a Maioria de hoje pode ser a Minoria de amanhã. De 
modo que esse comportamento do PDS lembra-nos de que ele esquece que 
amanhã pode ser a Minoria. 

O Senador Humberto Lucena está querendo simplesmente disciplinar 
uma coisa que já existe: coligação prevista na Legislação atual. 

ne: 
O primeiro artigo do Projeto de Lei do Senador Humberto Lucena defi-

Art. f'? Coligação partidária é a aliança entre dois ou mais 
partidos, para a disputa de eleições majoritárias. 

Qual é o crime, qual é a implicação que tem com a grande Comissão do 
PDS que está estudando profundamente os interesses políticos eleitorais e da 
consolidação da dernocraica neste País? 

Esta contribuição do Senador Humberto Lucena objetiva a mesma coi­
sa: consolidar um dispositivo constitucional ou das regras da legislação atual 
quanto às disputas eleitorais. 

S. Ex• o Senador-Humberto Lucena adiantando o que já devia ter sido 
feito pelo eminente Presidente da República, determina, no seu projeto, a ex­
tinção da Lei 1.541, que extingue a sublegenda para Senador, que é uma pro­
messa do Governo Federal que não foi cümprida,-porque ao vetar a extinção 
das sublegendas de uma forma global neste País, o Presidente da República, 
na justificação do veto, faz a apologia da luta contra a sublegenda, 
justificando-a somente na área municipal, o que não é justificável para nós. 

Mas vamos lá: justificando~a na ãrea municipal, para satisfazer os pe­
quenos grupeiros que estão no PDS por conveniência local. Apesar de execra-

mos como execramos a sublegenda tanto para Governador como para Sena­
dor, no entanto o Governo Federal cala-se. E quando um Senador apresenta 
um projeto em que extingue a sublegenda para Senador, indo ao encontro dos 
interesses do próprio GOverno Fedt:ral- pelo menos aparentemente- vem 
um Senador ã.ciUi, como agora ouvimos, defender a tese de que vão estudar, se 
há interesse ou não da sublegenda para Governadores, etc, quando sabemos 
que a sublegenda para Governador simplesmente para satisfazer também in­
teresse de grupos conflitantes dentro do PDS. 

Assim, Sr. Presidente, nunca formaremos neste País, uma democracia 
consolidada, será sempre a base de artifícios e casuísmos. Vamos voltar às re~ 
gras normais. Coligação é uma coisã normalíssima na luta eleitoral. 

Como Deputado Federal, num estudo sobre o problema combatendo o 
bipartidarismo, fiz uma Pesquisa nas embaixadas. Lembro-me bem de que o 
Embaixador da Holanda me respondeu que existiam, naquela época, há uns 
quatro ou cinco anos atrás, treze partidos na Holanda e que cinco partidos, 

·em-coligação, governavam- o paíS: "(,iual é O crime? Coligação é a união de 
vários partídos, como ele define aqui, para disputar um voto majoritário ou 
um Voto propOrcional. O que se quer ê simplesmente deixar, como jâ se disse 
aqui, através da palavra do Senador Pedro Simon, para as últimas horas 
estabelecer-se as regras do jogo, contra todos os princípios democrâticos. 

_Porque antes de começar q_ualquer jogo, deve--se estabelecer as regras do jogo. 
E o jogo que eles querem fazer é o jogo do casuísmo, mas o povo responderá 
não a esse casuísniO, -ãtravés do voto livre e secreto, no dia 15 de novembro de 
1982. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados (Pausa.) 
Rejeitado. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) -Sr. Presidente, requeiro verifi­
cação da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Vai ser procedida a verificação 
solicitada. 

Nos termos regimentais, a Presidência suspende a sessão pelo tempo re­
gimental a isso deS:finado e fará acionai as campainhas, para que os Srs. Sena~ 
dores se desloquem dos seus gabinetes, se assim o entenderem, para o ple­
nário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 55 minutos, a sessão é reaberta às 17 ho~ 
ras e 5 minutos) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Está reaberta a sessão, 
Sendo evidente a falta de quorum em plenário, a Presidência deixa de 

proceder a verificação requerida, ficando a votação adiada para a próxima 
sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Item 4: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de lei do Senado n'>' 
351, de 1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito 
da especialização de engenheiros e arquitetos em "Engenharia de 
Segurança do Trabalho" e da profissão de uTêcnico de Segurança 
do Trabalho" e estabelece providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici~ 

dade, com emenda que apresenta, de número l~CCJ; 
-de Legislação Social, favorável ao projeto e à emenda da Co~ 

missão de Constituição e Justiça; e 
de Educação e Cultura, favorável ao projeto e à emenda da Co~ 

missão de Constituição e Justiça. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. !'>'-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 33, DE 1981 

Nos termos do art. 310, alínea "c", do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n'>' 351, de 1979, a fim de 
ser feita na sessão de 15 de abril próximo. 

Sala das Sessões, 25 de março de 198L - Roberto Saturnino. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Não havendo número para vo­
tação do requerimento que acaba de ser lid9, fica sobrestada a discussão da 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Item 5: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti­
tucionalidade e juridicidade nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n' 115, de 1980, do Senador 
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Pedro Simon, que estabelece prazo para lançamento de novos mo­
delos e marcas de automóveis- nacionais e veículos afins, e dá outras 
providências, -tendo 

PARECER, sob n' 1.223, de 1980, da Comissão 
de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridi­

cidade, com voto vencido dos Senadores Franco Montoro, Leite 
Chaves e Cunha Lima, e voto vencido, em separado, do Senador 
Bernardino Viana. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno, quanto à constitucionalida­
de e juridicidade. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para discutir. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É impressionan-te coino o PDS continua ag"indo da mesma forma que a 
ARENA agia neste plenário. O próprio Presidente da República, falando aos 
homens do PDS, fala na devolução das prerrogativas ao Congresso Nacional. 
Todos nós sabemos que entre as prerrogativas do Congresso Nacional -
imunidades, terminitr cám o decurso de prazo - há o poder da iniciativa do 
parlamentar, hoje reduzido a 10% do que deveria ser num parlamento, real­
mente, que se constituísse num Poder Legislativo. 

Poderíamos- dizer que este Congresso Nacional é muito mais um poder 
homologador do que um poder legislativo. São tais os teXtos-claros da Cons­
tituição que vedam o poder de iniciativa do parlamentar em. tantos assuntos, 
que se torna difícil a um parlamentar, realmente, teiltar legislar a nível de bus­
car melhorias de condições de vida para o nosso povo. 

Eu só daria um exemplo, que é o exemplo maior, que é a Lei Orçamen­
tária, que á lei das leis, a lei indispensável, através da qual se legisla sobre 
onde se vai arrecadar e onde se vai aplicar o dinheiro. Esta Cas·a não tem o 
poder de apresentar uma emenda e, pela Constituição, se o PDS resolvesse, 
por um projeto orçamentário absurdo -digamos assim - escandaloso, se o 
PDS se-unisse às oposiçõe-s e nós, porU!iãdimidade, o rejeitássemos, hâ um 
artigo na Constituição que diz que se até o dia 30 de novembro o Projeto de 
Reforma Orçanleritãtía, enviado a esta Casa, -não for levado à promulgação, 
o Presidente da República promulga a mensagem que enviou. 

Quer dizer que, se todo o Congresso rejeita, por 'Unanimídade - logo, 
vai para o arquivo- o Presidente da República promulga a mensagem de Lei 
Orçamentária, que enviou a esta Casa. 

Pois miiito bem, Sr. Presidente, quando um parlamentar tente, em meio 
às brechas da Constituição, apresentar um projeto de lei que tenha algo de 
tentativa, de positivo, para se discutir, paTa se analisar no mundo econômico 
e no mundo social, vem o PDS, na Coni.iSSão de Constituição é Justiça, e bus­
ca criar proibições, vedar a tramitação do projeto, lã, onde nem a Junta Go­
vernativa, os três MiniStros Militares, quando outorgaram a Emenda n'? 1, de 
1969, nem eles imaginavam. 

E o que acontece com o projeto de nossa _autoria, Sr. Presidente, modes­
to projeto, mas me parece importante; vi"saVa ele, em plena crise do petróleo, 
em uma economia consumista como est_a em que estilmos vivendo, determi­
nar que as marcas de automóveis, os modelos novos de automóveis, só pudes­
sem surgir de cinco em cinco anos; não tem mais o carro modelo 81, 82, 83, 
cada ano com um farolete novo, uma coisinha nova, só para ter um novo mo­
delo de carro, aumentando tremendamente o preço e instigando a que mui­
tos, no intuito -de ter um carro do último tipo, term'inassem por trocar de car­
ro, dando uma colaboração fantástica à inflação. 

É um projeto singelo, mas me parece, Sr. Presidente, dizia eu, quando o 
apresentei, que era o início de uma tentativa de uma sociedade como a brasi­
leira, que via ao mesmo tempo dois mundos:_uma imensa maioria vivendo na 
fome e na miséria, não ganhando nenhum salário, ou meio salário ou um sa­
lãrio; e uma minoria--esbanjando com um consumismo escandaloso, brutal, 
dizia eu que este projeto pOderia ser o início -de uma tentativa, no sentido de 
buscarmos um novo modelo econômico e social, onde pudéssemos, realmen­
te, procurar um pouco mais de justiça sOcial. 

Eu esperava que esse projeto tivesse, na sua tramitação, críticas quanto 
ao seu mérito, e eu estaria pronto para aCeitá-las. Eu esperava que esse proje­
to tivesse, na sua tramitação, alguém que apresentasse alguma emenda que 
fosse além. Quando iniciou a crise do petróleo, o Brasil não produzia, em 
1974, mais de 500 mil unidades. Hoje, o Brasil está passando a barreira das l 
milhão e 100 mil unidades por ano. Seria algo de se tentar controlar a quanti­
dade de automóveis de luxo e de passeio e determinar que marchássemos para 
o transporte coletivo, por exemplo_, para se buscar a limitação do consumo da 
gasolina. 

Uma emenda como esta me deixaria emocionado; imaginei que ela apa­
receria em meio aos debates. Quis botâ-la, inclusive, originalmente, no meu 
projeto, mas achei que seria mais fácil ele caminhar assim e tinha quase que 

certeza que, no meio da tramitação, ou aqui, um ilustre Sr. Senador, ou na 
Câmara, um ilustre Sr. Deputado, haveria de ter a ida.a. S provâvel, ~ intcres· 
sante que se limite a quantidade dos carros. 

0~ Srs. sabem que o Brasil, talvez, seja o pafs, no mundo, que tenha 
maior ml,mero de tipos de automóveis diferentes. Nem Estados Unidos, nem 
Alemanhtt., nem Japão, não hâ país que tenha tantos tipos de carros diferen-· 
tes. Cada' fábrica de automóvel tem 6, 7, 8, até carros sob encomendas. At~ 
carros.:sob encomendas, com número tal, feito especialmente para o cidadão 
fulano de tal. 

Pois era isso que eu esperava enfm.eiõ ao debate. Na Comissão de Cons­
tituição e jUstiÇa, o Seu-Relator, o ilustre Senador Bernardino Viana, do PDS, 
deu um parecer singelo mas favorável, dizendo que quanto ao m~rito ele seria 
discutido nas outras comissões, mas que quanto ao que tinha a ver com a Co­
missãO de Constituição e Justiça nada tinha a opinar a não ser pela sua cons­
titucionalidade. 

.. Sob o ângulo que nos cabe examinar, o Projeto está harmôni­
co com a Constituição e com a nossa estruturação jurídica, pelo que 
merece aprovação. Este o nosso Parecer." 

Tomei conhecimento antecipado, porque eu acompanhava o andamento 
do projeto, do Parecer do ilustre Relator, e achei que a matéria seria pacífic~ 
Eis que sou surpreendido e embora o Relator fosse do PDS, a Maioria d .. :, 
PDS, naquela Comissão, se rebelou e rejeitou o PareCer do seu correligi J~ 
nário, sob o argumento de que o projeto é inconstitucional. 

E olha, Sr. Presidente, acho que, no momento de dizer que uma iniciati­
va de um Deputado é inconstitucional, fora daquelas que jâ o são, a mim pa~ 
rece que o parlamentar deveria olhar a ConstituiÇão, com o objetivo de, den­
tro da Constituição, buscar a defesa do Parlamento e dizer que o projeto é 
constitucional. Buscar novos horizontes e novas perspectivas para que o Con­
gresso possa agir. 

Mas, o que me dói, o que me machuca, Sr. Presidente, é Ver um parla­
mentar manusear uma Constituição para tentar encontrar um artigo e, pelo 
absurdo, mal invocando esse artigo, eivar de inconstitucionalidade um proje­
to de iniciativa desta Casa. 

É o que diz o projeto, Sr. Presidente. Um projeto singelo: 

Art. 19 Os lançamentos ao mercado consumidor de novos 
modelos e marcas de automóveis e veículos afins, fabricados no Bra­
sil, só poderão ocorrer de 5 em S anos. 

Art. 29 A qualquer tempo poderão ser feitas modificações no 
sentido da ampliação da segurança desses veículos, da economia de 
combustível e dos derivados de petróleo. 

Art. 39 As modificações autorizadas no artigo anterior só po­
derão ser adotadas uma vez homologadas pelos órgãos técnicos do 
MiniStêrio da Indústria e do Comércio, que fiscalizarão e analisarão 
os testes, emitindo decisão pública conclusiva. 

Parágrafo único. Este será regulamentado no prazo de 60 
dias. 

E o que diZ o ilustre Relator? Rejeitado o Parecer do Sr. Senador Bernar­
dino Viana, o Relator eventual, Sr. Murilo Badaró, com a maior tranqíiilida­
de, com a maior serenidade, a mesma serenidade que o trouxe a este Parla­
mento, cumpre a sua determinação histórica: 

2. Rejeitado o primeiro Relatório, cumpre-nos relatar o Ven­
cido. 

3. Na Justificação, aduz o Autor: "ê fato notório que as mo­
dificações anuais, realizadas nos modelos de automóveis e demais 
veículos afins, fabricados em nosso parque industrial especializado, 
têm como único objetivo estimular o consumismo do mercado. Da 
mesma forma, o lançamento de novas marcas. Ao fazê-lo, porém, a 
primeira e fundamental decorrência é a desvalorização dos modelos 
e marcas anteriores, com evidentes prejuízos para quantos os de­
têm''. 

4. Ao determinar prazo para lançamento de novos modelos_ e 
marcas de automóveis, e ao condicionar à aprovação do Ministério 
da Indústria e do Comércio a introdução de modificações tendentes 
a aumentar a segurança e o consumo de combustível {arts. 19, 29, e 
3"'), o Projeto contraria o princípio da liberdade de iniciativa, consa­
grado na Constituição como uma das bases da ordem econômica e 
social (art. 160, item I). 

Foi o Sr. Murilo Badaró, jurista e, agora, economista, buscar na ordem 
Econômica e Social, o seu art. 160, pinçar ali um item, para dizer que o proje­
to ê inconstitucional. 
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Que diz o artigo de S. Ex•: 

Da ordem econômica e social 
Art. 160. A ordem econômica e social tem por fim realizar o 

desenvolvimento nacional e a justiça social, com base nos seguintes 
princípios:· -· 

I - liberdade de iniciativa; 
S. Ex• parou aí, não foi além, não lhe interessava ir al6m. S. Ex• estava 

buscando algo para dizer que o projeto era inconstitucional; então, parou aí. 
Como o projeto fere a livre iniciativa, a 1iberd3.de de iniciativa, ele é inconsti­
tucional. 

Ora, Sr. Presidente, neste ou em qualquer país do mundo, desde quando 
a livre iniciativa nãO está sujeita, em milhares de casos, à fiscalização e à ação 
do Estado para regulamentá-la? S. Ex• parou porque ele poderia ter continua­
do e verificaria que logo adiante, no item III do mesmo art. 160, está escrito: 

uArt. 160. A ordem econômica e s_ocial tem por fim realizar o 
desenvolvimento nacional e a justiça social, com base nos seguintes 
princípios: 

I - liberdade de iniciativa; 
.............................. ~ ·- ··•···· .................... . 
III - função social da propriedade; 

.. -............. -·-· .... .., .......... ·- --~· .. ~ ............ . 
V - repressão do abuso do poder econômico, caracterizado 

pelo domínio dos mercados, a eliminação da concorrência e o au­
mento arbitrário dos lucros." 

Podêria ir além, o ilustre Senador, poderiã. ter pego o art. 163 que diz: 

··Art. 163. São facultados a intervenção do domínio econômi­
co ... mediante lei federal, quando indispensável por motivo de segu­
rança nacional ou para organizar setor que não poss~ ser desenvol­
vido com eficácia no regime de competição e de liberdade de inicia­
tiva, assegurados os direitos e garantias individuais." 

Então ê o próprio capítulo Da Ordem Econômica e Social que, exata­
mente, diz que o projeto é absolutamente constitucional, porque é o próprio 
capítulo Da Ordem Econôrllica e Social que dâ ao Estadç o poder de intervir 
na Jivre iniciativa, na busca do interesse da sociedade, o que, aliás, acontece, a 
qualquer momento e a qualquer hora. Imaginem os Srs. se não se pudesse in­
trometer na ordem econômica e social, tudo que fosse legado à livre inichúi­
va, e todos pudéssemos, por exemplo, vender maconha ou fabricar qualQuer 
artigo absurdo, porque somos livres para isto! 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB- AL)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Pois não. 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB- AL)- Nobre Senador, verifica~se, pelo 
discurso de V. Ex•, que não hâ nenhuma preocupação por parte dos arautos 
do Governo, nesta Casa, e, aliâs, do próprio Governo, em realizar algo que 
seja do interesse da sociedade, algo de interesse dos governados. Como o se­
tor de automóveis é um dos setores importantes, talvez o maior, o que susten­
ta o Governo, que garante o Governo, que orienta o Governo, que manda no 
Governo, ninguém ousa legislar sobre o setor de automóveis, só o Governo 
através de orientação dada pelo próprio setor. Ainda ontem, assisti pela tele­
visão a uma exposição do Sr. Mãrio Garnero, no Congresso dos Estados Uni­
dos, sobre o PROÃLCQOL, sobre as excelências do PROÃLCOOL. Ele é' o 
testa-de-ferro da indústria automobilística, não estâ lã, na verdade, o respre­
sentante do Governo ·ou do Congresso brasileiro, porque nós teríamos que '<fi­
zer coisas completamente diferentes daquelas que foram ditas pelo Sr. Mário 
Garnero que foi, inclusive, eleito, neste País, como o autor e iniciador do 
PROÃLCOOL. A irresponsabilidade, dentro desta área, chega ao Sr. Shigea­
ki Uelki ir para a televisão e dedarar que a responsabilidade de mistura indis· 
criminada, criminosa de gasolina ao ãlcool, num volume de 14 milhões de li­
tros de álcool que, ao invés da mistura ser de 3% foi de 8%, compete à PE· 
TROBRÃS. E ele o diz rindo. Atribui a enganos, enganos ou equívocos que 
poderiam ter ocorrido no decurso da produção do álcool, e do transporte do 
álcool até a bomba de gasolina. To dos sabemos, nós que lidamos e conhece· 
mos o âlcool, que seria inteiramente impossível essa contaminação, que ama­
nhã vai ser divulgada oficialmente. Porque se fosse verdade que um volume 
espantoso de 14 milhões de litros de álcool pudesse ficar sujeito a um crime 
dessa ordemt o País já estaria entregue, ou então já está, a uma vulnerabilida­
de em que a insegurança estaria imperando sobre todos nós. O que se sabe, 
nobre Senador, é que essa mistura não foi feita por acaso, foi uma experiência 
que a PETROBRÃS do Sr. Ueki, ou o Conselho Nacional do Petróleo, qual­
quer um dos dois, resolveu fazer por conta própria. Ao invés de misturar 3%, 
que é a única fónnula que se encontrou para inutilizar o âlcool para outros 
fms, adicionou-se 8%. Por quê? Porque há uma sobra de gasolina no merca-

do, o que é uma prova de incompetência de administração naquela ãrea, uma 
vez que estâ-se consumindo mais óleo diesel e menos gasolina. Fizeram essa 
experiência, eXperiência danosa, e quem ê que vai responder por isso? Nin~ 
guém. Como ninguém, ou melhor, como o Sr. Murilo Badaró não vai respon­
der por nada, por emitir um parecer desta categoria, inutilizando todo um 
projeto que tem a intenção de contribuir para a economia brasileira e evitar 
os excessos, os abusos, cometidos pela indústria automobilística. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Muito obrigado. É muito im­
portante o aparte do ilustre Senador Teotônio Vilela. ~ muito importante e 
eu iria além nesta matéria. 

Na verdade, se analisarmos o componente de custo do automóvel, va .. 
mos chegar a uma situação fantástica: mão-de-obra no automóvel não chega 
a 7%, imposto de automóvel chega a 35%. Os milhares e milhares de trabalha­
dores que trabalham na indústria automobilística, cada um deles, no automó­
vel, 7% é distribuído aos trabalhadores. A parte do leão, 35%, é a parte que 
fica para o Governo. Talvez seja por isso, nobre Senador, que o Governo, in­
teressado nas suas vantagens de ir buscar a sua arrecadação, esteja despreocu­
pado no que um projeto como este poderia significar a nível de diminuição de 
combustível, ou a nível de melhorar, de diminuir essa sociedade consumista 
que estamos vivendo. 

Mas reconheço, Sr. Presidente, que jâ não é a primeira iniciativa minha 
qlie é tida como inconstitucional, mas a terceira - e os Senadores me per­
doem a sinceridade - mas quando estudo, quando apresento um projeto, 
medito e analiso sobre o aspecto constitucional, tenho a responsabilidade de 
fazer isto, de não apresentar um projeto só no ·sentido de apresentá-lo, para 
dizer que ele estã sendo apresentado. Tenho a convicção de que esse projeto 
eu o apresentei dentro do direito que tinha, ou melhor, dentro da obrigação 
que tinha de apresentá-lo, como uma contribuição para a minha sociedade da 
qual eu participo. 

A inconstitucionalidade, baseada num artigo, infantilmente apresentado 
a níVel de justificatíva, é que é ridícula, e ·é incompreensível que assim seja fei­
to. E esse projeto não poderá tramitar. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Com todo o prazer. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- Nobre Senador Pedro Simon, o pro­
jeto de V. Ex• é de alta sabedoria com reflexos benéficos na economia e nas fi­
nanças brasileiras, e constribui numa luta que o nosso partido estabelece, de 
reforma de atos e de costumes neste País. Hoje, um cidadão tem um automó­
vel com cinco mil quilômetros rodados, em perfeitas condições, apenas ama­
ciou, mas é pressionado pelos membros da família para adquirir um carro no­
vo, novo modelo, porque está trazendo ligeira inovações. Vende seu automó­
vel por trezentos mil cruzeiros, um Passat, e vai comprar um novo por quaN 
trocentos e cinqüênta mil cruzeiros, se socorrendo de empr~timos, a juros 
elevadíssimos. Nesse ritmo, vamos retirando o crédito, dinheiro, que deveria 
estar sendo canalizado para outras fontes produtivas, de maior sentido social 
neste País, nós estamos, a cada ano , lançando um número sempre maior de 
veículos na praça, num País que importa petróleo, importa aço e importa 
borracha para esses mesmos veículos. E estamos contribuindo, também, com 
essa expansão automobilística, para a evasão dos nossos raquíticos cruzeiros 
para o exterior, não só através da remessa de lucros mas, principalmente, 
através dos juros dos empréstimos que as matrizes das suas filiais fazem para 
as mesmas neste País. Então, há uma série de razões fortes em favor do proje­
to de V. Ex', que deveria ser aprovado por unanimidade nesta Casa, para ini­
ciarmos um processo de reforma econômica e de hâbítos neste País. O Parti­
do Popular é inteiramente a favor do projeto de V. Ex•, porque é profunda­
mente benéfico à sociedade brasileira. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Agradeço o aparte do ilustre 
Líder do Partido Popular. E quero dizer que S. Ex• penetrou exatamente no 
.âmago, no espírito do projeto. 

Diz m:uito bem V. Ex•, Senador Evelâsio Vieira, a tentativa de cada um 
de nós em mudar os hábitos dessa nossa sociedade, daquela minoria privile­
giada que em tendo esses privilégios acha por bem usá-los, e nós não podere­
mos impedir que façam isso se nós, que temos a responsabilidade de controlar 
essa sociedade, não tomarmos as medidas para isso indicadas. 

Digo e repito, O espírito deste :Projeto é no sentido de uma iniciativa em 
cima da qual outras haveriam de vir, com o mesmo objetivo, de evitar isso. 
Nós _vivemos numa sociedade de consumo competitivo, em que, em qualquer 
sentido, eletrodoméstico, seja lá onde quer que imaginemos, estão a imaginar, 
a inventar coisas que são um pouco diferentes, um pouco mais atrativas, mas 
levando o consumidor a buscá-las com o sacrificio até de coisas que são es­
senciais. Esse, realmente, era o espírito do projeto, mas como se trata de in te~ 
resses muito grandes, se fosse um projeto, talvez, que tratasse de problemas 
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nacionais, se fosse um projeto que talvez Se referisse a determinadas empresas 
genuinamente nacionais, e que não tivesse a grandeza que têm essas, talvez 
até o Relator considerasse que não era inconstitucional. Mas como se trata de 
empresas poderosíssimas, nelas não se pode tocar. 

Repito, Sr. Presidente, que só não apresentei dentro do projeto um outro 
artigo, porque imaginei que em meio ao debate ele seria apresentado; se fosse 
aprovado, não sei, mas eu tinha a convicção de que um Senador ou um Depu­
tado haveria de dizer: se o Ministro diz que o nosso destino é importar pe­
tróleo, sempre, porque não temos condições de nos tornar auto-suficientes. 
palavras que o Ministro proferiu na Comissão, a nós estãvamos presentes, se 
esta ê a realidade, parece-me que nós, por outro lado, temos outra realidade. 
Nós não podemos determinar, hoje, uma redt..y ... u em 200 ou 300 mil aut_omó­
veis, a menos que as fãbricas passem a fabricar menos automóveis. Mas, nós 
poderemos limitar. Estão produzindo tantas unidades, são tantas unidades; 
parem aí, daqui por adiante, vamos ver como ê: que está o problema do pe­
tróleo, como é que está o problema das nossas reservas e vamos regulamen­
tar; vamos determinar facilidades para o transporte coletivo e vamos apresen­
tar dificuldades para o transporte individual. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - Produzir mâquinas agricolas, das 
quais carecemos. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Exato. Eu imaginava que o 
debate seria levado para esse sentido. Mas, nunca esperava, Sr. Presidente, 
que fosse dito qUe o -projeto era incOiiStitUclonãl,--en:uinã-CõriiiSSão de Cons­
tituiçãO e Justiça do Senado da República, numa Casa que tem tradições 
como tem esta. 

A matéria ficarâ aí. Dizem que quem quiser esconder um segredo colo­
que nos Anais do Congresso. Eu nãó sOu dos que pensam assim. Sou ainda 
daqueles que imaginam que os AnaiS do Congresso, mais dia menos dia, atra­
vés dele muitas coisas haverão de ser reveladas. Sou daqueles, Sr. Presidente, 
que imagino que esses dias· tumultuados e agitados de incompreensão e de 
arbítrio, que estamos vivendo, haverão de passar. E que muitos de nós, cada 
um de nós, de sua parte, haverá de responder pelo que disse e pelo que fez, 
pelo que falou e pelo que se omitiu, exatamente nOs dias que estamos viven­
do. Por isso_ me custa crer que a Comissão de Constituição e Justiça do Sena­
do da República, em matéria dessa natureza, dê um parecer com essas linhas, 
invocando um artigo da ConStituição que poderia ser invocado. 

Se eu fosse aceitar o parecer do ilustre Senador que o apresentou, liber­
dade de iniciativa;-pronto, não se discute mais nada, poderíamos aqui estar 
apresentando projetos, os mais escandalosos, versando sobre as coisas mais 
absurdas, e ele tinha que passar pela Comissão de Constituição e Justiça, e ela 
simplesmente diria: .. f: um direito da_ liberdade de __iniciativa". 

Mas a Comissão de Constituição e_ Justiça, Sr. Presidente, tem que se 
aprofundar sobre a matéria, tem que buscar subsídios sérios para dar um pa­
recer com seriedade. E digo mais, repito - e o que ê doloroso - parece-me 
que na ComisSão de CQn_stituição e Justiça, assim como num júri, hã um 
princípio do Direito Penal que diz In dubio pro reo, aqui, a Comissão de 
Constituição e Justiça deveria ter um princípio que dissesse: ••se hâ dúvidas 
sobre' o poder de iniciativa, vamos dâ-la ao Congresso Nacional". Porque já 
são tantas as restrições que se dá ao Congresso Nacional, já são tantas as difi­
culdades para que ele possa legislar, que se tiver dúvida vamos interpretar a 
dúvida a favor_ do Congresso. Mesmo porque, Sr. Presidente, sabemos que se 
um projeto como este, como outros tantos que tramitam, tivessem o milagre 
de conseguir a aprovação, restaria ao Presidente da República o direito deve­
to. E para um veto, dois terços da Casa são necessários para que ele seja rejei­
tado. E sabemos que até os projetos que são vetados por unanimidade, atra­
vés do acordo de Lideranças, votados por unanimidade como aconteceu no 
final do recesso passado, termina sendo vetadQ pelo Presidente da República, 
que não dâ satisfação a ninguém, nem ao seu Líder. 

Agora, pelo menos, que a Comissão de Constituição e Justiça respeitasse 
os seus colegas desta Casa, e permitisse O_ debate, e permitisse que pelo menos 
as matê:rias -tramitassem e fossem discutidas, e fossem apresentadas emendas 
para até que, ao final, no mérito, a matéria fosse derrotada. 

Sinto-me profundamente magoado, Sr. Presidente, porque é o terceiro 
ou quarto projeto de minha autoria, que a Comissão de Constituição e Jus­
tiça, pura e simplesmente, sem invocar absolutamente nada, por_que se fosse 
um parecer jurídico, se fosse um parecer profundo, se fosse um parecer de 
conteúdo que invocasse, realmente, algo, eu teria que me silenciar, teria que 
calar, teria de me submeter. Mas, esse, Sr. Presidente, a gente sente que quem 
o deu o fez com a vontade fria de esmagar, de destruir o projeto e de impedir 
a sua tramitação; deu, esquecendo, despreocupado com os problemas da so­
ciedade brasileira, mas apenas com um objetivo, é o objetivo de que as inicia­
tivas têm que ser do Poder Executivo, ele é que tem que legislar, ele é que tem 

que decidir, vamos matar no nascedouro para que esta coisa não ande mais e 
para que não surjam debates posteriores sobre essa matéria. 

Realmente, Sr. Presidente, se essa matéria tramitasse, é muito provável 
que sobre ela haveria debates e haveria discussões. 13 muito provável que em 
cima da tramitação de uma matéria como essa, fosse despertada a atenção da 
sociedade. 

Quero crer que se fosse feita hoje, Sr. Presidente, uma pesquisa de opi­
nião pública e se perguntasse à sociedade brasileira se ela desejaria, se ela não 
acharia interessante que ao invés de ter cada ano um novo tipo de automóvel, 
tivesse-de cinco em cinco anos; tenho certeza que a não ser uma minoria insig­
nificante de ricos que realmente querem gastar porque podem e não sabem o 
que fazer com o dinheiro, tenho certeza absoluta de que mesmo uma parcela 
considerável desses mesmos ricos teria o bom senso de entender que esse pro­
jeto é útil e soma para a sociedade brasileira. Duvido que em qualquer debate 
- e gostaria de fazê-lo, Sr. Presidente,- em qualquer local, sobre o mérito 
desse projeto, que a sociedade brasileira não diria: estã aí algo que é interes­
sante, é o início de um tipo de discussão sobre o qual podemos nos aprofun­
dar no futuro. 

Vamos tentar, dentro das nossas atribuições, nesse mercado de consu­
mismo, onde na televisão vemos anunciar a propaganda constante e perma­
nente de uma série de artigos supérfluos, desnecessários, levando inclusive a 
nós, as nossas esposas e nossos filhos a comprar aquilo que não podem e que 
não precisam. porque a isso são levados. Vamos tentar fixar nossa responsa­
bilidade. Parece-me, Sr. _Presidente que a defesa do _consumidor no sentido de 
orientá-lo, no sentido de colaborar para que ele possa, realmente, ter con­
dições melhores de vida, de gastar o seu dinheiro de maneira mais útil, era 
algo da responsabilidade e da obrigação de cada um de nós. 

Lamento, Sr. Presidente, mas sentimo-nos profundamente constrangidos 
quando uma iniciativa terii esse destino, onde colegas nossos, com as mesmas 
responsabilidades, brincam, zombam com uma matéria dessa natureza. 

Deixando o projeto de lado, entrando apenas no aspecto que é o funda­
mental, colegas nossos, uma Comissão talvez a mais importante desta Casa, 
que deveria ter como princípiõ -valorizar o Congresso, fortalecer o Congresso, 
faz o contrário; inventa. Inventa - o termo ê este, Sr. Presidente- pretexto 
para além de todas aquelas proibições que temos, pela Constituição, de legis­
lar, dada, outorgada por uma Junta Militar, pois a Comissão de Constituição 
e Justiça é mais realista do que a Junta Militar, extrapola as proibições da 
Junta Militar no sentido de impedir a possibilidade desta Casa legislar sobre 
matéria de interesse da sociedade brasileira. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB) Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Com o maior prazer, nobre 
Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Estou inteiramente de acordo 
com o pronunciamento de V. Ex• quanto ao parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça porque, na realidade, o projeto de V. Ex" é inteiramente cons~ 
titucional e jurídico. Queria apenas chamar a sua atenção para o fato de que, 
na própria Comissão, V. Ex• só perdeu pelo voto de minerva do Presidente 
eventual, Senador Aderbal Jurema. A votação- tive o cuidado de verificar 
- foi de quatro votos a favor do Relator e quatro votos contrários. E o SenaR 
dor Aderbal Jurema desempatou pelo parecer contrário ao Relator. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS)- V. Ex• me chama a atenção 
para um aspecto Importante: Sr. Aderbal Jurema, Sr. Murilo Badaró, Sr. Le­
noir Vargas, Sr. Almir Pinto e Sr. Amaral Furlan. É um grupo de Senadores 
que têm uma origem e que têm um destino. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O Sr. Leite Chaves (PMDB - PR) - Peço a palavra, Sr. Presidente, 
para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Para discutir o projeto, concedo 
a palavra ao nobre Senador Leite Chav~. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Para discutir o projeto. Sem re­
visão do_ orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Realmente participei intensamente da discussão deste projeto, e acho 
que esse foi dos instantes mais baixos da Comissão de Constituiç-ão-e Justiça 
desta Casa. Ali. nós estivemos no que se chama low proflle,· a Comissão não 
esteve à altura da sua responsabilidade. E veja V. Ex• a contradição há 5 
anos, um projeto meu exatamente nesses termos, foi aprovado pela Comissão 
de ConstitUição e Justiça, mas caiu na Comissão de Economia sob outros Pre­
textos. Os interesses que na Comíssão de Cosntituição e Justiça forçaram a 
Constituição pa-ra rejeitá-los, foram os mesmos interesses que na Comissão 
de Economia destruíram o nosso projeto. 

Sr. Presidente, este é de um alto alcance. Embora o meu projeto e o do 
Senador Pedro Simon seja exatamente iguais, o que demonstra que idéias às 
vezes voam, as razões não foram iguais e, sim, semelhantes. No meu, o que eu 
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buscava era proteger o cosumidor da sucessiva desvalorização dos automó~ 
veis ao final de cada renovação e, alêm do mais, evitar um~ grande sangria de 
in"teresses nacionais para o exterior. Todos sabem qUe esses modelos velhos, 
antiquados, são postos aqui no Brasil quando já estão demodee fora do País. 
Então, as estampas vêm de fora, quer dizer, as formas para fazer esses novos 
carros, essas novas alterações, vêm de fora e ~. Brasil paga por isso. 

Então, aqui no Brasil, não existiu- nem nós permitimos a existência -
do lobing como tem nos Estados Unidos, aquel3:_s organizações que tratam de 
influenciar, orientar; aqui, em algumas partes até é legítimo, mas o Brasil 
nunca aceitou muito, mas aqui existe lobing de inultinacionais. Posso a-ssegu­
rar que num dos casos mais víolentadores dos interesses nacíonaís, na ques­
tão de transportadoras, mal acabamos de aprovar um projeto na Comissão, 
por um votol olhei para trás e vi que toda a assistência se retirava- depois 
fui saber que eram representantes das diversas multinacionais no Brasil. 

Neste caso aqui, o Senador Murilo Badaró foi apenas autor do voto ven~ 
cido, mas ele votou também naquela direção, e é por essa razão que as quei~ 
xas, as crítiCas do Senador Pedro Simon são válidas em relação a ele. Mas foi 
outro Senador quem levantou a dúvida, e outro que no mesmo projeto, que 
fora aquele meu, não levantara dúvida nenhuma a respeito de constitucionali~ 
da de. 

Então, Sr. Presidente, a livre iniciativa pode ser coarctada todas as vezes 
que o interesse nacional a sobrepujar; a União pode interferir em qualquer seA 
to r interno quando vise a beneficiar o interesse da maioria- e esse é um caso 
de proteção de interesses nacionais, de interesses das populações brasileiras. 

E há nisso tudO, tãmbém, Sr. Presidente, outra preocupação, como disse 
na sustentação anterior e volto a repetir atl: que a Casa canse disso, porque as 
idéias, a gente lança aqui e depois elas vão sendo aceitas e passam a viver num 
determinado firmamento. Alias, já disse uma vez que aqui, no Senado, as caiA 
sas se processam como ocorre no espaço: nós temos uma espécie de espaço in~ 
terno em que, muitas vezes, uma idéia rejeitadà hoje, volta amanhã, fica nos 
Anais, é renovada é repetida e termina sendo aprovada, como foi o caso do 
divórcio, do Senador Nelson Carneiro. Da mesma forma é o firmamento de 
Einsten: uma vez emitido um som no espaço, ele fica eten.amente no espaço, 
ele jamais se extingue; ele volta, se repete e se renova. f:, nesta esperança que 
nós, repetimos, já que essa maioria silenciosa, C<?mprometida, que historicaA 
mente não terá moral de enfrentar o futuro dos pósteros. Então, fazemos isso, 
porque é nosso _dever de Oposição. 

Fomos eleitos nesta Casa no bojo de seios populares, enfretamos as mais 
sérias adversidades e cansamos. Mas, insistimOs:-Cssa revogação foi nioral e 
esses interesses ocultos comprometeram a própria Comissão e, ínclusíve com~ 
prometeram a Comissão de Justiça aos olhos do Plenário do Senado, neste 
caso, o que não ocorre com frequência. Por que também há interesse em que 
haja subexistência de modeloS ae automóveis por alguns anos? Para a pro~ 
teção do próprio nome da indústria nacional. O_ Brasil imitou o americano, 
como eu já disse em pronunciamento anterior, rio que diz respeito à indústria. 
O americano é comerciante, ele chegou a um grande nível de desenvolvimento 
técnico depois da guerra, tinha o mundo todo, a quem vendia os seus produ~ 
tos, mas ele não se preocupava com a qualidade; preocupava-se apenas em 
vender e fabricava produtos para o lixo não que ele não saiba fazer produtos, 
porque quando querem, eles fazem, roas eles fazem produtos para o lixo. En­
tão, a sociedade faustosa podia se dar ao luxo de vender todo ano um carro 
ao consumidor. Mas, o Brasil não pode se dar a esse luxo, ~uma sociedade 
pobre, é uma sociedade nascente, é uma sociedade que tem grandes dificulda~ 
des. As coisas feitas aqui não podem ser destruídas, não po~em ser jogadas 
fora. E, além do mais, com essa habitualidade estamos comprometendo o 
conceito do País. Inegavelmente, pelo seu tamanl!o, pelo seu conceito, palas 
suas possibilidades, o Brasil emergirá para um nível saudável de industriali­
zação e o grande mercado nosso era o mercado latino americano, será o mer~ 
cada africano. V. Ex• sabe que o conceito industri.al subsiste aos tempos. En­
tão, digamos, temos que adquirir este conceito. Os produtos brasileiros de­
vem ser bons e produtos bons são aqueles que duram. Não podemos fazer 
carros os piores do mundo. 

Sr. Presidente, há muito tempo não aceito isso. Quando vi que isto era 
malandragem, nunca comprei esses carros imorais. Tenho dois carros ale­
mães. Tenho um há 20 anos, um Mercedes. V. Ex• pode pegar essas quinqui~ 
lharias nacionais que eu as sobrepujo em qualquer estrada. Estão de graça 
para mim há mais de 15 anos. 

Nunca aceitei isso, quer dizer, o sujeito ser enganadó pelas cores, Pelare~ 
formulação de modelos, comprometendo o conceito de Brasil como país, que 
pretende ser um país industrial e suprir os mercados da América Latin_a e da 
Ãfrica, porque nós temos condição e potencial para isso. 

Esse projeto teria esse valor, porque, no ins_ta!!t~_em que os carros não 
pudessem ser mudados de feição e de foi-m'a, a não ser por motivo de segu-

rança ou de qualidade, então, digamos, teriam que ser feítos carros mais du~ 
rãveis e com grande vantagem para a economia nacional, para o consumidor. 

Nesse passo -como já o disse em sustentação passada- o modelo a ser 
seguido é o japonês ou o alemão. Mesmo depois da guerra, depois que domi~ 
namos o nazi.fascísmo, o alemão continua a ser um povo extremamente con­
ceituado aqui no Brasil, porque não há lugar em que não se encontrem má~ 
quinas álemãs, como no interior do Nordeste, sobretudo, que hã mais de 50 
anos aqui chegaram e funcionam plenamente. Então, há um respeito em re-­
lação a este povo; jã o japonês, também organizado e sério, não permite que 
nenhum produto saia sem que haja a testação de qualidade. Aqui no Senado 
nós estamos com um projeto desses, uma luta muito grande, que é a testação 
de qualidade dos produtos industriais, mas não passa, Sr. Presidente, porque 
essas firmas que sugam o País não permitem, essas firmas que vendem quin­
quilharias não permitem. Então, um projeto dessa natureza, não pode serre~ 
jeitado. 

Eu vou emendar esse projeto, Sr. Presidente,- não sei se teria condições 
de emendá-lo hoje, ou se ele voltará na próxima discussão- para que ele vol­
te à Comissão e tenhamos condições de reparar aquele comprometimento da­
_quela Comissão, que foi um instante de itlfeticidade, e a Comissão volte a ter, 
no Plenário desta Casa, a respeitabilidade qu~ sempre mereceu. Eu creio que 
esse projeto voltará à discussão, e nessa oportuni~ade tentarei emendá-lo, de 
sorte que haja um reexame técnico, pOrque realr'lente foi l!ma valência aos 
mais com:'2inhos princípios de Dir.eito e, sobretu J, à interpretação dos dis­
positivos .;cnstitucionais. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Continua em discussão o proje­
to. (Pausa.} 

Não havendo maL '4Uem queira discuti-lo, declaro encerrada a discus~ 
são. 

Persi. 1Índ0 a inexistência de "quorum" em plenário, a votação fica adia­
da para a }essão de amanhã. 

O SF.. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Esgotada a matéria constante 
da Ordem do Dia. 

Passa-se à apreciação do Requerimento n"' 29 j81, lido no Expediente, do 
nobre Senador Dirceu Cardoso, que nos termos regimentais deve ser aprecia~ 
do nesta oportunidade. 

Solicita ao nobre Senador Mauro Benevides o parecer da Comissão de 
Relação Exteri9res~ 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Para emitir parecer. Sem 
revisão do orador.)- Sr._Presidente, o nobre Senador Dirceu Cardoso s_olicí­
ta autorização à Casa para participar, como Obse!vador parlamentar, da De~ 
legação do Bra~íl à X reunião da 3'- Conferência-di:üd\fações Unidas sobre Di­
reitos do Mar, importante conclave que terá como sede a cidade de Nova Ior­
que. 

S. Ex', para que se ausenta do País e cumpra essa importante missão, de­
seja que se observe o preceituado nos arts. 36, § 2~', da Constituição e 44 do 
Regimento Interno. 

Levando em conta a importância do magno cometimento, não há por 
que esta Casa negar a sua autorização para qu·e o nobre representante do 
Espírito Santo possa se fazer presente a essa reunião de Direitos do Mar. Daí 
por que a Comissão de Relações Exteriores se manifesta favorável ao acolhi­
mento do pedido. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - O parecer conclui favoravel­
mente pela autorização solicitada. 

Completada a instrução da matéria, fica à votação transferida para a 
próxima sessão ordinária, face a inexistência de número. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Ainda há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Evelásio Vieira. 

O SR. EVELÃS!O VIEIRA PRONUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÃ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nadar Moacyr Dalla. 

O SR. MOACYR DALLA (PDS - ES. Lê o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Minha presença hoje nesta tribunajustifica-:-se como reconhecimento aos 
méritos inegáveis do jurista e às muitaS qu3.Iidãdes que diStinguem a persona~ 
lidade invulgar de Clóvis Ramalhete, sem, contudo, a pretensão de mais 
enaltecer-lhe a figura humana e o brilho profissional, pois que sua modéstia o 
constrangiria, e sim com o propósito de registrar ao conhecimento público al­
gumas notas de grande relevo à margem do "curriculum vitae" do ilustre 
Consultor-Geral da República. 
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1. O Advogado em ÂmbitÕ Internacional 
Ele diz que é só advogado. Seus colegas de profissão fizeram-no Conse~ 

lheiro Federal da OAB e membro do Instituto dos Advogados. E, nas Confe­
rências Nacionais de Advogados, que são Assembléias Gerais da Classe. tem 
sido atuante e, amiúde, indicado corno Relator das principais questõesjurídi~ 
cas da atualidade. 

Membro de Instituições de Advogados estrangeiras, chegou a ser eleito 
Conselheiro, em Genebra, da União Internacional dos Advogados, a mais 
prestigiosa organização dos profissionais de Direito, no mundo ocident?-1. 

2. O Jurista de Projeção Internacional 

Conhecidamente, foi ele o artífice, no âmbito jurídico, do ato d'o Gover~ 
no do Brasil ao decidir a distensão do espaço marítimo n-acional para 200 mi­
lhas. 

Tão correra estev·e ó inspirador deste ato governamental que, malgrado a 
oposição de grandes potências, apesar da absoluta novidade da tese, não obs~ 
tante a reação co_ntra a atitude do Brasil liderando os Estados sul-americanos 
no caso, a chamada ••doutrina Ramalhete" abriu caminho, na consciência 
jurídica internacional da atualidade. 

A ONU convocou uma III _Conferência Internacional de Direito do 
Mar. E nessa Conferência e neste ano 4~_1981 a tese Rainalhete está vitoriosa, 
com apoio de cerca _de 150 Estados s_oberanos .. 

Este ••ato das 200 milhas", em tema de espaço nacional, sem dúvida foi o 
mais irriportante praticado pelo Governó brasileiro desde a obra de Rio Bran­
co até os dias de hoje. 

O nome -do jurista Clóvis Ramalhete, a este propósito, foi expandido 
mundialmente, nas asas desta decisão brasileira. Tor_nou~se uma autoridade 
internacionalmente respeitada, como jurisconsulto. :t sabido que certa potên­
cia africaria solicltou orientação jurídica a Ramalhete, para esse mesmo 
problema. Deve-se assinalar também que este jurista brasileiro tem sido sol i~ 
citado por Chancelarias outras, para orientações jurídicas em torno de 
problemas específicos, notadamente por parte de países irmãos, nossos vizi­
nhos. 

Por esse motivo, sem dúvida, quando o Embaixador da República do 
Peru condecorou Clóvis Ramalhete com a Ordem del Sol, Sua Excelência o 
Embaixador Luiz Eldredge discursando asseverou: .. Clóvis Ramalhete é o 
advogado das grandes causas da América". 

3. A Toga do Magistrado 

Notáveis advogados do Rio de Janeiro, algui?-S deles antigos Presidentes 
do Instituto dos Advogados, conduziram este Instituto a ofertai a Clóvis Ra~ 
malhete, a toga que o cingirá como Ministro do Supremo Tribunal Federal. 
Não vale a pena citar nomes, porquanto numerosos. Basta exemplificar com 
o famoso Sobral Pinto, o eminente José Ribeiro de Castro F9 e ainda o líder 
Otto Vizeu Gil, Presidente do Instituto, tC?dos eles reunidos pela idéia cansa~ 
gradora. 

Tal sign1ftca que uma das- mais expressivas instituições de juristas, na 
América, comO seja o venerando Instituto dos Advogados Brasileiros, funda­
do por D. Pedro 11, endossa a felíz e aCerlada lembrança do nome de Clóvis 
Ramalhete. Quando o Presidente da Repúblíca vier a nomear para a Suprema 
Corte o ilustre nome do atual Consultor-Geral da República, por ele jâ indi~ 
cada ao referendo do Senado Federal, vai suceder um fato inusitado. Um 
membro da mais alta Corte de Justiça será ungido magistrado sob aplausos 
gerais da comunidade jurídica e a admiração de toda a Nação brasileira, pe­
los mais eminentes membros da advocacia militante no PaíS. Eles vão ofertar 
a S. Ex• a toga de Juiz, quando despir a beca de Advogado. 

4. A Carreira do Advogado 

Clóvis Ramalhete diz-se .. apenas advogado". Curiosamente não estima 
ser chamado de ProfeSSor, título que lhe atribuem com freqUência e, em ver­
dade, faz jU-s aó seu notório saber jurídico. 

Mas S. Ex• começou advogado trabalhista. Deu consultas, à -noite, a Síil­
dicatos de Trabalhadores no Rio de Janeiro. Integrou a primeira geração, a 
dos fundadores da Advocacia Trabalhjsta no Brasil. Patrocinou o primeiro 
dissídio coletivo, no- Rio de Janeiro. 

Sua carreira foi ascensional. Acudiu a patrocinados no júri, ou em co­
marcas dispersas pelo interior, e em escritórios de executivos. Após quarenta 
anos no ofício, sua banca é das mais conceituadas ª_té hoje, no País. 

5. O Saber Jurídico e a Jdoneida_de 

A Constituíção exige requisitOs_ de investidura que o eminente indicado 
preenche sobejamente, credenciando-o_a~g~rcer a suprema magistratura na­
cional. Notoriamente, S. Ex• é portador de alto saber jurídico, dos mais enci­
clopédicos na atualidade de nossos n~~ios forenses. De outro lado, a idoneida­
de moral do indicado é fato incontest_e. __ 

6. A Anistia e o Governo Figueiredo 

Clóvis Ramalhete ocupa as elevadas funções de Consultor-Geral da Re­
pública num momento singular da vida nacional. Seus pareceres não são pa­
péis obscursos que morrem nos arquivos da Administração. Tem sido fre­
qiiente a repercussão deles em toda a imprensa do Brasil, que não raro os 
publica até por inteiro, como peças memoráveis de jurisconsulto. 

S. Ex• notabilizou-se neste período por suas interpretações da Lei da 
Anistia. Esse texto foi fecundado por sua sabedoria jurídica e por sua liberali­
dade. Parecer de Clóvis Ramalhete sobre anistia é sau~ado_ em todos os qua­
drantes políticos do País. Muitos dizem que a interpretação dilatadora dada 
por S. Ex• à Lei da Anistia, recolhendo a verdadeira intenção do Presidente 
Figueiredo, generosamente correspondeu às reivindicações dos que tinham 
sido punidos e estavam sendo ~nistiados. 

7. "Avalista da Democracia" 

o-Instituto dos Advogados outorgou a Clóvis Ramalhete a "Medalha 
Teixeira de Freitas" em 1980. Trata-se da mais alta honraria que se concede a 
um jurista brasileiro. Ela é concedida de tempos em tempos. Receberam~na 
Bevilácqua, Pontes de Miranda, Haroldo Valladão, Otto Vizeu Gil e poucos 
mais. Em 1980, a vez de Clóvis Ramalhete. 

Na ocasião, o or<idor oficial do IAB, Prof. Sérgio Ferraz, em seu discur­
so de s_audação, declarou que a presença de Clóvis Ramalhete no Governo do 
Presidente Figueiredo significava um aval às intenções democrãticas profes­
sadas pelo supremo mandatário. 

A personalidade do Consultor-Geral da República, seu passado compro­
metido com·o Direito e a prática da Advocacia, suas firmes convicções demo­
cráticas constituíam~se umas das melhores expressões da sinceridade do Pre­
sidente da República quando se propôs a "fazer deste País uma Democra~ 
cia". 

Sr. Presidente, nobres colegas, nesta oportunidade em que o Senado Fe­
deral praticou um ato de sabedoria e de lucidez, ao sufragar a escolha do Dr. 
Clóvis "Ramalhete como novo Minsitro do Supremo Tribunal Federal, não 
posso deixar de congratular-me com o Presidente João Figueiredo pelo acerto 
da indicação, e com a Justiça brasileira, por passar a contar em seus quadros 
com jurisconsulto do mais alto quilate intelectual e envergadura moral. 
Regozijo-me, tan1bém, como capixaba, pela próxima ascensão do preclaro e 
muito estimado conterrâneo à mais alta magistratura do País, com a certeza 
da inestimável contribuição que S. Ex• hã de trazer no desempenho da digní~ 
ficante i_nvestidura. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Lourival Baptista. 

O SR. tOURlVAL BAPTISTA (PDS- SE- Lê o seguinte discurso.) 

- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Acontecimento sumamente auspicioso ê a associação das energias, es­

forços e recursos da Legião Brasileira de Assistência (LBA), com a Fundação 
Roberto Marinho, nos termos do Convênio firmado entre essas duas Entida­
des que, afinal juntas e solidáril;\s, I?-Um trabalho conjunto da maior importân­
cia, do ponto de vista da ação comunitária e da erradicação dos fatores da 
marginalização social, desenvolverão uma série de cursos profissionalizantes 
em artesanato, na Cidade de Deus. 

O Convênio ontem assinado, no Río de Janeiro, pela Presidente da LBA, 
Professora Léa Leal e pelo Presidente das Organizações Globo, Jornalista 
Roberto Marinho,- que discursaram na ocasião,- começará a ser executa­
do a partir de abril vindouro, e tem, como prioridade básica, aumentar a ren­
da familiar da região, através da profissíonalízação, principalmente das mu­
lheres. 

A Cidade de Deus foi escolhida para centro de ensino de artesanato, por­
que, além de ser um bairro densamente povoado, onde se concentra mão~de­
obra não especializada, e de baixa renda familiar,já possui um núcleo do Pro~ 
grama de Iniciação EsportiVa, da Fundação Roberto Marinho, para jovcms 
até 15 anos. Os cursos serão mínistrados e abertos aos interessados com idade 
a partir de 12 anos. 

Além do artesanato, o Convênio incluiu mais três cursos no programa, 
realizado desde o ano passado: trabalhos em barro, criação de brinquedos pe­
dagógicos, culinária simples e de forno e fogão. 

Em 1980 cerca de 100 mulheres da Cidade de Deus, aprenderam cesta­
- ria, ~stamp3ri

1

as, crochê e costura, - técnícas qUe agora, também serão mi­
nistradas, com aperfeiçoamento profissional para antígas alunas. 

Cada curso terã quatro meses de duração e as aulas, com material gratui­
to, _começarãá a partir de maio, na- Sede da Associação dos Moradores, que 
até.'lâ, estará totalmeli.te refOimada pela COHAB para atender aos alunos. 
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Sr. Presidente, 
Sâo iniciativas práticas, modestas e realistas, como esta, qu~ devem ser 

estimuladas e disseminadas em todas as principais aglomerações urbanas do 
País,- principalmente aquelas que já se encontram saturadas, apresentando 
graves deficiências no tOcante às condiÇões de vida de seus habitantes, que lu­
tam pela difícil sobrevivência, em condições adversas. 

Solicitando a incorporação ao texto deste meu pronunciamento, dos dis­
cursos proferidos na Cidade de Deus, congratulo-me com o Jornalista Rober­
to Marinho e a Professora Léa leal, pelas iniciativas humanitárias da LBA e 
da Fundação Roberto Marinho, - organizaçõe-s que presidem com invulgar 
eficiência e rara tenacidade, em benefício dos segmentos menos favorecidos 
das camadas pobres da nossa população. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA, EM SEU DISCURSO: 

O Globo- Terça-feira, 24/3/81. 

O DISCURSO DE LÉA LEAL 

"'Senhor Roberto Marinho, autoridades presentes, meus amigos e com­
panheiros de trabalho: 

''A presença da LBA aqui, com os companheiros da Fundação Roberto 
Marinho, é, para mim, profundamente significativa. 

Trilhando, na LBA, os caminhos, por vezes_ ãsperos mas sempre gratifi­
cantes, da ação comunitária e do trabalho humanístico, tenho, hoje, a satis­
fação de reecontrar o chefe e amigo de longa data~ o incompai-á.vel pioneiro 
de lutas e sacrifícios em prol do desenvolvimento social brasileiro. E a Fun­
dação que traz o seu nome é a prova mais recente. 

Homem público, de pensamento e talento, administrador e empresário 
bem sucedido, Roberto Marinho é, sobretudo, um homem de seu tempo e de 
sua comunidade. E a sua comunidade é o Brasil. 

Dispensável exaltar~lhe as realizações; todos as conhecemos. 
Aqueles que, como eu, tiveram e têm o privilégio de trabalhar sob o seu 

comando firme, seguro e generoso, admiram-no pelo exemplo e símbolo em 
que se tornou. para a sua geração e para as demais gerações que o sucederem. 
Trabalhar sob as suas ordens foi para mim uma constante e inesquecível 
aprendizagem. -

Assim, neste momento em que juntos assinaremos um pacto em favor da 
comunidade brasileira, desejaria, apenas, ressaltar um traço da personalidade 
deste homem admirável. 

Roberto Marinho é um otimista. 
Um homem que acredita em sua Comunidade~ Brasil: um homem que crê 

no esforço participatíVo e construtivo do povo brasileiro em busca de seu es­
paço e de seu equilíbrio sócio-econômico. 

Uma personalidade, enfim, que, ao receber o título de Homem de Visão 
de 1979, não hesitou em afirmar, como profissão de fé de toda a sua vida 
pública, não ter dúvida "de que poderemos resolver todos os problemas que 
se nos deparam em nosso território e aqueles que nos são trazidos pelos acon­
tecimentos internacioriais. Basta que nos mantenhamos unidos, mobilizando 
a força de trabalho, o espírito de sacríficio e as convicções--de nosso povo, 
para que, como em outras horas do passado, a Nação Brasileira venha, mais 
uma vez, justificar os_ anseios de grandeza com que se dispõe a assinalar sua 
presença na História". 

E hoje temos outra prova deste espírito de união e trabalho conjunto. 
É, ainda, um gesto tímido, mas, bem sabemos, todas as grandes obras, 

todas as bem sucedidas conjugações institucionais, começam modesta e cui­
dadosamente, solidificando-se e crescendo sobre as experiências adquiridas. 

Como é bom ver, juntas e solidárias, num trabalho de comunidade, a 
Fundação Roberto Marinho e a Fundação Legião Brasileira de Assistência. 

A comunidade da Cidade de Deus, no Rio de Janeiro, participará e enri­
quecerá esta nossa experiência. DesenvOlveremos e coordenaremos, com a 
Associação dos Moradores do local, uma ação conjunta que pressupõe conse­
cução de recursos na própria comunidade, treinamento de recursos humanos 
e, nesta fase inicial, a implantação, plenamente integrados com o Projeto 
Praia da Fundação Roberto Marinho, de dois Programas que, em todo o ter­
ritóriõ naciorial, a LBA vem desenvolvendo com êxito. 

O Programa de Legalização do Homem Brasileiro, pelo fornecimento de 
registros civis e outros documentos básicos de identificação, permitirá aos 
moradores da Cidade de Deus_ o pleno uso dos direitos de cidadania e sua 
conseqüente integração na sociedade.-Com este Programa, a LBA atendeu, 
somente em 1979 e 1980, quase cinco milhões de brasileiros que, sem nenhu­
ma prova de identidade, inexistiam legalmente. 

Nosso Programa de Educação para o Trabalho, ligado ao Programa de 
Atividades Integradas em Artesanato - o ProjetO Praia, da Fundação Ro-

berto Marinho - realizará cursos de iniciação ocupacional de culinâria, con­
fecção de brinquedos pedagógicos, coite e costura, artesã.nato em palha e bar­
ro e crochê. Com esses cursos tentaremos criar condições bâsicas para auto­
subsistência individual e familiar, bem como o ingresso dos alunos na força 
de trabalho atuante. 

Pretende-se, e este é o escopo de nossas atividades experimentais; que as 
ações no Núcleo da Cidade de Deus venham a se constituir em modelos a se~ 
rem expandidos a outras comunidades, não só do Rio de Janeiro, mas de 
todo o Brasil, aproveitando-se, num processo de auto-avaliação e promoção, 
alunos~monitores habilitados nesta primeira etapa de experiência. 

São essas, hoje lançadas, as pequenas sementes de nossa modesta, porém 
consciente e tranqüila opção para maiores realizações. 

Muitos outros passos daremos; nesta e em outras direções. 
Tenho a certez~ de que tanto a LBA quanto a Fundação Roberto Mari­

nho possuem muito em comum e muito poderão fazer, sempre juntas, em 
programas de proteção e educação ao pre-escolar, trabalho, lazer, esporte e 
outras âreas, onde ambas as instituições adquiriram know-how, que deve ser 
intercambiado, somando experiências para e com o povo brasileiro. 

Assim, quando este nosso primeiro passo gerar novas ações, enriqueci­
das e continuadas, outros compromissos firmaremos e outras alegrias tere­
mos. E a LBA - e a sua presidente em particular - muito se orgulhará de 
contar mais uma vez ao seu lado trilhando juntos os caminhos sociais, com o 
talento construtivo, com o espírito comunitário e empreendedor, com o oti­
mismo brasileiro de Roberto Marinho e sua equipe. Muito obrigada." 

O DISCURSO DE ROBERTO MARINHO 

"Senhora Léa Leal, presidente da legião Brasileira de Assistência. Meus 
amigos: 

As palavras que acabamos de ouvir, vindas de quem vem, não podiam 
ser diferentes. Conheço_ a generosidade que caracteriza a personalidade de 
Léa Leal. Tendo trabalhado conosco no O GLOBO, todos conhecemos o seu 
devotamento e a sua tenacidade. Tais virtudes, aliadas a experiência pessoal e 
profissional, em boa hora indicaram Léa Leal para a Presidência da legião 
Brasileira de Assistência. A cooperação entre a LBA e a Fundação que tem o 
meu nome é o primeiro passo de urna convivência que, estou certo, há de ser 
longa e crescentemente positiva. Começamos, como disse D. Léa Leal, com 
um programa ainda modesto. Sua pequena escala não impedirá, porém, que 
seja proveitosa e útil eSsa experiência. 
- Mas do que nunca, precisamos desenvolver no Brasil, e no Rio de Janei­

ro em particular, o espírito de comunidade. Não há comunidade onde não 
haja cidadãos. A consciência da cidadania é, com efeito, inseparável da cons~ 
ciência dos próprios direitos. O que temos feito e vamos fazendo, num proje­
to como o da Cidade de Deus, permite recolher lições que amanhã serão in­
dispensãveis no desenvolvimento de um programa que busque o desenvolvi­
mento do espírito comunitário. A Legião Brasileira de Assistência, com tan­
tos serviços ao Brasil, traz à parcela mais humilde da população um benefício 
inestimável, quando se empenha, por exemplo, na campanha de identificação 
a que se referiu Léa Leal. Em dois anos, cinco milhões de brasileiros recebe-­
ram os seus documentos, o que quer dizer que passaram a existir oficialmen­
te. O exemplo e ilustrativo do que há por fazer em nosso meio, mesmo nas 
grandes cidades. 

A Fundação Roberto Marinho sente--se feliz por associar-se a LBA. Te­
mos muito o que aprender com a Legião. E temos um longo caminho a per­
correr, somando esforços e dedicações, juntando resultados positivos e até, 
eventualmente, uma ou outra frustração. Agradeço a LBA na pessoa de sua 
presidente, a presença aqui neste momento e estou certo de que a nossa cola­
boração trará frutos e exemplos para a coletividade brasileira". 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- PL Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Sensível aos problemas que estão a afligir o Nordeste, o Governo Figuei­
redo, tendo à frente o seu Ministro Mário Andreazza, do Interior, resolve, 
após ouvir a classe poHtfca regional e a Superintendência do Desenvolvimen­
to do Nordeste (SUDENE), destinar, no corrente ano de !981, verba de !0!,9 
bilhões de cruzeiros destinados a execução de programas normais e especiais. 

Realmente, na reunião do dia 18 próximo passado, o Conselho de De­
senvolvimento Econômico e o Conselho Monetário Nacional aprovaram 
Programa apresentado pelo Ministério do Interior, com vistas ao. fortaleci­
mento da economia da região e conseqüente obtenção de maior resistência 
aos efeitos das secas. 
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A estratégia adotada no Plano visa transformar o Nordeste, especifica~ 
mente o Polígono das Secas, numa região capaz de resistir às secas periódicas 
e, ao mesmo tempo, melhorar as condições de vida das populações rurais. 

Nesse sentido, procura-se, com os Programas Especiais, reestruturar o 
sistema fundiãrio e complementar as ações de apoio à produção e à proM 
moção social, inclusive com estímulos ao desenvolvimento de formas associa­
tivas de produção. 

Já em 1979 e 1980, conforme consta do relatório da Sudene ao Minis­
têrio do Interior, a grande maioria das obràs realizadas, com base no Progra­
ma de Emergência da Seca do Nordeste, o foi a nivel de propriedade, com a 
intensificação dos Programas Especiais, como o Polonordeste, Projeto Serta­
nejo, Recursos Hídricos, Agroindústria e Zonas Canavieiras. 

As 700 mil famílias inscritas, em 1979 e 80, no Programa de Emergência, 
perderam suas lavouras ficando sem meios de subsistência, mas, com os re­
cursos que lhes foram destinados, ou a fundo perdido ou na forma de crédito 
rural, realizaram, no biênio, as seguintes-Obras, na maioria, em suas próprias 
propriedades: 

a) construção e recuperação de açudes e barragens ..... _ .. 12.968 u. 
b) construção e reforma de barreiros .................... 55.178 u~ 
c) construção e recuperação de cacimbões ............... 30.812 u. 
d) constru~ão de tanques e cisternas ...... ~ .• -............ 1.960 u. 
e) perfuração de possos ................................ 1.099 u. 
f) broca e deslocamento .................•......•... 1.371.831 ha 
g) plantio de forrageiras ........... -.................. 529.248 ha 
h) construção e reforma de cercas ................. _ •.. 345.961 km 
i) construção de casa e armazéns ..................... ~.10.968 u. 
)} construção de instalações rurais ....................•.. 6.725 u. 
I) plantio e limpa de culturas ...................•.•.. 313.829 ha 
m) confecção de tijolos e telhas ....................... 155.364 u. 
n) construção de canais de irrigação ........ ~ .•......... 99.586 u. 
Não se pode pôr em dúvida a utilidade dessas obras, como móvel de 

combate à seca, principalmente no que tange às aguadas e canais de irrigação. 
Era necessário, porém, qlie houvesse um período de chuvas, para que pudes­
sem receber âgua, encher, sangrar, e oferecer os resultados benéficos espera­
dos. 

O aumento da área brocada e destacada, para produção de alimento, 
cerca de I milhão e 371 mil, poderá oferecer produção surpreendente, se per~ 
durar a estação invernosa. 

No corrente ano, os recursos definidos para os Programas Especiais do 
Nordeste, no total de Cr$ 44,7 bilhões, serão assim distribuídos: 

I. Polonordeste Cri bilhões 
-A fundo perdido ............................. . 10,9 
-Sob a forma de crédito .. -.. ·-· .................. . 5,0 15,9 

2. Projeto Sertanejo 
-Do orçamento da União, a fundo perdido .....•.. 2,5 
-Sob a forma de crédito ....................... . 7,5 10,0 

3. Recursos Hídricos 
-Programação jã definida . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . 7,3 
-A definir . . . . . . . . . . . . . . . . . . . •. •• . . . . . . . . . . . . 8,4 15,7 

4. Agroindústria 
-A fundo perdido . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . • . . . . . . . 0,5 
-Sob a forma de crédito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,8 1,3 

5. Zonas Canavieiras 
-A fundo perdido . . . . . . . . . . . . ...... ••• . . . . . . . . . 0,8 
-Sob a forma de crédito ............ ~ ~........... 1,0 1,8 

Os recursos, sob a forma de crédito, destinados ao Polonordeste serão 
aplicados em crédito rural orientado a pequell<?_S produtores das áreas de 
atuação dos Projetos de Desenvolvimento Rural Integrado (PDR!s) e dos 
Projetos de Colonização. Note~se que nesse total e nos CtS 101,9 bilhões não 
estão incluídos os 5 biJhões 139 milhões-e 200 mil cruzeiros, oriundos de fi­
nanciamentos externos, a serem aplicados também nas áreas de atuação do 
Polonordeste. 

Os alocados ao Projeto Sertan_çjo serão aplicados nos 76 núcleos de ser­
viços que abrangem 367 municípioS. 

Os programados para os .. Recursos Hídricos" serão aplicados em obras 
de captação e aproveitamento de água para abastecimento de comunidades 

no semi-árido, construção de açudes, perenização de rios, e sob a fot na de 
crédito, em benefício dos pequenos e médios produtores do semi-âri o. 

Os da agroindústria, para aplicação em projetos agroindústriais, e 'razo 
longo e juros altamente subsidiados. 

Os recursos encaminhados ao Programa '~Zonas Canavieira" serã apli .. 
cados no melhoramento das condições de alimentação e nutrição, eduL:ação, 
saúde e saneamento, apoio à produção de subsistência e colonização de terras 
desmobilizadas pelo Banco do Brasil. Um bilhão de cruzeiros, sob a forma de 
crédito rural, para apoio das ações do programa no campo da produção de 
subsistência. 

No total geral, foi incluída a parcela de 32 bilhões de cruzeiros para o Fl­
NOR, com um aumento de cem por cento sobre a quantia consignada no ano 
passado. Como se sabe, o total das opções dos contribuintes do Imposto de 
Renda vem decrescendo de valor a cada_ ano, sendo insuficiente hoje para 
cobrir os compromissos da SUDENE, ante as liberações dos projetos aprova­
dos. c em implantação. 

Muitos criticam o desempenho do Programa uRecursos Hídricos", igno~ 
rando onde e como estão sendo aplicados os recursos a ele destinados. Que­
ri;::t, nesta oportunidade, salientar _que, além de destinação para operações de 
crédito com os produtores rurais, o Programa cuida da captação e aproveita­
mento de água para abastecimento de comunidades no Nordeste semi-árido. 
Algumas cidades do meu Estado foram beneficiadas com esse Programa. 

Do exposto, verifica-se, apesar das opiniões em contrãrio, a atenção e os 
cuidados que o Poder central, principalmente no Governo atual, vem dispen­
sando ao Nordeste brasileiro, atendendo aos apelos da classe politica e das 
associações de classe. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Adalberto Sena. 

O SR. ADALBERTO SENA (PMDB- AC. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Pouco antes de deixar o Ministério da Educação e Cultura, o Professor 
Eduardo Portella denunciou a grave crise que vive, no momento, a educação 
no Brasil, não passando aquele MinistériO no dizer de S. Ex• de .. um mero re­
passado r de recursos sem autonomia de vôo". Pelo menos ao tempo em que o 
ex-Ministro Portella se encontrava à frente dos destinos do ensino no País, 
como muito bem observou o nobre Senador Jutahy Magalhães, o MEC era 
ouvido acerca-de seus graves problemas "por simples deferência ou mera cor­
tesia ministerial". Ouvido, disse muito bem S. Ex•, o que não quer dizer aten .. 
dido. 

A este MinistériO, desprovido de autonomia de vôo, vale dizer, sem ple­
na soberania para decidir se esta ou aquela universidade merece recursos mi .. 
nisteriais, .. em funções de critérios rigorosamente técnicos"; a este Ministério 
.. sem programação para as suas universidades", como asseverou o próprio 
ex-Ministro Portella; a este Ministério vítima de despistamento do Governo, 
apresentando~se como a mesma mãquina pesada de outros tempos, com uma 
panóplia de departamentos e secretarias envelhecidas, vítima do excesso de 
centralismo a crescer descontroladamente; a este Ministério que já chamaram 
até de .. monstro administrativo", sem condições de exercer a contento suas 
funções de orientação e fiscalização; a este Ministério o Chefe do Governo 
destínou apenas pouco mals de uma página de sua Mensagem ao Congresso 
Nacional, chegando mesmo a· fazer '"tabula rasa" do ensino de 29 Grau, preci­
samente a área onde se verifica o mais crítico processo de estrangulamento do 
ensino brasileiro. 

Justamente sobre alguns dos mais graves problemas desta área do ensi­
no, relegados pelo Governo ao plano de total esquecimento, é que desejo, 
nesta tarde, ocupar a atenção dos meus eminentes pares, bem corno acerca de 
alguns problemas do ensino de 111 Grau que estão mais intimamente relacio­
nados com ela. 

Senhor Presidente e Senhores Senadores, a realidade revelada pelo ensi­
no de nível médio, na sua verdade própria, estã longe de se conformar com a 
apresentada pelo Governo num contexto necessariamente otimista, em _con­
dições de fornecer, em virtude do simples crescimento vegetativo do ensino, 
os quadros suficierttemente qUalificados e aptos para atender ao processo de 
expansão do País. 

O Brasil continua a crescer:Chegaremos, oxalá, a ser um dia uma grande 
potência. Mas a idade da inocência, da euforia, do triunfalismo em matéria 
de ensino, está definitivamente encerrada, depois que o ex-Ministro Portella 
descerrou o véu do mistério, que envolvia as mazelas de nosso ensino e que o 
MEC parecia ser o último a saber. 

Temos, hoje, implantado por lei e em vigor, há quase dez anos, um ensi­
no dito profissionalizante, por sua natureza altamente dispendioso, para po­
der ser realmente eficiente. Referindo-se à educação brasileira, notadamente 
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ao ensino de 29 Grau, O eX-Ministro Portella foi categórico: "O modelo vale o 
que vale o seu resultado; disse S. Ex•, e o resultado foi nulo". Aqui está o 
diagnóstico de quem conviveu, em toda sua intimidade, com os males que 
afligem o ensino brasileiro. 

.. Se realmente admitimos que a educação é basicamente um esforço de 
qualificação, acrescentou o ex-Ministro Portella, é preciso que saibamos que 
a qualidade tem um preço e que ela é um produto caro. Ou nos dispomos a 
pagar realmente esse preço ou, simplesmente, passamos a falar de outras coi­
sas." Como se vê, S. Ex• ratifica a velha e sempre atual tese do mestre Fernan­
do de Azevedo para quem .. o problema educacional brasileiro é apenas adje­
flvarnente educacional e substantivamente um problema econômico­
financeiro". 

Por falta de critérios, a que nos referimos acima, o sistema educacional 
está falido. Esta a triste realidade. 

uo ensino básico foi liquidado nos últimos anos", asseverou sem rodeios 
o ex-titular da Educação. Descobria-se o que estava mais ou menos no ar, 
como um segredo aberto: a expansão patológica do ensino de 3'? Grau, por 
convivência ou complacência dos responsáveis, acabava por agir como uma 
bomba de sucção sobre um ensino que nunca foi muito consistente. E a reali­
dade é de novo revelada: se as coisas são assim; se a política triunfalista do 
governo se gaba de haver o ensino superior ultrapassado os índices de quase 
um milhão e meio de universitários; se se ufana de:! Uma só instituição univer­
sitária chegar a ter, hoje, a seu cargo seis mil estudantes de Engenharia, para 
que dar mais atenção ao tri_ste ensino médio, coõvertido em simples ponte en­
tre o primário e a universidade? 

Tem, pois, razão o Senhor Presidente da República em n.ão haver sequer 
mencionado em sua Mensagem a existência do ensino do ,2{ Grau. Se o ensino 
fundamental está falido, como disse o ex-Ministro Portella, o ensino de nível 
médio foi relegado à condição de simples ponte para os que almejam empu­
nhar um título de bacharel. Mas o que é grave é que essa ponte, por absoluto 
descaso ou inconsciência, estã aos poucos ruindo. Não tardou muito, esta 
ponte acabou por ser substituída pelos atalhos dos cursinhos, que jamais sou­
beram o que fosse Educação, jã que se propõem, apenas, a ensinar técnicas, 
para não dizer engenhosos macetes de como assinalar corretamente as malfa­
dadas cruzinhas do vestibular. 

Antes de se afastar do Ministério da Educação, o seu ex-titular chegou a 
anunciar uma série de medidas de .. emergência", entre as quais a emissão de 
uma circular às universidades, pedindo que as mesmas reestruturassem as 
suas licenciaturas em face das necessidades dos ensinos do {9 e do 29 Grau. 
Encareceu, ainda, a necessidade da implantação de ucurrículos vivos, no 
nível médio, destruindo-se, de vez, a colcha de retalhos do antigo ginásio, 
onde se ''via" tudo e não se aprendia nada. 

Referiu-se, ainda, S. Ex• à necessidade de se reabilitar as escolas técnicas 
do MEC, vez que o "grande mercado de trabalho é o mercado interme­
diário", verdade peregrina e desprezada pelos que achavam que devia haver 
um único curso médio, para evitar o elitismo. o· resultado é que· o decantado 
ensino profissionalizante redundou no mais rotundo fracasso: nem profissio­
naliza, nem dã estofo intelectual aos que demandam as universidades. 

Senhor Presidente e Senhores Senadores, não queremos transferir para 
as deficiências do ensino médio toda a responsabilidade pelas mazelas e desa­
certos culturais e educacionais do País. Mas, uma vez aprovada a exaustão e a 
inanidade do sistema educacional brasileiro como um todo e se chegou a hora 
de parar e de repensar tudo o que vem sendo feito até agora em matéria de en­
sino, entendemos que o ensino médio, pelo agravamento da crise que o asso­
la, está a merecer cuidados especiais. Cremos que, mais do qlie Simplesmente 
administrar a crise do ensino antes que ela nos administre, corno propôs um 
ilustre Secretário da Educação, impõe-se a necessidade imperiosa, se não de 
investir, pelo menos de se assegurar recursos suficientes para os pagamentos 
dos múltiplos encargos e despesas diversas com o ensino em todos os seus 
níveis. Basta de tecnocracia no ensino, não só porqUe a educação não costu~ 
ma conviver bem com os padrões tecnocrãticos de administração, como por­
que a tecnocracia é sutilmente autoritária, como fez ver o ex-Ministro Eduar­
do Portella. 

Sellhor Presidente e Senhores Senadores, quase tudo mudou em três dé­
cadas no País. No entanto, o paredão injusto que barra o avanço de 60% das 
crianças brasileiras além do primeiro ano básico, num ponto em que elas mal 
aprenderam a ler, permanece dramaticamente igual, como no começo. 

Há três décadas, apenas 40% das crianças passavam do primeiro para o 
segundo ano e a taxa, que não se alterou, constitui talvez o problema mais 
crucial do ensino brasileiroT O que se viu desde 1971 nos dois graus do ensino 
médio foi mais que uma mudança: foi uma troca de posições com as escolas 
públicas deteriorando-se com o passar dos anos e uma rede escolar privada, 
na medida do possível, continuando a oferecer um ensino medianamente ra­
zoável para todos os gostos e exigências. 

Quem sofreu com tudo istO? Somente o ensino. Para desmontar a tra­
dição de colégios públicos tradicionalmente proflcientes juntaram-se a falta 
de verbas para a educação denunciada pelo ex-Ministro Portella e a vontade 
do governo de comer pela raiz a contestação estudantil, com pruridos de res­
suscitar a UNE. Em 1965, a educação ocupava 11, 8% do Orçamento da 
União. Depois da fase minguante que atravessou a década de 70, essa fatia 
chegou aos anos 80 reduzida aos atuais 4%, o que ensejou as desavenças entre 
o Professor Portella e.seu colega encarregado de fatiar o bolo, o Ministro 
Delfim Netto. 

Em plena polêmica, o Professor Portella empunhou até um argumento 
de lógica econômica,_ através do levantamento de seu Ministério onde se evi­
denciava que entre 1978 e 1979 a terceira fonte de arrecadação do Estado de 
São Paulo havia sido a indústria do ensino privado, à frente de várias indús­
trias tradicionais. O ex-Ministro POrtella mostrava assim, que a educação es­
t.ava pagando cada vez mais impostos e recebendo cada vez menores dotações 
dos cofres públicos, o que representa um curso absolutamente inexplicãvel no 
fluxo financeiro do País. 

Mas a degringolada do ensino é antiga, esboçando se já à época da der­
rogada Lei n9 4.024/61, que não teve tempo de dar os frutos que dela espera­
vam seus autores; apenas agravou-se com a sua substituta, a Lei n9 5.692, de 
1971, que veio acomodar primário e ginásio no mesmo saco e instituiu os cur­
sos profissionalizantes. Quando saiu do ovo, esta Lei até que pareceu um 
achado tático. Se havia candidatos demais às limitadas vagas nas universida­
des e se havia excedentes em grande número nos vestibulares, prontos para 
engrossarem as passeatas estudantis da época, o remédio seria desviar boa 
parte dessa gente para cursos profissionalizantes e destiná-los a seguir para 
trabalhos de nível técnico. Num País carente de técnicos, a idéia até que sere­
vestia de genialidade. O que, porém, se verificou na prática desde sua vigência 
é que ela jamais saiu do papel em que a colocaram seus idealizadores. E não 
saiu do papel por uma razão muitO cândida: nunca houve no Ministêrio ou 
nas secretarias estaduais de Educação· verbas suficientes para a implantação 
de um ensino que demanda a alocação de vultosos recursos para o aparelha­
mento e conservação de laboratórios de eletrônica, de biologia, de física e de 
química. Daí que, escolas da rede oficial que não tinham oficinas para treinar 
técniCos de nível médio, continuam até hoje sem elas acabando por perder o 
que tinham, quando tinham: o padrão razoável, muitas vezes bom, de ensino 
humanístico. 

Por seu turno, as escolas particulares e os cursinhos, ao contrário, desde­
nharam desde o início-a prOfissionalização, que nunca interessou à sua clienw 
tela e se mantiveram na velha tradição human(stica, ministrando, os primei­
ros, insuficiente ensino profissionalizante e mais cultura geral, e os segundos, 
mais técnicas para se passar nos vestibulares. Resultado: os mais ricos- e 
nisso se inclui uma grossa fatia da classe média alt.a que, sobretudo nas gran­
des capitais, prefere vergar sob o peso das anuidades caras a mandar seus fi­
lhos para as escolas do Estado de sofrível p~drão de ensino - vão infalivel­
mente para as escolas da rede particulár, onde o ensino é reconhecidamente 
de melhor qualidade; os mais pobres, sem outra opção, caem na rede pública. 
Isto quer dizer que, não é no vestibular que ocorre a grande seleção econômi­
ca de estudantes no País, como geralmente se acredita. Ela começa bem cedo: 
no primeiro grau. A conclusão que se tira de tudo isso é que, para quem não 
pode pagar, as chances de obter uma formação escolar adequada se tornare­
motíssima, o que clenota um ensino baslCan1ente discrirniriatório. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores. 
Até o advento da atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 

cabe frisar que a evolução da legislação que regulava a conexão do curso mé­
dio com o superior foi no sentido de facilitar o ingresso dos concluintes dos 
extintos ensinos técnicos industrial, comercial e secundário nos cursos supe­
riores. 

O ensino médio profissional em vigor, coino sabemos, tomou como pa­
radigma o antigo ensino técnico industriã.I num sirnplismo ingênuo, enten­
dendo ainda por profissão-padrão o tipo de atividade da primeira revolução 
industrial. O resultado de urna universal profissionalização foi a atomização 
do sís.tema escolar em "ene" direções, pretendendo cobrir o universo do tra­
balho humano, mas que acabou por revelar um indisfarçável anti~ 
humanismo. 

Não vingando, como não vingou na prática a reforma de 1971, o sistema 
acabou por ·americanizar-se, importando-se o que os Estados Unidos da 
América do Note tinham para apresentar no momento: ensino programado 
- módulos - categorias de Bloom, etc. Conseqüência disso foi a criação de 
um circulo de ferro burocrático, um ensino tipo daspeano ou de preparação 
para concursos do Banco do Brasil (modelo que alcançou sua apoteose na 
forma de organização do vestibular). 

Ao tomarem o ensino técnico industrial como paradigma devido ao 
grande prestígio ·que ele desfrutava nos meios educacionais, não faltaram vo-
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zes de técnicos -a advertirem que este fato podia resultar num grande erro de 
planejamento educacional, como a experiência acabou por comprovar. f: que 
se partiu da extensão da escassez de técnicos verificada (mas não dimensiona­
da) no setor industrial, para outros setores da economia, erro de perspectiva 
de que até hoje se ressente o ensino media. Ademais, cabe salientar que o que 
tem caráter profissional é por natureza tranSitório em educação; o que é per­
manente é a ueducação geral". E para isto não atentaram os idealizadores da 
reforma de 1971. De fato, o profissional muda com o momento histórico, 
com uma emergência setorial, com o nível de desenvolvimento do país, com a 
explosão tecnolOgica. Pois foi exatamente o que aconteceu entre nós: a profis­
sionalização do ensino médio é uma resposta educaciona1 a um prob1ema so­
cial não educacional. É a utilização do aparelho educacional destinado a ate­
nuar crises passíveis de expressão política como ocorreu em 1968. 

Entendemos que a profissionalização pura e simples não pode ser o siste­
ma, ou, pelo menos, a melhor parte do sistema, sob pena de acabar por enga­
jar como já esfá :icontecendo as atuais gerações após a implantação da Lei n9 
5.692, numa problemática meramente emergencial. 

Não podemos, pois, deixar de manifestar nosso pessimismo e nossas 
apreensões quanto à sorte dessas gerações jungidas a modelos de inspiração 
conjuntural. Isto sem falar na crescente descrença que já se apossou de muitos 
educadores de que o planejamento da parte especial do currículo do atual en­
Sino médio possa ser realizado ••em consonância com a necessidade do merca­
do de trabalho local ou regional, à vista de levantamentos periodicamente re­
novados", como preconiza a própria Lei n9 5.692. 

Senhor Presidente e Senhores Senadores. 
A reforma do ensino de 1971, consubstanciada na Lei n9 5.692, melhor 

dito, a ~·suma educacional" de 1971, assim chamada pelo seu próprio autor, 
Prof. Valmir Chagas, pretende ser a síntese de quinhentos anos de tentaivas 
fracassadas de organizar um sistema escolar no Brasil. No entanto, a esta im­
portante "suma" o honrado Presidente João Figueiredo não se dignou sequer 
fazer qualquer alusão em sua Mensagem, no tocante ao ensino regular de 2V 
Grau, jâ que m:Uitó_p_óuco tínha a dizer de suas benemerências nesta área, ao 
longo de seus dois anos de governo e de 8 anos de vigência sob a égide dos go-
vernos revolucionários. · 

Dissemos do ensino regular, porque, como sabemos, a grande maioria 
dos brasileiros está fora deste tipo de ensino. 

Há dez anos vive o ensino sob as diretrizes e bases da pós~reforma do 
Prof. Valmir Chagas e a opinião geriei'aliiãda nos meios pedagógicos é a de 
que o regime ünp-OSto pela Lei n9 5.692 redundou num grande fracasso. De 
tanto dizer-se que devia ser .. implantada, gradativamente",jamais foi consi­
derada como norma a ser obedecida, tornando-se mais uma daquelas leis que 
Anísio Teixeira dizia que .. não pegou". 

Tal como_ _a_s __ s_Uª-~o-irmãs, as reformas Benjamin Constant, Francisco 
Campo e Gustavo Capanema, à exceção da reforma de 1961 contida na Lei 
4.024, a reforma em vigor foi imposta em época de ditadura, o que jâ era um 
mal presságio, tendo transitado como relâmpago pelos conselhos de edu­
cação apavorados com a devassa que então se processava e pelo Congresso 
Nacional castrado pelas cassações. Seu destino será idêntico ao das anterio­
res? O tempo dirá. Uma coisa é certa: seu desajuste e sua inadequação à reali­
dade educacional brasileira são proclamados até pelos educadores que apo­

~ iam a política social do governo. A realidade brasileira teima em mostrar os 
tristes acontecimentos subseqüentes à atual reforma: o cortejo desolador de 
um incontável número de descolarizados, de analfabetos, de evadidos e repe­
tentes. E que dizer da carência de professores devidamente preparados para 
este tipo de ensino? Que dizer da estreiteza de verbas? 

Uma reforma de educação Sr. Presidente e Srs. Senadores, que não desti­
na sequer um capítulo especial para o aluno, seu grande destinatário, é uma 
forma sem profunda análise dos indivíduos que a ela vão ser submetidos: é 
um ''romance de cavalaria", é urna "república de Platão", como a definiu o 
Professor Lauro de Oliveira Lima, ou ainda Hum exercício algébrico com ma­
pas topológicos deformadores da realidade", ••um belo chapêu euclidiano 
que não entra na cabeça crioula dos brasileiros." 

A construção de um currículo, segundo a reforma de 1971, com suas prá­
ticas educatiVas, áreas de estudo, disciplinas, educação geral e educação espe­
cial, currículo pleno, séries, dependências, integração vertical e horizontal, 
etc., mais parece uma ãrvore esgalhando-se do tronco à capilaridade dos ga­
lhos da copa, num emaranhado inextrincável. 

A acoplagem do antigo primãrio ao extinto ginasial, exigindo oito anos 
para a primeira Hterminalidade" chegou a provocar espanto num congresso 
internacional de educação, já que a meta de oito anos de escolaridade básica 
não foi cump-rida pelas nações mais desenvolvidas d_o_ mundo. Isto sem falar 
no golpe que a pseudo-integração vertical desfechou nas possibilidades de 
municipalização do ensino elementar, velho sonho dos mais abalizados mes­
tres do ensino. 

Por sua vez, a integração horizontal, como o atesta a experiência de dois 
lustros de vigência da lei, está aí para patentear a orgfa das cento e cinqüenta 
especia1izições que nenhum país superindustrializado ousaria conceber e 
muito menos adotar. 

Ao absurdo de uma terrninalidade após 8 anos, contra-indicado como 
investimento e Como atentado às normas psicológicas e administrativas; à 
inacessibilidade da construção curriCular e de uma rebarbativa nomenclatura, 
vieram juntar-se-em decorrência das vigências da reforma, a burocratização 
do curso elementar, tradicionamente aberto e flexível, a discriminação contra 
os alunos não regulares do supletivo, a ausência de previsão orçamentária 
para o equipamento profissionalizante para milhares de escolas, a ausência de 
mecanismos de estudo do "mercado de trabalho", para determinação ·das es­
colhas de formação profissional e, por fim, a ausência de articulação da pro­
fissionalização do ensino pré-universitário com o ingresso na universidade. 

Senhor Presidente e Senhores Senadores, é este o perfil fiel, ainda que 
inacabado, de uma reforma calcada em filosofias estranhas e até antagônicas 
à realidade do ensino brasileiro. 

Nem se diga que as críticas ao ensino médio são suspeitas e destrutivas. 
Inúmeros simpóstos·, enconfros e seminários realizados ao longo desta década 
têm oferecido incontáveiS sugestões, recomendações e indicações às autor:ida­
des governamentais, tendentes a corrigir-lhe as falhas e distorções. 

O XVII Congresso Nacional dos Estabelecimentos de Ensino realizado 
em Fortaleza, Ceará, de 20 a 24 de janeiro do ano passado- XVII CONEPE 
- enumerando as distorções do sistema educaciOnal em vigor. conclui afir­
mando textualmente que a Lei n9 5.692/71 aniquilou a escola média; que não 
teve o exemplo de cumprimento pelo próprio poder público em vista de seu 
alto custo no setor de profissionalização; que provocou carência de professo­
res para as áreas tecnológicas e de profissionalização. 

Analisando outras implicações legais, o referido conclave afirma que fo­
ram exigidos cursos especiais para o exercício do magistério, deixando à mar­
gem professores vocacionados sem as titulações pedidas e que foram impos­
tas normas curriculares pretensiosas e sofisticadas, sem visão prática e educa­
cional. 

Mostrou, também, o Con-gresso de Fortaleza que a insuficiência de in­
formações sobre o mercado de trabalho, bem corno a indefinição do papel so­
cial e econômico do técnico de 29 grau, acabou por retirar a possível objetiVi­
dade das normas contidas na reforma em vigor. 

. Salientou, finalmente, o mesmo Congresso de Educadores que o arreme~ 
do de profissionalização introduzido pela reforma de 1971, conseguiu preju­
dicar o ensino básico, de tal modo que se tornou urgente e fundamental pro­
mover a conciliação e o entrosamento entre a vertente formativa e a vertente 
profissionalizante, para que se pudesse conseguir uma justificável comple­
mentariedade. 

Senhor Presidente e Senhores Senadores, o governo precisa encontrar 
com urgência uma saída para a educação de nível médio; precisa oferecer 
uma reformulação em profundidade nas causas da crise que o aflige e não 
atuar apenas sobre os efeitos, como vem fazendo. 

Causa da crise da educação é a sua massificação, bem diferente de sua 
democratização, que leva na devida conta a qualidade do ensino. 

Causa da críse da educaçãC? é a dispersão de recursos com sua aplicação 
em áreas não carentes, desviando jovens que ainda poderiam desfrutar de es­
colaridade regular e desperdiçando sem retorno com aqueles que já se ajusta­
ram no contexto sociaL 

Causa da crise da educação é a elevação crescente, sem qualquer critério, 
do contingente de matdcula de engresso_s do supletivo, muitos deles mal pre­
parados, com condições apenas de aprovação em apressados exames realiza­
dos rlos Estados. 

Causa da crise da educação é a pretensão legal de ministrar compulsoria­
mente um ensino profissionalizante, nos moldes em que foram concebidos, 
objetivo impossíVel ria -prát1va, vez que nenhuma estrutura de ensino canse~ 
guirá acompanhar a evolução da técnica e do progresso da_s empresas, em 
prejuízo de uma formação cultural básica eficiente, capaz de dar condições de 
treinamento no setor que o candidato puder se ajustar às exigências do mer­
cado de trabalho. 

Causa da crise da educação é a falta de administração racionalizada, em 
termos econômicos, nas unidades mantidas pelo poder público, com gastos 
que estão longe de contribuir para a melhoria da qualidade do ensin_o, fazen­
do, ao contrário, com que o Hcusto-aluno" se torne mais elevado que o neces­
sãrio. 

Senhor Presidente Senhores Senadores, urge uma definição clara e deci~ 
dida, pelo govenro, da natureza das instituições de ensino do País, 
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.oferecendo-lhes liberdade de escolha, distribuído-as em grupos, como preco­
niza a Federação Nacional de Estabelecimentos: 

19- Instituições mantidas pelo poder público, destinadas, como unida­
des de vanguarda, prioritariamente, às atividades de pesquisa e, supletiva­
mente, às demais, para atendimento em regiões ou em cursos não atingidos 
pela iniciativa privada; 

29 - instituições privadas, com fins lucrativos, limitadas à cobrança dos 
serviços apenas pela opção e possibilidades da clientela, destinadas à pesquisa 

· do ensino, ou a um dos dois objetivos, ocorrendo o controle da qualidade dos 
serviços prestados através da preferência dos candidatos e, em consequencia, 
definindo suas condições de sobrevivência ou não, sem merecerem qualquer 
espécie de subvenção ou ajuda financeira do governo; 

39 - instituições privadas, sem fins lucrativos, destinadas a ensino ou 
pesquisa, ou a ambos, que recebam do governo subvenções, isenções tribu­
tárias e incentivos, ou ainda ajuda através de credenciamentos ou convênios, 
exigindo-se delas contrapartida em forma de lugares gratuitos ou bolsas de 
estudo, na proporção do que lhe for dado. 

Isto é o que foi proposto hâ já bastante tempo pela Federação Nacional 
dos Estabelecimentos de Ensino; isto é o que deve ser concretizado com ur-

gência como contribuição valiosa para a solução da grave crise que aflige o 
ensino médio no Brasil. 

Era o que eu tinha a dizer. ( ft.fuito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Não hâ mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessão, designando para a 

extraordinária das 18 horas e 30 minutos, anteriormente conVocada, a seguin~ 
te 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Relações Exte­
riores sobre a Mensagem n' 33, de 1981 (n' 53/81, na origem), de 09 de março 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Senado a escolha do Sr. Marcelo Raffaelli, Embaixador do Brasil 
junto à República da Costa do Marfim, para, cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República de Serra Leoa. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 27 minutos.) 

ATA DA 19• SESSÃO, EM 25 DE MARÇO DE 1981 

3• SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 46• LEGISLATURA 

- EXTRAORDINARIA -

PRES!Dll:NCIA DO SR. JARBAS PASSARINHO 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume -José Guiomard- Eunice Michiles 
- Evandro Carreira - Raimundo Parente --Aloysio Chaves - Gabriel 
Hermes- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa--Luiz Fernando Freire­
José Sarney- Alberto Silva- Bernardino Viana- Helvidio Nunes- Al­
mir Pinto- José Lins- Mauro Benevides- Agenor Maria- Dinarte Ma­
riz- Martins Filho- Cunha Lima- Humberto Lucena- Mi1ton Cabral 
- Aderbal Jurema- Marcos Freire- Nilo Coelho- Luiz Cavalcante­
Teotônio Vilela- Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Passos Pôrto- Ju­
tahy Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana - Dirceu Cardoso -
João Calmon- Moacyr Dalla- Amaral Peixoto- Hugo Ramos- Nel­
son CarneirO- Roberto Saturnino- Murilo Badaró- Tancredo Neves­
Amaral Furlan- Franco Montara- Orestes Quêrcia- Henrique Santitlo 
-Lázaro Barboza- Benedito Canelas- Gastão Müller- Vicente Vuolo 
-Mendes Canale- Saldanha Derzi- Affonso Camargo- José Richa-
Leite Chaves- Evelásio Vieira- Jaison Barreto- Pedro Simon - Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)~ A lista de presença acusa o 
comparecimento de 61 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos-trabalhos. 
O Sr. 19-Secretárío prócederâ à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da República. submetendo ao Senado a es­
colha de nome indicado para cargo cujo provimento depende de sua 
prévia aquiescência: 

MENSAGEM N• 39, DE 1981 
(n' 79/81m na origem) 

Excelentis.simos Senhores Membros do Senado Federal: 
De conformidade com o artigo 42, item III, da Constituição, 

tenho a honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências a 
escolha, que desejo fazer, do Senhor ANTOIDO CORRtA DO LAGO, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exer­
crer a função de Embaixador do Brasil junto ao Estado da Cidade 
do Vaticano, nos termos dos artigos 21 e 22 do Decreto n.0 71.534, 
de 12 de dezembro de 1972. 

os méritos do :Ministro Antônio Corrêa do Lago, que me indu­
ziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevado função, cana ... 
tain na anexa informação do :Ministério da.s Relações Exteriores. 

Bra.silia, 25 de março de 1981 .. - João Figueiredo. 

INFORMAÇAO 

Cuniculum.-Vitae: 

Embaixador Antonio Corrêa do Lago. 

Nascido em PariS, França (brasileiro de acordo com o 
artigo 69, incl.so III da Constituição de 1891), 28 de agos­
to de 1918. 

Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, Universldad,e 
do Brasil. 

"Master of Arts in Internationa,.l Relations", Univer.sity of 
Southern California. 

Cônsul de Terceira Classe, concurso, 1.0 de abrll de 1939. 

Cônsul de Segunda Classe, merecimento, 7 de dezembro 
de 1M3. 

Primeiro-Secretário, merecimento, 30 de junho de 1949. 

Conselheiro, titulo 6 de agosto de 1953. 

Ministro de Segunda Cla.sse, merecimento, 19 de janeiro 
de 1954. 

Ministro de Prímeira Classe, merecimento, 25 de janeiro 
de 1961. 

Na Divisão de Atos, Congressos e Conferências Internacio­
nais, 1939. 

Auxiliar Interino do Chefe do Departamento Diplomático 
e Consular, 1940. 

Aul!!llar do Çhefe da Divisão do Cerimonial, 1942. 

Auxiliar do Chefe da Divisão de Fronteiras, 1943. 

A disposição do Chefe do Departamento de Administração, 
1944, e 1947. 

Auxiliar do Secretário-Geral, 1948/51. 

Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 1953. 

Chefe da secretaria do Instituto Rio-Branco, 1953. 

Chefe da Divisão Econômica, 1954156. 

Chefe, substituto, do Departamento Econômico e Consu­
lar, 1955/58. 

Chefe da Divisão Comercial, 1956/58. 

Diretor do Instituto Rio-Branco, 1966/69. 
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Buenos Aires, Cônsul-Adjunto, 1944. 
Buenos Aires, Segundo-secretário, 1944. 
Montevidéus, Segundo-Secretário, 1945/48. 
Los Angeles, Cônsul, 1951/53. 
Paris, Cônsul-Geral, 1959/61. 
Caracas, Embaixador, 1961/64. 
Genebra, Delegação Permanente, Embaixador, 1964/66. 
Bruxelas~ Missão junto às COmunidades Européias, Embai­
xador, 1970/74. 
Montevidéu, Embaixador, 1974/81. 
V ASSembléia Geral Ordinária da Federação Interamericana 
de Automóveis Clubes, Montevidéu, 1946 (delegado). 
Missão Especial às solenidades da posse do Presidente do 
Urugl.iai, 1947 {secretário). 

III Reunião Plenária do CICP, Montevidéu, 1947 (obser­
vador). 
ComisSão de Estudos Preparatórios da IX Con~erência In­
ternacional Americana, Bogotá, 1947 (assessor) 

III Sessão da Assembléia Geral da ONU, Paris 1948 (se-
cretário). ' 

IV Reunião de Consulta dos Mlnistros das Relacões Exte­
riores das Repúblicas Americanas, Washington,- 1951 (se­
cretário-gerai). 

Mlssão Econômica do Brasil ao Chile e Uruguai, 1955 (che­
fe). 

Reunião da União Européia de Pagamentos, Paris, 1956 (de­
legado). 

Seção Brasileira da Comissão Mista Brasil-Argentina, Bue­
nos Aires, 1955, 1956 e 1958 (chefe). 
I Período de Sesões do Comitê de Comércio da CEP AL San­
tiago. 1956 (chefe). ' 

XXIV Sesão do :ECOSOC, Genebra, 1957 (delegado). 
Conferência Econômica da OEA, Buenos Aires, 1957 (de­
legado). 

Missão Negociadora do Ajuste de Comércio e Pagamentos 
com a Iugoslávia, 1958 (chefe). 

Reunião da Comissão Mista Brasil-Chile, Santiago, 1958 
(chefe). 

I Conferência das Partes Contratantes da ALALC, 1961 
(chefe). ... 

Wssão Especial para r®resentar o Brasil nas solenidades 
de posse do Presidente da República da Venezuela, 1964 
(chefe). 

Conselho da ONU para a Alimentação e Agricultura, 1964/66 
(representante). 

XLVID e XLIX S_essões da CIT, Genebra, 1964 e 1965 (de­
legado). 

XXXVII Sessão do Comitê de Produtos de Base da FAO, 
1964 (delegado). 

XLIII e XLIV Sessões do Conselho da FAO, Roma, 1964 e 
1965 (delegado). 

XII e XIII Sessões do Comitê Executivo da ACNUR, 1964 
e 1965 (chefe). 

Sessões Extraordinária das Partes Contratantes do GATT, 
Genebra, 1964 (chefe). 

Conferência de Desarmamento, Genebra, 1964/66 (chefe). 
XXII e XXIII Sessões Anuais do GATT, Genebra, 1965 e 
1966 (chefe). . . 

Reunião do Comitê de ASSistência da ONU, Roma, 1965 
(assessor). . . 

VII Sessão do Programa Mundial de Alimentos da FAO, 
Roma, 1965 (delegado). 

Reunião do· Comitê de Assistência Técnica"' da ONU, Gene­
bra, 1965 (delegado). 

Negociações "Kennedy" do GATT, Genebra, 1965 (Chefe). 

XLIX Sessão da crr, Genebra, 1965 (assessor). 

Con~erência _Geral da Ofganização das Nações Unidas para 
a Allmentaçao e Agricultura, Roma, 1965 (chefe). 
XXII-sessão da Assembléia Qeral da ONU, 1967 (delegado). 

Reunião da Comissão Especial de Coordenação Latino­
Americana, 1970 (chefe). 

Negociações Complem_entares do Protocolo de Expansão 
Comercial do Tratado de Amizade, Cooperação e COmér­
cio entre o Brasil e o Uruguai .. Montevidéu~ 1975 (chefe). 

X Reunião Ordinária de Mlnlstros de Estado das Relações 
Exteriores dos Países da Bacia do Prata, Punta dei Este, 
Uruguai, 1978 (delegado). 
Comtssão Orgànizadora do V Congresso Postal das Amé­
ricas e Espanha, 1941 (assessor). 

Comissão de Organização da Ili Reunião de COnsulta dos 
Ministros das Relações Exteriores das Repúblicas Ameri­
canas, Rio de Janeiro. 1942 (assessor). 
A disPosição do Grão Duque de Luxemburgo, em visita ao 
Brasil, 1942. 
A cllsposição do Conselho Nacional do Petróleo, 1943. 
Elemento de Ligação entre o Mlnlstêrio das Relações Exte­
riores e o Oons_elho Nacional do Petróleo, 1944. 
Comissão de Recepção ao Presidente da República do Chile, 
1947 (assessor). 
Conferência Interamericana para a Manutenção da ·~az e 
da Segurança no Continente, 1947 (assistente do secretari.o­
geral). 

A cllsposição do Enviado Especial do Presidente dos Esta­
dos Unidos da América, 1953. 
Comissão AsSessora da Seção Técnico-Pedagógica do ln&­
tituto Rio-Branco, 1953 (rpresidente). 
Sessão de Segurança Nacional do Ministério das Relações 
Exteriores, 1955 (assessor). 
li Reunião Plenária da Indústria, Porto Alegre, 1955 (obser­
vador). 
Comissão do Projeto de Aeestruturação do Mlnlstério das 
Relações Exteriores, 19_56 (ru:)sessor). 

·A diSposição do Gabinete.dívil da Presidência da Repúbli­
ca, 1949. 
Membro da ''National Social Science Honor Society" dos 
Estados Unidos da América. 

Membro da Sociedade Brasileira de Direito Internacional. 
Ordem do Rio-Branco, Grã--cruz~ Brasil. 
Ordem do Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem do Libertador, Grã-Cruz, Venezuela. 

Ordem de Orange e Nassau, Grande Oficial, Paises Baixos. 

Ordem do Falcão Islandês, Comendador, Islândia. 

Ordem do Mérito, Comendador, Itália. 

O Embaixador Antonio Corrêa do Lago se encontra nesta data 
no eXercício de suas funções de Embaixador do Brasil junto à Re­
pública Oriental do Uruguai. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, de 
de 1981. - (Guilhenne Luiz Leite Ribeiro), Chefe da Divisão do 
Pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - O Expediente lido vai à 
publicação. 

A Presidência recebeu a Mensagem n9 040, de 1981 (n9 080/81, na ori­
gem}, de 25 do corrente, pela qual o Senhor Presidente da República, nos ter­
mos do disposto no art. 42, item VI, da Constituição, submete ao Senado pro­
posta do Senhor Ministro de Estado da Fazenda para que a Prefeitura Muni­
cipal de Simões Filho (BA}, seja autorizada a realizar operação de crédito, 
para os fins que especifica. 

A matéria será despachada às Comissões de Economia, de Constituição 
e Justiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno únicO, do Parecer da Comissão de Re­

lações Exteriores sobre a Mensagem n9 33, de 1981 (n9 53/81, na OI-i­
-gem), de 9 de março 4o corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado a escolha do Senh~or 
Marcelo Raffaelli, Embaixador do Brasil junto à República da Cos­
ta do Marfim, para, cumulativamente, exercer a função -de embaixa­
dor do Brasil junto à República de Serra Leoa. 
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A matéri · çon~tante da pauta da presente sessão, nos termos da alínea h 
do art. 402 ,' '0-egimento Interno, deverá ser apreciada em sessão secreta. 

Solic;w aos Srs. funcionários as proVidênCias -necessárias, a fim de que 
seja respdtado o dispositivo regimental. 

(A sessão torna-se secr~ta às 18 horas e/ minutos e volta a ser 
pública às 18 horas e minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Nada mais havendo que 
tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão ordinária de 
amanhã a seguinte. 

ORDEM DO DIA 
I 

Votação, em turno úniCo, do Requerimento n9 25, de 1981, dos Senado­
res Mauro Benevides e Gastão Mt1ller, no exercício das lideranças, solicitan­
do urgência nos termos do art. 371, alínea "c", do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei do Senado no 70, de 1980, que dispõe sobre coligação parti· 
dâria, e dá outras providências. 

2 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali~ 
dade ejuridicidade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do Senado n9 115, de 1980, do Senador Pedro Simon, que estabelece 
prazo para lançamento de novos modelos e marcas de automóveis nacionais e 
veículos afins, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n' 1.223, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e JUstiçd., pela inconstitucionalidade e injuridicidade, 

com voto vencido dos Senadores Franco Montoro, Leite Chaves e Cunha Li­
ma, e voto vencido, em separado, do Senador Bernardino Viana. 

3 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado_ n9 _351, de 
1979, do Senador Roberto saturnino, que dispõe a respeito da especialização 
de Engenheiros e Arquitetos em .. Engenharia de Segurança do Trabalho" e 
da profissão de "Técnico de Segurança do Trabalho" e estabelece providên­
cias, tendo 

PARECERES, sob n's 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

emenda que apresenta, de número 1-CCJ; 
-de Legislação Social, favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão de 

Constituição e Justiça; e 
-de Educação e Cultura, favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão 

de Constituição e Justiça. 
(Dependendo da votação do Requerimento n' 33, de 1981, do Senador 

Roberto Saturnino, de adiamento da discussão). 
4 

Discussão, em primeiro tUrno (apri!ciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 49, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que eleva o valor da impor­
tância a ser depositãda em favor do empregadO, quando rescindido seu con­
trato sem justa causa, alterando o ar.tigo 69 da Lei do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - 5.107, de 13 de setembro de 1966- e determina outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n' 1.026, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstituciOnalidade, com voto venci­

do, em separado, do Senador Cunha Lima e voto_ vencido dos Senadores 
Franco Montoro e Tancredo Neves. 

s 
Discussão, em priinefro turno (apreciação preliminar da constitucionali­

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 146, de 1980, do Senador Oreste Quércia, que isenta do imposto de 
renda o 139 salãrio, tendo 

PARECER, sob n' 64, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 50 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO CAR­
REIRA NA SESSÃO DE I/ /3/81 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB - AM. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O Governo, como sempre, perde-se em contradições e desatinos. Desde 
que pretendeu o aproveitamento racional da Floresta Amazônica que se vem 

enredando num emaranhado de contradições, de recuos, e avanços, sem se 
definir completamente em torno da política florestal amazônica. 

Sabemos que aquela Floresta, avaliada em 320 milhões de hectares, vem 
sendo dilapidada desde longa data, embora o extrativismo a que se entrega­
vam as populações amazônicas até o advento da megatecnologia, com a mo­
toserra, e o trator, não lhe causasse grandes males, pois o processo extra ti vis­
ta permitia que a FIOiesta se recompusesse ao longo de alguns anos. No en­
tanto, a tecnologia de ponta, jã aplicada com as grandes correntes migra­
tórias que procuram a Amazônla, em vittude da abertura de estradas, mal 
terrível e câncer da Amazônia, depredando aquele laboratório natural e esfín­
gico. 

Sr. Presidente, dois terços dos vegetais e animais existentes na Amazônia 
ainda não foram classificados, ainda não foram nomeados. Na Amazônia 
não se sabe quem é quem, nem quem depende de quem. Não se conhece a 
zoofitossociologia amazônica, só se sabe de uma coisa: que a derrubada da 
árvore é perniciosa, chegando a trazer a febre amarela silvestre, pois o vetor 
da doença habitando a copa das árvores, procura outro abrigo quando elas 
são derrubadas, e por serem hematófagos, não há melhor caldo de cultura 
que a hemoglobina dos mamíferos. 

E é exatamente por isso que a febre silvestre vem grassando nessas áreas 
de desmatamento. 

Não há febre amarela silvestre em Manaus, não hâ febre amarela silves­
tre no Estado do Amazonas, graças ao seu rendilhado potamográfico que o 
protege. A agressão permanece nas redondezas do Estado do Amazonas, Pa­
rá, Mato Grosso, Rondônia e Acre. h exatamente nessas ãreas onde vem 
ocorrendo a febre amarela silvestre, cujo índice de devastação ê. alarmante. 

Mas, Sr. Presidente. essa política completamente desavisada, desnortea­
da e anticientifica, obediente apenas ao processo imediatista-consumista da 
sociedade selvagem capitalista, está destruindo a Amazônia, mas está de ma­
neira acelerada e meteórica. O Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
quando, por determinação do Governo,- do Governo autoritário, discricio­
nário que nos comanda e orienta, -diz -que apenas 7 milhões e 700 mil hecta­
res de florestas foram devastados na Amazônia, não retrata a verdade. 

O Instituto Nacionai de PeSquisas Espaciais ilão diz a verdade, pois a in­
formã.ção é- obtida via satélite. Sendo via satélite, responde a uma informação 
colhida por infravermelho que, incidindo sobre verde, volta com uma respos­
ta de verde, e o INPE traduz simplesmente esse verde como floresta. Se eu 
cobrisse Brasília ou a Grande São Paulo com uma lona verde e o satêlite pas­
sasse por cima, diria qUe é uma floresta. Por quê? Porque ele recebeu o impac­
to de verde, vindo da lona verde, como recebe impressão de verde na Amazô­
IJica- dO que é capoeira,- dO que é juquira, do que ê. imbaúba,,do que é jurube­
ba, do que é erva daninha, e é traduzido como informação de floresta frondo­
sa e natural quando não é verdade. 

A depredação da Amazônia, que se acentuou a partir de 1960, que to~ 
mou impulso gigantesco a partir de 1960 e se acelerou a partir de 1970, com a 
celebérrima e f3rãôníca TRANSAMAZONICA, que até hoje não atravessou 
a Amazônia coisa: alguma, deixa como saldo o solo lixiviado e propício ao 
crescimento de uma vegetação nanica, denominada genericamente de juquira, 
que dá a impressão de floresta densa ao infravemelho ou a qualquer processo 
menos meticuloso. Logo, a informação estã errada, não está retratando a ver­
dade; há necessidade de um estudo mais acurado, um estudo edâfico, pedol6-
gico, para revelar a realidade do desmatamento da Amazônia nestes últimos 
anos. 

Sr. Presidente, não sou eu, é o próprio resPoilsável pelo INCRA, o Sr. 
Paulo Yokota, quem declarara à imprensa, em alto e bom som, que as infor­
mações também do RADAM são mentirosas, não revelam a verdade ama~ô­
nica; houve erro grosseiro nas informações do RADAM. 

E a verdade é a seguinte, Sr. Presidente, Srs. Senadores: num regime au­
toritário como este sob o qual vivemos, é impossível dar crédito a infor­
mações oriundas do Governo, porque todas elas são distorcidas, não têm cre­
dibilidade, não merecem confiança. Os próprios cientistas que servem ao go~ 
verno são forçados a escamotear a verdade, ou a negar informações e quando 
não fazem são demitidos, são expurgados; esta é que é a verdade. E o proces­
so de desmatamento da Amazônia está acontecendo, mercê desta fraude e 
deste engodo. 

Calcula-se a grosso modo que a dilapidação da floresta amazônica estâ 
em torno de 10%, computados sobre os 320 milhões de hectares existentes de 
floresta. Floresta amazônica brasileira, porque há uma outra floresta, a pana­
mazônica, exiStente nas guianas, na Venezuela, na Colômbia, no Peru, na 
Bolívia e no Equador. Mas devastação da nossa já deve estar em torno de 
10%, isto é, aproximadamente 30 milhões de hectares jã foram destruídos, 
sem nenhum inventário, estupidamente, como uma criança diante de um pai­
nel de astronave, apertando botões a torto e a direito e puxando alavancas 
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sem saber o que vai acontecer, quando a floresta amazônica guarda segredos 
inestimáveis. 

Agora ri-tesmo, Sr. Presidente, um estudioso da minha terra, o professor 
Frederico Arruda, catedrático de Farmacologia da Universidade do AmazoM 
nas, debruçado sobre o estudo de uma raiz chamada pedra umi~caá usada pe­
los índios, descobre que é um equilibrador serifssimo do fndice glicêmico no 
homem. Fez experiências agora com um amigo nosso, o Sr. Carlos Carneiro, 
atacado de diabetes, obtendo sucesso absoluto, apenas tomando châ da pedra 
umiMcaã. Um doente cujo índice de hiperglecemia atingia a 320, conseguiu 
baixá-lo para 110, isto é, normalizá-lo. 

São esses os segredos da Amazônia, cujos-guardiães são as culturas indí­
genas, que precisam ser estudadas e investigadas. Essas culturas possuem um 
repositório de experiência ultramilenar da Amazônia, e nunca um índio agre-­
diu a selva; ele sempre se ajustou à selva, se ajustou àquele mecanismo, àquela 
sinfonia biológica que uma consciência cósmica extraordinária arrumara e 
que ele não se aventurara a interferir, ou desequilibrar. E foi graças a esse 
ajuste que alcançou a felicidade. 

Quem já pode aferir a felicidade de um índio e a felicidade de um civiliza­
do? Será que numa comunidade indígena, em vida natural, sem contato com 
o predador e o vândalo branco, ele sofre de stress? Será que nessas ·comunida­
des o homem não se realiza em plenitude? Enquanto nós, ensardinhados em 
arranha-céus, vítimas do terrorismo urbano, talvez não tenhamos um instan­
te de felicidade; a própria refeição é feita sofregamente, sob o impaCto do te­
mor, do ódio, da desconfiança e da incerteza. 

Mas, Sr. Presidente, o Governo continua, sem a menor orientação cientí~ 
fica, sem a menor sensibilidade ecológica ... 

O Sr. Dirceu Cafdoso (ES)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Nobre Senador Evandro Carreira, V. Ex• 
tem sido nesta Legislatura a voz altaneira e vibrante, condenando o desmata~ 
mento ao transe que se registra na sua Amazônia. Talvez seja por ouvi-lo e 
talvez por curiosidade, também, tenho visitado partes da Amazônia. Nos fins 
do ano passado, passei uma semana voando em monomotof sobre algumas 
áreas devastadas; passei dias inteiros de jeep, sob a floresta, sem ver a luz do 
sol, conhecendo problemas que V. Ex• trazia freqUentemente ao conhecimenM 
to desta Casa. Li, de um estudioso dos problemas da Amazônia, que esse des­
matamento, nesses últimos anos, atinge a 100 mil quilômetros quadrados, e 
que o Acre, a tê o fim do século e início do próximo milênio, estã.rá desmatado 
- informação- de um outro homem que conhece, de visu, através de estudos e 
observações in loco. Devo dizer a V. Ex• que toda palavra que V. Ex• alteia 
aqui, condenando o desmatamento, ainda é pouco. Devemos chamar a 
atenção do Governo. Eu sobrevoei áreas de trinta minutos de vôo de avião, 
de um lado para outro, inteiramente desertificadas, onde nós havíamos regis­
trado, três anos antes, lavoura de milho. Três anos haviam transformado 
aquilo em deserto. V. Ex• já o disse aqui, várias vezes, e nós aprendemos, des­
matar as zonas da Amazônia é um crime, porque o terreno, a pluviosidade 
violenta e o calor não dão viabilidade nenhuma de sobrevivência às plantas. 
As zonas áridas vão tornar aquilo um deserto. Portanto, quando ouço V. Ex•, 
devo confessar~ sinto um :irrepió- de brasilidade. V. Ex• condena o desmata­
mento, como o Senado o faz, e devo dizer, nobre Senador: forme uma comis­
são para visitar a Amazônia, essas zonas onde está se processando o desmata­
mento, para ouvir esses técnicoS do Instituto de Pe-squisas Espaciais, vamos 
trazer dados e apresentá-los da tribuna do Senado, condenando esse desmata­
mento desorganizado, anticientífico e antibrasileiro que se processa na maior 
reserva florestal do mundo que é a Amazônia. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Muito obrigado, 
nobre Senador Dirceu Cardoso. Sempre ouço os seus apartes como um estí­
mulo, um encorajamento à luta que venho travando e que não ressoa; o capi­
talismo selvagem e antropofágico, através de um processo consumista, ime­
diatista, empana, empareda a compreensão do problema amazônico. Eu ouço 
os líderes, falam de tudo, menos do problema amazônico. 

O maior celeiro, a maior usina natural de alimentos está lã. A Amazônia 
é a maior usina fotossintética do planeta Terra, talvez a sua destruição repre~ 
sente o ponto nevrálgico, o ponto crítico de destruição da vida no planeta 
Terra. A nossa vida está ameaçada, mas ninguém acredita. 

Estamos nos comportando como se comportaram os Orloffs no dia 12 
ou 14 de março- se não me falha a memória- de 1917: quando um milhão 
de famintos invadiam S. Petersburgo, os Orloffs esquiavam em Gstaad, tran­
qüilamente, como se nada estivesse acontecendo. 

Uma hecatombe, um cataclismo medonho vai assoberbar o Planeta den­
tro de poucas décadas. Os nossos netos sofrerão, se não preservarmos, não in-

ventariarmos a Amazônia. Temos que estudar a Amazônia, mas temos que. 
primeiro, inventariá-Ia e não depredá~la para depois inventariar, pois não en­
contraremos mais nada: um inseto, um fungo, um Hnqucm, uma alga. Uma 
ameba é responsável, às vezes, pelo equilíbrio de um refúgio ecológico, de um 
nicho ecológico. No entanto, o consumista-imediatista acha que todo o ema­
ranhado amazônico foi arrumado durante milhões de anos para ele desarru­
mar no dia e hora que entendesse. 

O que os ecologistas querem -preservação de certas âreas? Pois bem, 
vamos-atendê-los, o raio-laser atacará em faixas de um, dez ou cem quilôme­
tros, vamos zebralizar a Amazônia, zebralizemos a Amazônia, vamos 
devastá-la em faixas, faremos listras de zebra na epiderme amazônica, deixan­
do faixas de florestas entre as faixas devastadas porque, assim. estarâ preser-
vada a maior floresta do. mundo. . 

Vejam a estupidez do apedeuta, do analfabeto tecnocrata que nunca 
abriu um livro de biologia. 

O problema amazônico é um problema biológico; não é um problema 
polítiCo, Senhores, não é um problema econômico e nem social. O problema 
da Amazônia é, fundamentalmente, biológico, depende:: da Física, da Qufmi­
ca, da Biologia, da Bioquímica. A presença de extrametab6litos, de ecômonas 
na Amazônia, prodigaliza o equilíbrio homeostático de toda a biota. Mas 
ninguém sabe o que é isto, e para saber há que estudar, e esse estudo não se 
faz à galega, lendo dicionário de Biologia numa noite; tem-se que estudar a 
fundo, ou investigar anos e anos. 

A Amazônia é a única floresta diferente do Planeta, é sul generis, não 
existe nada igual. 

Mas, Sr. Presidente, voltemos ao tema desmatamento e não façamos 
maiores digressões ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- ... que já foram fei­
tas aqui e eu insisto em fazê-las, nem sei quantas vezes, talvez porque ainda 
tenho ilustres colegas que me·ouvem e os apartes sublimes e encorajadores de 
Dirceu Card_Q:So, que ouço, mais uma vez com muita honra. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Nobre Senador, V. Ex• está abordando o 
desmatamento. Quando o desmatamento era feito a machado, ainda era mo­
roso. Eu assisti o desmatamento moderno pela motosserra. Trabalham na­
quelas grandes propriedades dezenas e dezenas de motosserras, abatendo, 
cada uma, mais de um hectare, por dia, de floresta ... 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Mais de um hecta­
re cada motosserra? 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Exato, cada motosserra. Assisti também, 
nas zonas onde a camada ará.vel é ligeiramente estreita, pequena, assisti odes­
matamento a trator. Aquilo é que me doeu. Dois grandes tratores, colocados 
a duzentos metros um do outro, com correntões ligados entre eles. marcham 
pela floresta adentro, abrindo um eito de duzentos metros de largura, derru­
bando tudo. Isto porque as árvores são de pouca resistência em virtude da es­
pessura da camada arável, elas não penetram em virtude da contextura do 
solo abaixo daquela camada. Então, os tratores jogam no chão, por dia, cen­
tenas e centenas de metros de comprimento por duzentos metros de largura. 
Fazem uma estrada~ um caminho - eu assisti do avião, acompanhei o cami­
nhar dos tratores com os correntões ligados e as árvores caindo- uma estra­
da de árvores abatidas, calculei eu de duzentos metros de largura, até onde 
acabava a tarefa daquele dia. V. Ex' tem que gritar mais, me desculpe. V. Ex•, 
hoje, é um nome nacional. Em todos os lugares já se fala no nome de V. Ex• 
como o homem que levantou esta bandeira, que desfraldou esta bandeira e a 
sacode vigorosamente. Espero que continue esta campanha que ê erninenteM 
mente nacional. O brasileiro está esquecido de que nós estamos fazendo de­
sertos e desertos, onde, corno diz V. Ex•, há a maior manta vegetal, a maior 
floresta tropical do mundo, a maior camada produtora de clorofila, um poe­
ma de clorofila que é a Amazônia. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Muito obrigado, 
nobre Senador. E completamente desconhecida! 

Sr. Presidente, já se tentou, por várias vezes, cultivar a bertholetia excel­
sa, a cdebêrrima noz do Brasil, conhecida também como castanha-do-pará, 
cuja amêndoa é de um valor protéico inestimável. TentouMse cultivar este ve-­
getal amazônico homogeneamente, um ao lado do outro. Sr. Presidente, sim­
plesmente a árvore não produz. Por que não produz? Por que a noz do Brasil 
nã.o produz, quando cultivada homogeneamente? Porque a floresta amazôni­
ca se arrumou obediente a uma vocação multiplurieterogênea. B singular, Sr. 
Presidente, mas é verdade. É absurdo, mas é verdade. Por que não se pode 
plantar nada na Amazônia, homogeneamente, isto l:, uma espécie ao lado da 
outra espêcie irmã? Por que não se pode? Porque a floresta repele. A vocação 
fitológica da Amazônia repele essa homogeneidade. Quem tenta fazer isto 
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.. quebra a cara", na Amazônia. Quebrou a cara o Henri Ford, entre 1925 e 
1938, e quebraram a cara os japoneses com o plantio da pimenta-do-reino, e 
quebrarão todos aqueles que tentarem profanar a terra firme amazônica, cujo 
solo fértil não existe, é um milagre da sua biogeOcenose; ninguém sabe o por~ 
quê. Dez centímetros, vinte centímetros de matéria orgãncia, em alta recicla~ 
gem, analisam e sintetizam as substâncias que caem da própria floresta e que 
a chuva traz, e tornam a reintegrâ~la. f: esse mistério que tem que ser investi­
gado, inventariado, qUe tem que ser levantado, e não desmatado, devastado e 
depredado. 

Sr. Presidente, o que se está fazendo em Rondônia e Acre, no norte de 
Mato Grosso, em Altarnira e no sul do Pará é crime, estas ãreas cons_tituem, 
de acordo com Emílio Vansoline e outros estudiosos da matéria, que já ponti~ 
ticaram no INPA, como Hafold Sioli, Diretor do instituto Max -Plãnck, de 
Berlim, departamento de limnologia, verdadeiros bancos genéticos, que guar­
dam os segredos embrionários da Amazônia, constituem os bancos genéticos 
da floresta amazônica. -

Talvez se devastássemos na beira do grande rio amazônico, se destruísse­
mos as matas de aluvião, as matas de várzea, e preservássemos a floresta da 
beira da bacia, pudéssemos reconstituir a Amazônia_;- porquarito de lá foi que 
a floresta caminhou, quando do fundo do oceano se levãntou, foi dO velho 
sistema orogrãfico, que hoje é o Planalto Central e o maciço guiano, que a 
floresta amazônica se originou. Isso aqui, o Planalto Central, há milhões de 
ano-s atrás, era uma cordilheira, como era wna cordilheira o Maciço guiano, 
Tumucumaque, Parina, Pacaraíma, e continham um mar interior, um medi­
terrâneo amazônico, que se levantou, quando também se levantou a Cordi­
lheira dos Andes. :É esse segredo que estão destruindo, como uma criança es­
túpida que troca um brilhante por um bombom. 

E, agora, Sr. Presidente, o Governo, riCsse jogo de negaças, de contra­
dições, de vaivém, de desacertos, de completo desarvoramento, como um be­
souro que se bate na vidraça sem encontrar saída, porque não quer rezar o 
mea culpa, não tem a grandeza de rezar o mea culpa, não tem a grandeza do 
despredimento, de seguir a orientação que nós, desta trfbuna, que a Oposição 
tem dado a todos os setores, até com relação à política florestal da Amazônia. 
O Governo vem agora com um novo embrulho, um pacote menor, não ê mais 
o pacotão florestal que hiberna no Palácio do Planalto, em razão do movi­
mento estudantil, do movimento ·das forças vivas que não permitiram a sua 
aprovação. 

Sr. Presidente, o novo embrulho tem o nome de Programa Energético de 
Florestas Naturais, cujo -objetivo é produzir energia, derrubando as florestas 
naturais, Sr. Presidente. Isto é cri mel A Antártida está descongelando, o nível 
dos oceanos jã está aumentando; não sou eu que digo --foi a l! niversidade 
de Seattle, no Estado de Washington, nos Estados Unidos da América do 
Norte que, em outubro do ano passado, reuniu toda a comunidade científica 
do Planeta, para estudar este processo de liqiiefação da parte Ocidental da 
Antártida. 

A Antártida está descongelando por causa do fenômeno de estufa, resul­
tado da presença em grande quantidade de C02, de bióxido de carbono, na 
atmosfera. Estamos queimando 3 bilhões e 600 -milhões de toneladas de pe­
tróleo por ano. Isso é matêria orgânica. A queima de petróleo produz bióxido 
de carbono que vai para a atmosfera. Estamos fazendo isso há longo tempo, 
estamos perturbando o equilíbrio biológico do Planeta. 

O homem tem que reavaliar o seu comportamento, não pode prosseguir 
no que chama desenvolvimento. Isso não é desenvolvimento. 

A megatecnologia afere o índice de desenvolvimento de um povo pela 
produção de energia. Isso é estupidez. 

Temos que fazer um exame crítico do que seja progresso, temos que fazer 
um exame axiológico. Talves progresso não seja produção de energia, talvez 
progresso não seja essa corrida desabada pela megatecnologia. Não. O ho­
mem talvez esteja, correndo para o grande precipício do seu desaparecimen­
to. 

Sr. Presidente, o Governo não tem a menor Sensibilidade, ~esmo porque 
não ouve os seus cientistas, não ouve seus técnicos autorizados e bem inten­
cionados, prefere seguir e cair na velha concentração circular cumulativa de 
Gunnar MYrdall; estupidamente, cair nesse círculo vicioso procurar o desen­
volvimento pelo mesmo caminho que percorreram os países superdesenvolvi­
dos. Isto é estupidez, Sr. Presidente! Temos que procurar um novo caminho, 
tem que ser um ato de genialidade, de criatividade, temos que romper com 
este processo! Este processo não serve para o homem e o Brasil devesse tomar 
essa atitude, partir para um novo processo de desenvolvimento, que seria o 
entendimento profundo com a natureza, uma comunhão com a natureza. 

Sr. Presidente, trata-se do ce!ebórrimo Grupo de Trabalho lnterministe­
rial. Diz o nosso ilustre colega Alberto Silva que quando se fala em Grupo In~ 
terministerial é de dizer: Valha-me Deus! A gente jâ fica atemorizada, jã se 

fica em pânico. t como se o sismógrafo anunciasse um terremoto de 9'? na es­
cala Richter. 

Vou ler a reportagem inserta no Diário Popular, de São Paulo, dia nove 
deste, antes de ontem. Ei-la: 

DESMATAMENTO DE 2 MILHÕES 
DE HECTARES DE FLORESTAS 

BRAS! LIA- Entre 1981 e !990, serão desmatados 2 mílhões 
de hectares de florestas naturais em todo o país para complemen­
tação do programa do carvão vegetal, a ser aprovado no final deste 
mês, pela Comissão Nacional de Energia, o que prevê a susbsti­
tuiçào, no final da década, de 25% de todo o óleo combustível con­
sumido no país. 

O grupo de trabalho intermíiüsterial, formado por representan­
tes do Ministério das Minas e Energia, da Indústria e Comércio, do 
planejamento e da própria CNE, concluiu na última quarta-feira o 
estudo já encaminhando à Comissão, para análise em sua próxima 
reunião, no final do mês. 

No período de 1981 a 1986, serão desmatados 922 míl760 hec­
tares de florestas naturais, assim distriubuídas~ .. 

_Sr. Presidente, aqui é que é preciso muita atenção! 

'· ... serão--assim distribuído, por região: Região Norte: 197.210 
hectares, .. " 

Até estou surpreso, porque só Tucuruí tem 216 mil hectares de floresta 
que será inundada. Vejam a contradição: se até 1986, na Região Norte, ape­
nas ... 197 mil hectares está havendo uma contradição. Só Tucuruí tem 216 mil 
hectares de floresta que deverá ser re~Ovida.~ Prossegue: 

.. Região Nordeste:A previsão ct:d.esmatamento das florestas 
naturais do Nordeste até 1986, Sr. Presidente, é da ordem de 443 mil 
240 hectares." 

Sr. Presidente, pergunto: "'Onde é que no Nordeste tem ainda 443 mil 
heCtares de florestaS D.aturais?" - -

Não tem !sso; nein com a caatinga, com_o dizem os Senadorees Alberto 
Silva e Agenor Maria. 

Sr. Presidente, a contradição, o desencontro, a desinformação de dados é 
caótíq_a. Vale dizer, joga-se isso na cara do povo, da Nação, sem a menor res~ 
ponsabialidade. Não é possível que aconteçam fatos dessa natureza. Ou esses 
homens estão esperando o quê? Ou estão contando com o quê? Com metra­
lhadoras apenas? 

Quero lembrar, mais uma vez, que no dia 12 de março de 1917 um mi­
lhão de famintos invadiu são Petersburgo, e um Regimento de Infantaria e 
um outro de Cavalaria, armados até os dentes não tiveram condições de en­
frentar um milhão de famintos e se bandearam para o milhão de famintos. E 
nessa ocasião, os Orloffs esquiavam nas geleiras de Gstaad. 

O Sr. Alberto Silva (PP - Pl) - Permite um aparte, nobre Senador? 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Ouço V. Ex• com 
muita honra. 

_ O Sr. Alberto Silva (PP- Pl)- Nobre Senador, esta informação que V. 
Ex• traz aqui de um plano complementar energético baseado na devastação 
de florestas para suprir deflcit d~ carvão, é algo muito sério, sêrio e até mesmo 
estarrecedor. Porque se se plantassem eucaliptos como jâ se vinha fazendo hâ 
mais de 50 anos, para se obter dormente& para as estradas de ferro, para pos­
teação das estradas de ferro, enormes bosques de eucaliptos foram plantados 
em São Paulo e explorados para essa finalidade. Mas, apanhar floresta vir­
gem, aquela que guarda os segredos ecológicos, a destruir para transformar 
em carvão, eu acho que é algo que nós aqui do Senado deveríamos nos reunir 
-os engenheiros, os que querem estudar esse problema- e indagar por que 
e para que se faz uso da floresta virgem para queimar como carvão1 Queimar 
como carvão para substituir que tipo de combustível? Nas siderurgias? Onde1 
PorqUe o carvão é utilizado para a redução de ferro nestas pequenas siderur­
gias de Minas Gerais. Mas há quanto tempo Minas tem esses carvões partin­
do de florestas plantadas1 Mas floresta nqtiva _de quatrocentos mil hectares 
no Nordeste, de caatinga provavelmente? Então, aqui eu deixaria o seguinte 
reparo e uma proposição aos Senadores, aos engenheiros que são Senadores, 
aos economiStas, aos estudiosos, enfim, a todos os Senadores que, como V. 
Ex•, nesta hora, trata contra o que estamos assistindo aí. Existe uma floresta 
no Nordeste que pode e deve ser explorada; é a floresta de marmeleiros, ex­
clusivamente o marmeleiro nativo, porque de acordo com aquelas pesquisas 
que jâ foram objeto de discursos que fiz aqui, o corte da floresta de marmelei­
ros, o corte racional da floresta de marmeleiros poderia fornecer ao País óleo 
mineral, numa proporção de 5%. Uma tonelada de roarmeleiro agreste do 
Nordeste tem 5% de petróleo. O óleo que se extrai dele por solvente é pe-
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tróleo. t um petróleo leve que pode ser craqueado como qualquer petróleo 
leve do fundo da terra. E a madeira resultante desta operação pode ser hidro­
lisada e transformada em álcool etílico e linina. Neste caso a linina que é um 
combustível sólido que sai do processo sob a forma de pó poderia ser injetada 
nas caldeiras, queimando como carvão. Mas aí a floresta foi aproveitada ra­
cionalmente, e não cortada e queimada, ela foi transformadfi. E - como diz 
V. Ex•- a sabedoria cósmica arrumou nos vegetais toda a ciência cósmica de 
armazenamento de energia. o marmeleiro agreste e invasor de terras pode 
produzir 200 1 de álcool por tonelada de madeira, 250 kg de linina e por tone­
lada de madeira; 50 kg de petróleo e 100 kg de proteína que pode ser utilizada 
na alimentação do gado e do homem. Aí, é racional pegar a floresta e 
explorã-la dessa maneira, por transformações. Mas, cortar e queimar é pior 
do que menino com arma na mão; ê destruição mesmo criminosa. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Muito obrigado, 
ilustre Senador Alberto Silva. 

Mas, Sr. Presidente, prossigo lendo o esboço do programa da Comissão 
Nacional de Energia: 

O Nordeste, contribuiria com 443 mil 240 ha, Sudeste, 217 mil 
230 ha., Sul, 12 mil800 ha., e Centro-Oeste, 52 mil280 ha. A explo­
ração das florestas naturais complementarâ os reflorestamentos, 
que, para o período de 1981 a 1986, somarão 365 mil845 ha. de 1986 
a 1990. 

Veja, Sr. Presidente, apenas um terço da quantidade desmatada de flo­
restas naturais é que serâ reflorestado e assim mesmo com que? Com as espé­
cies nativas? Com a recomposição âo nicho ecológico. Não temos mudas 
para isso;·não temos Plantei para isso, clones para repor florestas nativas. Te~ 
mos que, primeiro, nos organizar neste sentido, para que cada árvore derru~ 
bada de uma espécie recebesse pelo menos urna outra em contrapartida. 

Mas, prossigo, Sr. Presidente. 

No período de 1986 a 1990, mais de L milhão de ha de florestas 
serão desmatados para cumprir o programa. 

Houve destendimento entre o Ministério da Agricultura e o 
IBDF (Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal), órgão 
vinculado ao próprio Ministério, sobre a questão das âreas de flo­
restas naturais a serem desmatadas. O ministro Amaury Stábile que­
ria mais reflorestamento e menos desmatamento de florestas natu­
rais; 

Graças a Deusl 

O IBDF, em atitude que um dos técnicos participantes do gru­
po de trabalho considerou "supreendente", foi a favor de menos re­
florestamento e maior desmatamento, tese vencedora. 

Sr. Presidente, estamos diante de um quadro kafkiano- puramente kaf­
kiano. O IBDF, que é o Instituto de Desenvolvimento Florestal, argüi a ne­
cessidade de maior desmatamento e o Ministério da Agricultura o inverso. 
Vale dizer que estamos diante de um quadro dantesco, infernal, ninguém se 
entende, é uma casa de sogra, é qualquer coisa assim que só o Kafka poderia 
materializar num ensaio de loucura. Ensaio de loucura! Parece que estão to~ 
dos dementes. Vivemos num autêntico hospício. 

Prossigo lendo: 

"A substituição de óleo combustível por madeira, em torno de 
25% até !990." 

Quer dizer, com esse desmatamento de 2 milhões de hectares, tirando 
444 mil do Nordeste. Mas onde é que tem isso no Nordeste, mais 444 mil hec­
tares de floresta natural? Nós temos é que colocar mais 444 mil hectares de 
floresta natural, para criar um lençol freático, Sr. Presidente. 

Ninguém pode ter chuva sem floresta, Sr. Presidente. Isso ê equilíbr~o de 
fluidos, é o que se chama equilíbrio homeostático, não se tem água sem chu­
va, sem rios, sem floresta, sem lençol freático, sem evapotrai:lspiração. 

O processo de flagelo do Nordeste não tem 400 anos. ~outro embuste 
q?e se pretende impingir à Nação. 

O Sr. Láiaro Barboza (PMDB - GO) - Muito bem! 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- O processo de fla­
gelo do Nordeste vem de uns 140 a 170 anos, no mãximo, como resultado do 
desmatamento da Floresta Atlântica, da belíssima floresta que ornava todo o 
Nordeste brasileiro. O processo de estio- estio é coisa, seca E: outra- does· 
tio no Nordeste, mais ou menos agressivo, não Ultrapassava a um ano, Sr. 
Presidente, há 200 anos. Era um fenômeno natural, que não chegava a com­
prometer os seus rios, que eram todos perenes, estavam com as suas cabecei~ 
ras e a sua margem ciliar protegidas por florestas. Porém, desde o advento da 
sociedade consumista, desde a revolução industrial do Século XVIII na Euro-

pa, e desde a célebre máquina a vapor, a maria-fumaça do nordeste acentuou­
se_ o processo de escalpo do Nordeste, ela foi uma grande predadora, quando, 
infelizmente, Sr. Presidente, a pata do homem, como a pata do boi, são dois 
vândalos terríveis. 

Quando se diz que a Amazônia precisa ser ocupada, Sr. Presidente, eu 
tremo, eu tenho crises. Ocupada por quem? A Amazôniajã estã ocupada, se~ 
nhores. A Amazônia está ocupada pelo mais soberbo complexo fitozoológico 
do planeta. O que se faz necessário não ê a pata do boi, nem a pata de homens 
imbecis na Amazônia. Nós precisamos de cérebros, para inventariã-la, para 
descobrir o segredo, o seu arranjo, como usina produtora de alimentos, e pô­
la para funcionar, produzindo alimentos para a humanidade que vai morrer 
de fome daqui a 50 anos, desde que ninguém vai conseguir deter a explosà1' 

demográfica, quando é intrínseca ao próprio- processo de equilíbrio biológico 
da espécie humana. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDlJ - RJ) - Pe~mite V. EX• um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM) ~Com muita honra, 
nobre Senador. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- RJ)- Uma interrupção que me cus­
ta a fazer. O discurso de V. Ex• é tão interessante, tão esclarecedor e tão con­
tundente, que me custa a fazer, -e até, como cheguei e V. Ex• já falava, não_sei 
se chegou a fazer alguma referência que responda a minha indagação. Mas é 
que V. Ex• se referiu agora à necessidade premente, à necessidade essencial de 
inventariar a riqueza a"fnazônica sobre todos os seus aspectos. E nós sabemos 
que, de alguns anos para cá, o Governo gastou, parece-me, alguns milhões de 
dólares desenvolvendo um Projeto RADAM. Mas, qual não foi a minha sur­
presa, no princípio do ano, ao abrir os jornais e ver em todos eles declarações 
do Sr. Paulo Yokota dizendo que resultados da pesquisa do Projeto não va­
liam absolutamente nada. Significa que foram desperdiçados, aí, alguns mi­
lhões de dólares, muitos anos de esforço, e que os resultados não têm nenhum 
significado para essa missão de inventariar as riquezas amazônicas? V. Ex• 
tem conhecimento disto?· 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Tenho ejâ fiz refe­
rência, meu ilustre Senador Roberto Saturnino, a esse pronunciamento do Sr. 
Paulo Yokota, no início do meu discurso, em que denunciou os informes, os 
dados obtidos pelo RADAM como inautênticos. E é possível atê que sejam 
porqUe o processo de inventário da Amazônia estâ exigindo algo além de uma 
informação infravermelha ou aerofotogramétrica. Hâ necessidade de um es~ 
tudo in loco, um estudo pedológico, quer dizer, do solo. 

Ê preciso pervagar a Amazônia com equipes científicas, inventariando os 
nichos ecológicos. O INPAjá tem uma idéia desses nichos. Mas isto não quer 
dizer que se faça necessário levantar milímetro por milímetro quadrado da 
Amazônia. Não. Este inventário pode ir fechando a malha, pode ser iniciado 
mercê de um rendilhado, um quadriculado, um xadrez de largo espectro e este 
espectro ir-se fechando como um diafragma, e daqui a 20, 30 anos, termos em 
minúcias todo levantamento da Amazônia. 

O fato inequívoco, Sr. Presidente, é o de que a Amazônia tem uma desti­
nação diferente daquela que o conceito atual de progresso quer dar. Este con­
ceitO- de progresso, esse arquétipo que nós entendemos como levantar edifí­
cios, abrir estradas, construir usinas, produzir energia, usar gravata, tudo isso 
a Amazônia fepde, e tem que passar por um exame crítico. A Amazônia não 
aceita isso, ela está diante de um novo contexto, ela está diante de um contex­
to de terceiro milênio, de uma nova civilização. Ela aguarda uma interpre­
tação, uma profecia, um vaticíriio agOra no final deste século, para que seja 
preservada e venha a servir, nos milênios futuros, como uma usina produtora 
de alimentos. 

A Amazônia é urna fábrica fotossintêtica ela faz coisas que o homem ain­
da não conseguf fazer em laboratório, ela capta energia radiante, transforma 
em energia bioquímica e em oütras que nós não sabemos, que a ignorância 
humana, ainda não penetrou, e, com isso, elabora aminoácidos, portanto ela~ 
hora proteínas. 

É o que disse, agora, Alberto Silva - um marmeleiro é uma usina, cada 
árvore é uma fábrica trabalhando mercê da energia solar, produzindo carboi­
dratos, Sr. Presidente, bastará a Amazônia para alimentar a humanidade 
quando for cem bilhões de seres, e depois ainda teremos os oceanos para ex~ 
piorar. E assim mesmo ainda há quem pregue e decante o planejamento fami­
liar, quando o Planeta Terra pode abrigar centenas de milhões de seres. E isso 
não é futurologia, é ciênciã.. Só a biota amazônica pode sustentar toda a hu~ 
manidade até cem bilhões de seres. 

Essa é a destinação do Brasil, assomar o patamar hegemônico no tercei­
ro mil~io corno urna potência alimentícia e não nuclear, ou seja lá o que for, 
mas vendendo e dando alimentos para a humanidade. Estã na Amazônia esse 
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celeiro, esse repositório, essa adega, essa usina. Porém, a pata do homem 
pode desequilibrar. 

Sr. Presidente, a pata do homem pode desequilibrar como-está desequi­
librando Rondônia, como estâ desequilibrando o Acre, como desequilibrou o 
sul do Pará e o norte do Mato Grosso. 

A estrada é crime na Amazônia, Sr. Presidente, porque facilita essa cor­
rente migratória, estúpida e predatória. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Pois não, ouço V. 
Ex• com muita honra. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Senador Evandro Carreira, sen­
do a floresta amazônica devastada, devasta-se então todo o Brasil. V. Ex•, 
desde que chegou a esta Casa, que sustenta essa grande realidade. As florestas 
artificiais estão aí, vazias, sem vida, mortas. A floresta amazônica está. aí, vi­
va, produzindo tudo, e nesse tudo muitas coisas que o homem não pode e 
nem sabe produzir. Se se acabar com a floresta amazônica o homem não terá 
condições de ter outra no resta. Congratulo-me com V. Ex• que, numa tarde 
morna e fria ao mesino tempo, dá a todos nós que aqui o estamos ouvindo, 
com a sua voz candente, com o seu patriotismo, com o seu devotamento, a 
certeza de que nem tudo está perdido neste País. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Eu ó que agradeço, 
nobre Senador Agenor Maria, V. Ex•, como todos os meus colegas do 
PMDB, muito me têm encorajado nesta luta, luta quase que improfícua, fa­
lando no deserto, e há seis anos, já vou passar para o sétimo ano a gritar, a 
pedir e a desafiar. Mas, não tenho sido ouvido. No entanto os Anais do Sena­
do guardarão toda essa luta, todo esse esforço no sentido de acordar os nos­
sos dirigentes para esta realidade protéica, essa realidade da Amazônia como 
usina produtora de alimentos. 

A Amazônia não precisa de megalópole, a Amazônia não precisa se en­
cher com 500 milhões de habitantes. Não. Isso é estúpido. A integridade da 
Amazônia não será garantida com homens; será garantida como adega como 
grande celeiro. 

No dia em que a Amazônia começar a funcionar como celeiro, através 
das suas fazendas aquáticas, produzindo 100 mil toneladas de peixe por dia 
para jogar no mundo através de coniainers de águã dOce~ Sr-. -Presidente, ver­
dadeiros aquários de água doce podem sair da Ainaz6riia, água potável para 
o mundo inteiro cofif peixes no seu interior. 

No dia em que a Amazônia Começar a prOduzir proteínas, através da sua 
bertholletia excelsa (castanha da Amazônia), das suas euforbiâceas que con­
tém macrohídrocar?onetos capazes de serem desdobrados em proteínas; 
quando toda esta usma começar a funcionar, ninguém- a destruirá. Ninguém, 
Sr. Presidente. Todos vão querer usufruir, pactuàr para usufrüir,-p3.rã.-gai-an­
tir a subsistência. Nunca se destrói uma adegá, um celeiro de alimentos, 
quando se tem fome. Nunca. Basta que tenhamos cap;acidade: estratégica para 
organizar um sistema fácil de exploração disso tudo, e teremos garantido a 
Amazônia. Ela é uma usina de alimentos, e tem que Ser entendida como tal 
não corno fornecedora de madeira ou de- energi'a. ' 

A própria hidrelétrica pode ser inadequada para a Amazônia, por_ quanto 
alaga nichos ecológicos importantes. Podemos produzir energia, na Amazô­
nia, da correnteza dos rios. Sr. Presidente, até hoje não sei como nunca nin~ 
guém se interessou pela corredeira dos rios amazOnícos. Ao longo da grande 
calha de I quitas e acima de I quitas até o Delta Amazônico, há regiões em que 
o rio chega a correr nove milhas por hora. Bastaria um sistema moinhos d'á­
gua modernos, de material ultra leve, como se faz com o moinho de vento 
para produzir grande quantidade de energia. ' 

Há bem pouco tempo o noticiário nacional noS espantou com o sacrifí­
cio de uma embarcação, no '"rebojo de Botafogo"-, próximo da cidade de Co­
dajâs, ao longo do rio Amazonas. Uma embarcaçãO de trinta metros de com­
primento foi sorvida pela água, num redemoinho permanente que ali existe; 
ela tentou romper uma ponta d'água dessas e não conseguiu, e foi jogada de 
lado e embor~da pela força da correnteza do rio; morrendo dezenas de pes­
soas, no "reboJO de Botafogo", exatamente próximo à Cidade de Codajás. 

São fatos dessa natureza que nos deixam expectantes. 
Este Governo com 17 anos de força que teve tudo, toda a força e todo o 

arbíbrio, não ensinou o pOvo brasileiro sequer a comerl Continuamos impor­
tando_ o trigo, quando temos o milho, a macaxcira, a pupunha, o tucumã, o 
carã, a batata, a soja. E continuamos a jogar fOra ·maíS-âe um bilhão de dóla­
res por ano, estupidamente, em subsídios para importar trigo. 

Sr. Presidente, não é pOssível qué estes homens não façam um exame de 
consciência. Dezessete anos de força, dezessete anos que seriam suficientes 
para reeducar o povo brasileiro, para encontrar os caminhos verdadeiros, 
sem nenhum atropelo. Não! Ficaram preocupados com Uma "segurança na-

cional," uma segurança hipotêtica. uma segurança inexistente. Está aí o Nor­
deste com seis milhões de famintos, flagelados e desesperados. 

Cuidado com os seis milhões de famintos do Nordeste! Eu torno a 
lembrar o dia 12 de março de 1917, quando um milhão de famintos invadiu 
São Petersburgo; e os Orloffs, assim como hoje, a estratocracia brasileira es­
quiavam nã.s geleiras de gstaad, hoje vagueia pelo lago Paranoá. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP ..:._ SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVANDRO CA~REIRA (PMDB- AM)- Ouço o nobre 
Líder do PP, com muita honra. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- V. Ex• sabe que não poderia passar, 
seu discurso, sem a minha interferência, jã que de longas datas V. Ex• sempre 
recebe meu apoio irrestrito, pelo respeito que esta Casa lhe dedica na visuali­
zação dos problemas energéticos alimentares deste País. V. Ex• ao trazer este 
libelo a esta Casa, ao mesmo tempo, nos enche de esperança, porque legítimo 
representante de uma região sofrida, V. Ex• traduz perfeitamente o anseio 
que hoje é nacional. Nacionalizar este Pais; este País não vai agUentar muito 
tempo o comando da Shell e da Dow ChemicaL Este é um país consciente que 
sabe o que quer, e V. Ex• contribui de uma maneira altaneira, viril, serena, e 
sobretudo com absoluta propriedade, mostrando que nem tudo está perdido 
neste País, porque o_ S~nado da República, ouvindo hoje o libelo que V. Ex' 
faz, em nome, eu diria, de .toda a mocidade brasileira que está entendendo 
perfeitamente á nosso problema, V. Ex• traz inúmeras esperanças para o nos­
so povo. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN)- Permite um aparte, Senador? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Muito obrigado 
nobre Senador, Gilvan Rocha. ' 

Ouço agora o nobre Senador Agenor Maria, com muita honra. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN)- Senador Evandro Carreira as 
várzeas às margens doS. grandes rios da Amazônia, que todos os anos são i~je­
tadas gr~tuitamente do húmus que é a vida da agricultura e de qualquer cul­
tura, estao lâ desprezadas. Enquanto os Estados Unidos gastam mais de 30% 
de volume que apura na sua cultura de agricultura, com o adubo, nós temos o 
Amazonas, aí, enchendo todas as suas várzeas, quando as alaga, com o adubo 
natural que é riqueza. Portanto, mais uma vez, volto a intervir no discurso de 
V. Ex•, dizendo que tem toda a razão e precisa continuar a investir a lutar no 
sentido de que este Governo abra os olhos para esta realidade· e' se ele não 
abrir, a posteridade está aí, e a História há de registrar nos An;is do Senado 
para que ele seja condenado. Muito obrigado a V. Ex'. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM) - Muito obrigado, 
no?re Senador Agenor ~aria. E gostaria de agradecer, concomitantemente, 
dots apartes: do nosso Ilustre L!der do PP, nosso companheiro. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - Ex.-Líder. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB - AM) - Ex-Líder, exata­
mente; já passou o báculo para ilustre Senador Evelásio Vieira. 

Mas, agradeço também o aparte do Senador Gilvan Rocha, companhei­
ro que prevê esse acordar da nacionalidade. Inequivocamente, ilustre Sena­
dor Gilvan Rocha, a Nação está acordada; o que estã precisando~ exatamen­
te o estopím. Enquanto isso, os Orlo/f do Brasil estão tranqOilamente con­
templando o Lago Paranoá, pensando que aquelas águas vão ficar eterna­
mente tranqOilas. E a lucidez de Agenor Maria fala da várzea amazônica. 
Ilustre Senador, será tema de um próximo discurso meu a várzea amazônica. 
Quase trinta milhões de hectares, trezentos mil quilômetros quadrados de ter­
ra que o rio aduba todo o ano, como o Nilo adubava o Egito, até à chegada 
de Assuã. E hoje os egípcio~ chora~ com a construção de Assuã. 

E a nossa várzea eStá Já: M3.S o Programa PROV ÃRZEA.s do Governo 
pretende investir- trezentos e~tantos milhões de cruzeiros na vâi-zea do Sul, do 
Sudeste; e do Centro-Oeste. -Qu:e--vãrzea é esta -que eu não conheço? Eu co­
nheço terras susceptíveis de irrigação, pois a várzea é aquela que sofre o proM 
ceso de colmatagem. O que caracteriza a: várzea é o alagamento para adubar 
onde o rio deposita nutrientes que vão adubar a terra. Esta várzea a Amazó: 
nia tem. Mas, interessante! Vejam o dese~contro, a contradição patente dos 
programas de Governo! O Governo não incluiu no PROV ÁRZEA não in­
cluiu a AMazõnia no PROV ÃRZEA. O PROV ÁRZEA fala de tud~ menos 
do Amazonas, menos do aproveitamento da várzea do Rio Amazo'nas. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- Permite-me uma rápida inter­
venção? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Pois nilo, nobre Se­
nador. 

O Sr. Láz!lro Barboza (PMDB- GO)- O Governo não previu recur­
sos do PROVARZEA para a Amazônia, mas previu recursos para subsidiar, 
a preços altíssimos, o arroz que acaba de importar da Birmânia, do Reino da 
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Tailândia e ainda das Filipinas, países- ã.siãticos distantes do Brasil 35 horas 
de avião a jato: 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Nobre Senador, 
nós poderemos abastecer o mundo, Sr. Presidente, de arroz, de milho, de fei­
jão, de farinha de mandioca, só na várzea amazônica. 

Sr. Presidente, sei que V. Ex• vai me advertir,-inas é- questão- de um minu­
to para encerrar o meu discurso. Tenho que ler o que foi inserto no jornal A 
Crítica, do dia 9 de março, agora, Sr. Prl!sidente, diante da nossa grita, da gri­
ta de todos os parlamentares amazonenses, aqui no Senado, como Raimundo 
Parente e a Senadora Eunice Michiles, dos Deputados Federais, todos nós, 
estranhando a ausência do Amazonas no Programa PROV ÁRZEAS. O Mi­
nistro resolveu fazer uma visita, conhecer a várzea amazônica. 

E aqUi estã o que diz o jornal: 

PROVÁRZEA 

"O Governador José Lindoso recebeu a visita do Coordenador 
do Provârzea, um programa que objetiva bem utilizar as várzeas 
brasileiras, e cuja grande maioria estão na Amazônia." só que o Pro­
jeto até então niío havia dado o ar de sua graça em nossO Estado. 
Aliás, o Ministro Ainaury Stábile veio a Manaus, para daqui ir a 
Itacoatíara de motor e conhecer as nossas várzeas. Mas a viagem 
aconteceu durante a noite e ilinguêm entendeu como o Ministro 
pode ter achado as nossas várzeas muito boas. Aliás, a nossa agri­
cultura está cheia dessas incoerências." 

Sr. Presidente, basta isto: o Ministro foi visitar a vãrzea amazônica à rloi­
te. (Risos.) 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JAISON BARRE­
TO NA SESSÃO DE 18-3-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JAISON BAKRETO-(I'MDB- SC. Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Federação Nacional dos Médicos e os Sindicatos Médicos de diversas 
unidades da Federação decidiram promOver, hoje, o "Dia Nacional de Pro­
testo" pelo não-atendimento de suas reivindicações mínimas, que consistem 
de piso salaríal de IO salários mínimos, reajuste semestral, dédmo-terceiro sa­
lário, adicional de insalubridade e melhores condições de atendimento médi­
co para a população. 

Dentro do espírito do .. Dia Nacional de Protesto" estão hoje parados os 
Estados de Santa Catarina, Bahia, Paraná, Goiás e Espírito Santo, enquanto 
em outras capitais se repetem manifestaçõeS públicas perante as Assembléias 
Legislativas respectivas. 

Poderia, a muitos, causar espécie o insólito do fato de uma numerosa e 
laboriosa classe, como a dos médicos, ter de lançar mão da ameaça de uma 
greve geral nacional para ter acesso àquilo que já é direito líquido e certo do 
funcionalismo público e da maior parte das classes assalariadas. Eis, entre­
tanto, que além de ter de denunciar à opinião Pública a situação de penúria a 

,que foram levados os médicos, pelo gradativo aviltamento de seus salários e, 
além de ter de fazer de tal mobilização uma questão fechada, que desafogue a 
classe de sua situação de quase miserabilidade, os médicos brasileiros desejam 
algo mais: querem a restauração da dignidade da função de curar, descaracte­
rizada por 17 anos de modelo concentrador, em que a saúde foi tranformada 
em atividade de consumo, a serviço da exploração de terceiros, numa medici­
na mercantilizada, submetida, principalmente, a grupos particulares de pres­
tação de serviço, da indústria químico-farmacêutica e da indústria de instru­
mentos cirúrgicos sofisticados para diagnóstico e tratamento. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) - Permite V. Ex• um aParte? 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB - SC) - Com prazer. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE)- V. Ex• fala, neste instante, pela 
Liderança do PMDB. Acabamos de ouvir o discurso do Senador Roberto Sa­
turnino que traça uma análise crítica do modelo econômico-social que ai estâ, 
elitista, Concentrador de riquezas, concentrador de rendas, concentrador de 
propriedades. V. Ex•, agora, examina especifiCamente o problema da Saúde 
no Brasil, e se constata facilmente que é a mesma linha elitista de uma socie­
dade consumista que não leva em consideração o bem-estar da população, 
daquela parte mais sofrida e mais sacrificada. Portanto, a conclusão seria 
aquela mesma que nós tiramos do discurso do nosso companheiro Roberto 
Saturnino. ~preciso mudar a filosofia do doverho, ê preciso mudar a orien­
tação de conduzir as coísas públicas deste País, sob pena de estarmos mar­
chando para o despenhadeiro. Portanto, como Líder -~a _Bancada do PMDB, 
nesta Casa, congratulo-me com V. Ex• e enfatizo a solidariedade dos que fa-

zem o PMDB, nesta Casa, a esta causa dos médicos que ê a causa do povo 
brasileiro. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC)- Reforço a V. Ex• a preo­
cupação, que, tenho certeza, é das oposições brasileiras que se encaixam den­
tro das colocações que foram feitas pelo nobre Senador. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB- PR)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC)- Apenas uma colocação, 
Senador e, logo em seguida, darei o aparte a V. Ex•. 

Dentro dessa orientação, o médico tornou-se o trabalhar mais polemiza­
do do sistema, amargando a situação de assalariado, como trabalhador supe­
rexplorado, mas gozando do conceito de liberal, tornou-se não apenas o ins­
trumento da sociedade para conter ou minimizar as tensões sociais, mas tarri­
bém o controlador da qualidade da mão-de-obra das efl}presas e o bode­
expiatório do regime. 

-Talvez poucos saibam que há, no Brasil, quase 30 mil médicos desempre­
gados ou subempregados. Talvez poucos saibam que o salário profissional do 
médico no serviço público estadual e municipal esteja oscilando entre apenas 
17 e 21 mil cruzeiros. Talvez poucos saibam que o médico é o principal insa­
tisfeito com sua incapacidade de se aperfeiçoar tecniCamente, para prestar 
melhores serviços, tanto porque o sistema o obriga a jornadas de acumulação 
para suplementar suas rendas, quanto porque é impermeável a transfor­
mações que aumentem sua eficiência. 

Permito o--aparte ao nobre Senadoi- Leite Chaves. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB- PR)- Senador Jaison Barreto, o Senado 
recebe, com muito respeito, os médicos brasileiros, e é muito sensível a sua lu~ 
ta. Mas, quero dar um depoimento em relação a um projeto que corre nesta 
Casa. É um projeto de minha autoria, visando, sobretudo, a situação dos mé­
dicos novos, aqueles que mal saem das universidades. E o Senado tem conhe­
cimento da situação de dificuldade que os médicos vêm enfrentando, como de 
resto outros profissionais. O vestibular de Medicina é um dos mais difíceis. 
As faCuldades afunilam a seleção. Os professores são pessimamente pagos. 
No meio do curso, vêem os estudantes que os seus futuros colegas já não es­
tão encontrando mercado de trabalho. E o pior, exige-se para muitos curSos 
de especialização ali reSidência, o que-ê coisa ainda mais sacrificante. En­
quanto isso, vivem eles, depois de formados, correndo atrás de empregos. E, 
nas grandes cidades, têm que exercer três ou quatro para sobreviver. Ao mes­
mo tempo, 1.500 municípios do Brasil não dispõe de médicos e não têm, se­
quer, enfermeiros. Mil e quinhentos dos 4.000 municípios brasileiros não têm 
médicos. E o nosso projeto foi no sentido de que o médico, ao terminar o cur­
so, seja contratado pelo INPS, obrigatoriamente o exercício da profissão e~~ 
taria condicionado ao cumprimento desse requisito. Prestaria dois anos de 
serviço no interior, onde o INPS determinasse, com salário razoável para vi­
ver. Ao final dos dois anos, então, poderia ele optar pela permanênda nO 
INPS, com contagem de teinpo ou, então, por um curso de especialização n_oS 
próprios setores do INPS. Interpelado o Ministro da Saúde aqui, no Senado, 
S. Ex• manifestou-se de acordo com esse projeto. A Comissão de Justiça, dis­
cutindo a matéria está de acordo com ela, só que se considera incompetente 
porque a Constituição rião dá poderes ao Senado de aprovar um projeto des­
sa natureza. Veja V. Ex• que há esforço para solução deste problema, não so­
mente levando-se em consideração a situação dos médicos, mas também a do 
País. Se num município desses, do -interiOr, a presença de um enfermeiro já re­
presentaria muito, o que nã-o dizer de um médico, ainda que recém-formadó. 
Além do mais teria ele tempo de aumentar seus conhecimentos gerais e tam­
bém da realidade brasileira, onde o Projeto Rondon é uma manifestação de 
que aos estudantes se deve dar conhecimento dessa nova realidade interiora­
na. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB - SC) - Congratulo-me com V. 
Ex•, com o propósito que tem de tentar a interiorização do nosso profissional 
médico, embora iss_o abarque outro tipo de enfoque a respeito de a quem deve 
caber, principalmente, a obrigação de estender a assistência médica à popu­
lação. Enquanto o Governo não assumi-la devidamente, enquanto não tiver 
uma estrutura própria hospitalar, enquanto não tiver um corpo de profissio­
nais médicos voltados para a execução dessa política de Saúde, realmente des­
tinada à grande parcela da população marginalizada, não há como se preten­
der resolver no varejo aquilo que estã errado no atacado. 

Por isso mesmo é que faço colocações desse tipo, râpidas porque havere­
mos de abordar o assunto de maneira mais profunda no próximo pronuncia­
mento que faremos. 

Mas, afirmamos que poucos sabem que essa ineficiência global do siste­
ma médico-assistencial é responsável pela exploração de estagiários e residen­
tes ou pela procrastinação do atendimento, através do pedido de desneces­
sários exames laboratoriais, assim como muitos poucos sabem, também que é 
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o modelo concentracionista da medicina de-iiiercaào que impede a interiori­
zação do médico, concentrando-o geografiCamente nas grandes cidades, para 
a formação do "exército de reserva de desempregados H dos hospitais, que as­
sim podem sempre forçar a baixa dos salários, ao ·provocarem a competição 
do médico com o próprio médico. 

Eis por que, Sr. Presidente e Srs. SeriadOres, mais que para a conquista 
imediata de uma reivindicação específica têm os médicos brasileiros, na con­
centração de hoje, um ímportante exercício de-pOlitiúição da classe, que ne­
cessita e merece o mafs entusiâstico apoio dos partidos políticos de Oposição 
nesta Casa, jã que a mobilização popular é a única forma de vencer o espírito 
seletivo do sistema sobre a doença, sobre o doente, sobre o médico -e sobre a 
terapêutica, para perpetuar a alienaçãO de toda a coletividade. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC)- Ouço o aparte do nobre 
Senador Aloysio Chaves. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Nobre Senador Jaison Barreto, o 
problema da remuneração dos médicos preocupa, realmente, a todos nós, 
preocupa à Oposição, preocupa ao Governo. Sabemos que esseS padrões es­
tão fixados em bases que exigem uma revisão; revisão que estã ·sendo feita e 
ultimada. Há poucos dias o Diretor do DASP, Dr. José Cailos Freire, cuja 
atuação à frente deste órgão tem sido ressaltada e elogiada por todos os 
membros desta Casa em pronunciamentos que tive oportunidade de ouvir, e 
ressaltada e elogiada merecidamente porque o desempenho do Dr. José Car­
los Freire na direção do DASP é digna dos maiores elogios pelas medidas que 
adotou, pelas propostas que fez ao Executivo, pelas mensagens que por ini­
ciafiva do DASP chegaram ao Congresso Nacional. O Dr. Carlos Freire 
anunciava que providências estão sendo ultimadas para melhorar considera­
velmente a remuneração dos médicos com as vantagens adicionais, quer a 
título universitário, quer de insalubridade, além de fixação dos padrões de re­
muneração em níveis compatíveis coin a -dignidade e a importância: da função 
que eles desempenham. A matéria, porém, quando desborda deste campo, ela 
envolve soluções muito cOmplexas. O nobre Senador Leite Chaves, por exem­
plo, é autor de um projeto de lei que foi debatido já na Comissão de Consti­
tuição e Justiça, projeto que recebeu alguma manifestação favorável e, tam­
bém, objeções, objeções fundadas, porque S. Ex", por exemplo, só admite que 
um médico possa exercer a sua profissão se cumprir, obrigatoriamente, du­
rante dois anos, um estágio em unidades na Capitâl ou no interior do Brasil, 
do Ministério da Previdência e Assistência SociaL A questão que se colocou, 
nessa oportunidade, foi de se saber se poderia um projeto d-e lei desse impor à 
Previdência Social, que está enfrentando tantas dificUldades financeiras, este 
ônus, sem que se assegure a contrapartida dos recursos como a Constituição 
estabelece. Mas estou fazendo esta referência apenas para mostrar como, 
realmente, este problema tem vários aspectos e-todos muito complexos. No 
fundo, reconhecemos, nós como V. Ex•, que há necessidade de alterar, melho­
rando a remuneração dos médicos, a quem a Constituição jã deu um trata­
mento especial, permitindo a acumulação como permite ao magistrado e ao 
professor; mas isto não é suficiente, porque muitas vezes a própria acumu­
lação funciona como um fator contrário ao médico, de vez que o fato de exer­
cer dois empregos ocupa-o, pelo menos, durante oito horas por dia, 
impedindo-o de exercer outra atividade paralela. E a remuneração sendo bai­
xa, o médico está sempre com uma remuneração inferior àquela que merece e 
que deveria receber. Portanto, essas providências do DASP já anunciadas são 
oportunas e justas, e vêm ao encontro dessas reivindicações também justas 
dos médicos brasileiros. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC)- Nobre SenadorÀloysio 
Chaves, eu gostaria que as informações que V. Ex• está prestando nesta opor­
tunidade correspondessem à verdade no futuro. 

Mas o fundamental, e é a colocação que faço, é que não se tente minimi­
zar a posição da classe médica, neste momento de luta, como se o.s médicos 
pretendessem apenas resolver um problema de ordem salarial. (Palmas.) O 
movimento de renovação médica, com responsabilidade, até finalmente fa­
zendo aquilo que muitos imaginavam, nã niihha geração, a de substituir a so­
taina do falso sacerdócio pela túnica branca do trabalhador honesto, hoje, 
neste momento, a classe médica com muito mais consciência social estâ pre:- · 
tendendo muito mais ã melhoria da assistência médica à população brasileira 
do que a seus próprios privilégios, se eles o tiverem. 

Por isso é fundamental que o Governo não-se perca erit casuísmos; não 
adianta reformular 4, 5 ou 6 vezes o PREV-SAÚDE, mas há que se definir, 
perante a Nação, se assume a responsabilidade de garantir assistência médica 
a todos os brasileiros ou vai perpetuar esse tipo de modelo assistericial, con­
,;entrador, elitista, que não tem nada a ver com -ãs necessidades da saúde da 
população brasileira. (Palmas.) Isso é que é furidamental. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Creio que não ê casufsmo uma revi­
são de uma remuneração salarial, ou de remuneração a uma categoria tão im­
portante. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB - SC) - ~apenas um dos aspec­
tos mais negativos, mas não o -~undamental. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA)- Não é o fundamental, concordo 
com V. Ex•, se a isolarmos no contexto mais abrangente do problema da saú­
de. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB - SC)- O movimento da classe 
médica neste País é algo muito mais profundo, é discutir medicina comuni­
tári~, a necessidade final de nós colocarmos ordem no mercado farmacêuti­
co ... 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Não fiz objeção ao que V. Ex• estã 
dizendo. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDII- SC)- ... investir contra aqueles 
que exploram o seu trabalho em benefício próprio e não em beneficio da po­
pulação; associam o problema da interiorização do profissional médico a 
uma reforma agrária capaz de garanti-lo lã, sim, e um modelo diferente de re­
distribuição de riq~eza é todo este contexto que estamos defendendo e que a 
classe médica encampa. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Pois não, nobre Senador. V. Ex• 
estã fazendo uma abordagem, neste momento, de outros aspectos. Agora, 
dentro da consideração que V. Ex• estava anteriormente traçando, e que foi 
também objeto do aparte do nobre Senador Leite Chaves, eu adicionei uma 
informação que me parece perfeitamente válida. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC) - Posso ter incorrido em 
erro; é que me parecia apenas um problema de contabilidade do DASP. 

O Sr. Aloysio Chaves IPDS- PA)- O que ocorre é que quando se diz 
que o DASP e, portanto, o Governo, vai ao encontro dessa reivindicação e a 
atende, a Oposição tenta aí derivar para um outro tipo de colocação, ... 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB - SC) - Expero que venha 
atendê-lo. Mas se o Governo não tiver a noção desse contexto todo, vai, evi~ 
dentemente, minimizar a proposta e não vai atender aos reclamos da classe 
médiCa. 

O Sr. Aloysio Chaves 1 PDS -PA)- ... outro tipo de colocação como se 
essa fosse despicienda, como se essa fosse desprezível. Se o Governo não aten­
desse, nesse ponto estaria insistindo V. Ex• ... 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB - SC) - Espero que atenda. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- ... num erro, numa acusação imere­
cida. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB - SC) - Espero que atenda, a 
Nação toda espera que ela s_eja atendida. 

O Sr. Aloysio Chaves I PDS- PA)- Como atende, esta é uma questão 
secundária; há outras mais importantes, sem dúvida nenhuma, mas esta tam­
bém é relevante. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC)- Continuo, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores: 

Inúmeros são os países que, sem os recursos financeiros que o Brasil des­
perdiça no enriquecim.eilto de intermediários do sistema de saúde, resolveram 
de forma definitiva e eXemplar, através de medidas de redistribuição da renda 
e de justiça social, seus_ problemas crônicos de saúde. t compreendendo tal 
contingência que a CNBB escolheu para, no ano em curso, o slogan "Saúde 
para Todos", como tema principal de sua Campanha da Fraternidade. 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, em nome da liderança do PMDB 
no Senado Federal e também ad referendum dos--membros da Comissão de 
Saúde, para a qual estamos indicados Presidente para o biênio '81/82, 
solidarizamo-nos com o movimento da Federação Nacional dos Médicos 
pela paralisação do ••Dia Nacional de Protesto". 

O Sr. Humberto Lucena ( PMDB- PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB - SC) - Com prazer. 

O Sr. Humberto Lucena ( PMDB- PB)- Desejo, antes que V. Ex• ter­
mine, desejo trazer também a minha solidariedade ao discurso de V. Ex•, que 
é dos mais oportunos, e que, de uma maneira abrangente, diz bem do movi­
mento qtie a classe médica estã fazendo em todo Brasil, no sentido de melho­
rar o nível de atendimento da assistência médica do Pafs. Quero referir-me es­
pecificamente ao aparte do nobre Senador Aloysio Chaves. s·. Ex" informou 
q-ue o DASP eStaria estudando melhoria salarial para os médicos. Lembro, 
porém, que, no caso, se trataria apenas dos médicos funcionâ.rios federais. V. 



SSS Quinta-feira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Março de 1981 

Ex• sabe que a grande maioria é de médicos que servem no âmbito estadual, 
no âmbito municipal e nas entidades privadas. E creio que entre as reivindi­
cações dos médicos do Brasil põe-se a questão do piso salarial, ou seja, o cha­
mado salário profissional, na base, se não me engano, de dez salârios míni­
mos. O DASP não pode, sozinho, resolver o problema da remuneração do 
médico; ele apenas atenderia àqueles médicos que servem ao Governo Fede­
ral, à Administração Direta e Indireta da União: 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC)- Inclusive nós cobraría­
mos do nobre Senador Aloysio Chaves a sua anuência na aprovação de um 
projeto que se encontra na Comissão de Legislação Social, exatamente pre­
vendo um piso salarial de 10 salários mínimos para os médicos do Brasil. Te­
nho a certeza de que S. Ex• não faltará com a sua anuência, antecipando até a 
decisão que o nobre Ministro, ... 

O Sr. Aloysio Chaves ( PDS- PA)- Essa cobrança que V. Ex• me faz 
não estâ à altura da sua inteligência em face da presença dos médicos que nos 
honram aqui nas galerias da Casa, hoje, com os quais todos nós temos as 
maiores afinidades e simpatias. Sou pai de um médico formado, com 4 anos 
de pós-graduação, de residência, e concursado para o INPS, foi chamado 4 
anos depois e sendo admitido com 15 mil cruzeiros. Conheço e sou sensível ao 
problema. Aliás, V. Ex• aproveitai os aplausos às idéias gerais aqui e agora 
expostas, para querer cobrar de mim uma definição porque as galerias estão 
repletas de médicos, não está à altura da inteligência e da sensibilidade de V. 
Ex• 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB - SC) - O projeto estã lã sendo 
procrastinado na sua votação e cobro de V. Ex•, neste momento, a oportuni­
dade de publicamente, assumir o compromisso, como Vice-Líder, de apressar 
o andamento nesta Casa. (Palmas.) Não há envolvimento nenhum com a mi­
nha posição, nobre Senador, V. Ex• está sendo injusto comigo. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA) ~ PaJa apressar o andamento, V. Ex• 
conte comigo, mas se pensa que me criaria uma situação de cOnstrangimento, 
cobrando de mim, agora, uma decisão dessas, está equivocado. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC)- Hâ muito tempo que sou 
profissiOnal médico e as minhas posições são ·muito- claras a respeito do tipo 
de assistênCia--médica que nós devemos ter. Não necessito do apoio das gale­
rias e não seria nesta oportunidade que eu pretenderia fazer média com ela. 
Sabem das minhas posições, sabem das_ miilhas colocações, que vão muito 
além dessas reivindicações. Por isSo, lamento que V. Ex• tenha tentado ... 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Só porque a minha resposta atinge 
um determinado ponto, V. Ex• descamba para a alegação de que elas vão 
muito além. 

O SR. JA!SON BARRETO (PMDB - SC) - Vão muito além mesmo. 
E sabe V. Ex• que tipo de assistência médica eu defendo. Portanto, não sou 
homem de fazer concessões eleitoreiras. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Tenha a certeza de que darei todo 
o meu apoio à tramitação desse projeto, para que se faça o exame cuidadoso 
dessa matéria, com todas as implicações de ordem social e jurídica que com­
porta. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC)- Quem fica contente é a 
classe médica e a população brasileira. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - V. Ex• me permite uin aparte? 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB - SC) - Pois não. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB- RS)- Com todo o respeito a V. Ex•, dou 
a minha solidariedade ao Senador Aloysio Chaves. V. Ex• foi tremendamente 
injusto-com ele e realmente quis colocá-lo mal perante as galerias, porque pe­
dir para um Senador para que ele apresse qualquer coisa, nós sabemos que é 
no grupo das nove que se resolve, e ele não tem nenhuma participação. É uma 
maldade que foi feita com o Senador Aloysio Chaves e acho que o protesto 
dele se justifica. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- V. Ex• não falou como Senador, 
mas como advogado de Tribunal de Júri, no interior do Rio Grande do Sul, 
onde adquiriu j.U:sto renome. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC)- Mas, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, ao mesmo tempo em que colocamos as reivindicações mínimas da 
classe médica brasileira, nós répelimos os sofismas de que lançam mão as au~ 
toridades sanitárias do Pais para se negarem a atender às reivindicações justas 
e oportunas da classe médica. 

Antes de ler o Manifesto, que eu goStaria passasse a constar dos Anais 
desta Casa, concedo -o aparte ao ex-Presidente da Comissão de Saúde do Se­
nado, nobre Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- ~para, além de trazer a solidariedade 
do meil Partido, fazer uma constatação: a presença de nossos colegas na gale­
ria transcende ao fato, que devia ser natural numa democracia, de uma greve, 
porque nós sabemos que as reivindicações da classe médica brasileira não ter­
minam no problema salarial, que é gravíssimo. Mas, a presença dos medicas 
nas galerias dá bem o retrato do que estã acontecendo neste País. 1:: uma clas­
se que, acreditamos nós, viveu O drama do constrangimento em declarar-se, 
alguns, em greve, apesar de terem a inteligência e a honradez de conservarem 
os serviços de urgência abertos. Mas, é: o resultado de uma política catastrófi­
ca de saúde neste País, muito mais do que um aumento eventual de salários. 
Sabe V. Ex•. que já participou comigo de várias lutas dentro do âmbito do 
Congresso Nacional sobre uma definição de polftica médica para este País. E 
não pode o Governo, em nenhum momento, dizer que não recebeu contri­
buições válidas do CongressO Nacional. Aqui, cu e V. Ex•, defendemos ardo­
rosamente uma política estatal de saúde, o seguro mêdico obrigatório pelo 
GovernO, o afastamento das multinacionais na assistência médica brasileira, 
a simplificação da medicina, e o que recebemos em troco? A surdez do Palá­
cio do Planalto. E, agora, quando trombeteiam o PRfV-SAÜDE, a única 
coisa que acreditamos naquele projeto é o preâmbulo, pvrque o preâmbulo 
V. Ex• conhece, é um atestado de óbito de tudo o que se fez nesses últimos 16 
anos na medicina brasileira, é a assinatura de um fracasso absoluto e total. 
Então, queremos tirar ilações da presença dos colegas aqui, E}.~. 1lém da justa 
reivindicação salarial, é o retrato do estado de espírito que se at- ·'·~sobre uma 
das classes mais intelectualmente postas no País- imagine V _ ·,. ' ., resto da 
Nação Como anda. -

O SR. JAISON BARRETO (PMDB - SC)- !ncôrpor: · .)m a maior 
satisfação o aparte do Senador Gilvan Rocha e, rapidamente, 5r. Presidente, 
passo à leitura do manifesto: 

CAMPANHA SALARIAL DO M~DICO 

O sistema político e econômico em que vivemos tem-se caracte­
rizado pela marginalização crescente das atividades de cunho social, 
como a Educação e a Saúde, sendo um reflexo dessa_ política as ver­
bas destinadas a esses setores. O modelo de saúde implantado em 
nosso País, atend~_aos interesses fundamentalmente do capital, exte­
riorizado no amplo- incentivo às multinacionais da saúde. Como a 
indústria dos equipamentos médico-hospitalares sofisticados, a in­
dústria farmacêutica, empresas médicas com finalidades lucrativas, 
fatores estes que geram uma medicina divorciada dos interesses da 
população. 

Os recursos arrecadados dos trabalhadores pela Previdência 
Social, são canalizados para uma verdadeira indústria da saúde, em 
detrimento da melhoria dos nossos hospitais e postos de atendimen­
to médico, que se encontram em situação falimentar. As filas nos 
postos do INAMPS são um dos indicadores desse quadro, enquanto 
existem, pelo menos, 30 mil profissionais mêdicos desempregados 
no País. O salâriO dO médico, como o salário de qualquer outro tra­
balhador, sofreu as conseqUências da política de arrocho salarial 
implantada no País, tendo ocorrido uma perda de 142%, nos últi­
mos 10 anos, na remuneração paga pelo INAMPS. Hoje, nesse ór­
gão previdenciário, nas autarquias, nos Estados e Municípios, o sa­
lãrio do médico varia de Cr$ 17.000,00 a Cr$ 21.000,00, fazendo 
com que o profissional tenha que acumular dois ou mais empregos, 
além dos plantões, ocasionando assim, uma sobrecarga de trabalho 
qUe, freqUeil.temente, at.Tilge 80 horas semanais, gerando óbvias con­
seqíiências no que tange ao atendimento dos pacientes. 

Entretanto, a inflação vem batendo recordes históricos, sendo 
que, nos últimos 12 meses, atingiu o patamar de 115%. E os salários 
não acompanharam o custo de vida real, defasado-por uma realida- ' 
de que empobrece a população trabalhadora do País, sem distinção 
de categoria profissional. 

As entidades representativas da categoria médica, nos últimos 
anoS, tentaram por todas as vias o diálogo com o Governo, no senti­
do de reverterem as distorções do Sistema Nacional de Saúde. E ja­
mais houve receptividade para o atendimento dessas reivindicações. 
Por esse motivo, a categoria médica se aglutinou em movimento 
unitário, de âmbito nacional, para denunciar à população e à socie­
dade civil, em geral, esta crítica situação. 

Em conseqüência, várias entidades representativas da categoria 
médica, reunidas em Brasflia no dia 10-1-81, resolveram instituir ., 
Dia Nacional de Protesto, marcado para a próxima quarta-feira, 18 
de março, quando os médicos de todo o País vão paralisar suas ati­
vidades nos hospitais, ambulatórios, consultórios e r~ostos de assis­
tência médica, atendendo normalmente apenas os casos de urgência. 
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Reivindicamos: 
- Um piso salarial de 10 (dez) salários mínimos 
- Reajuste semestral 
- 13,., salãrio para os estatutários 
- Pagamento de adicional de insalubridade 
- Melhores condições de atendimento médico à população. 

Este, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o manifesto das entidades médicas 
divulgado por todos os jornais e reforçado aqui, no Plenârio do Senado, num 
esforço final, no sentido de que o Governo entenda da importância da partici­
pação da classe médica na solução dos problemas _brasileiros. Ela não tem 
sido ouvida à altura das suas responsabilidades, e esse reclamo menor de me­
lhoria salarial, não pode obscurecer a luta real da classe médica no sentido de 
ser o grande instrumento de recuperaÇão de uma _nação que apresenta os qua­
dros médico-sanitárioS vergonhosos que nós temos. 

Tenho certeza que é este o grande reclamo que a classe médica faz nesta 
oportunidade. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB - SC) - Com todo o prazer. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Nobre Senador Jaison Barre-
to, a minha intervenção no seu brilhante discurso da tarde de hoje, é para co­
municar a V. Ex•, à Casa e ao.s facultativos_ brasilienses que se encontram na 
galeria, que a esta mesma hora, em Fortaleza, realiza-se um ato público sob 
os auspícios do Centro Médico Cearense, do Sindicato dos Médicos e do Clu­
be do Médico, para marcar a participação da classe nessa luta por melhores 
condições para prestação da assistência médica à altura das exigências da rea­
lidade brasileira. Ao lado dessa comunicação, desejo expressar a minha soli­
dariedade à laboriosa classe, nessa luta que empreende de forma tão nobre, 
superior e patriótica. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC) -Sr. Presidente, para fina­
lizar, eu deixaria aqui um apelo ao Sr. Ministro da Previdência Social e aos 
órgãos vinculados à medicina no Pafs para cj_ue ifãO-OUSassem reprimir de ma­
neira, aí sim, ilegítima, os com.panfiCTi'os que em cinco Estados da Federação, 
num direito que considero democrático, pararam as suas atividades, sem pre­
ju!zo da população que lã estã sendo assistida. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LEITE CHAVES 
NA SESSÃO DE 20-3-8/ E QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMETE. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A Folha de Londrina, do dia 18, registrou em manchete um protesto dos 
produtores de soja de Cascavel, uma das regiões destacadas na cultura do 
produto, no nosso Estado. 

O título é o seguinte: 

uProdutor denuncia que o GovernO ·causo-u prejüí:Zó de 950 mi­
lhões à soja." 

E de fato, Sr. Presidente, basta um simples câlculo de aritmética para ver 
que, realmente,. esse prejtúzo foi causado aos lavradores, ~o Estado d_o Para­
ná e ao País, em menos de sete dias. 

Para que V. Ex•s aquilatem da importância-desse prejuízo, basta dizer 
que 950 milhões é mais ou menos aquilo que o -Governo vinha gastando no 
subsídio ao· trigo, e quase que corresponde a esta vultuosa importância desti~ 
nada ao N ardeste do País. 

E por que isso? Pelo seguinte: o mercado da soja, hoje no mundo, está 
sendo disciplinado pela Bolsa de Chicago, uma bolsa tradicional de lavrado­
res americanos e que se confinava apenas à fixação dos preços no território 
americano. Mas depois que o Brasil passou a produzir soja - num prazo 
muito curto chegou a ser o segundo produtor mundial- então a Bolsa de So­
ja, que era uma bolsa quase que privada, passou também a ser o termômetro 
de ftxação dos preços de soja para todo mundo. 

Em dezembro, os preços estavam os mais elevados; o Governo, então, 
proibiu a exportação, sob o pretexto de que precisava fazer uma avaliação do 
volume da soja brasileira. Em razão disso, não houve exportação. Os preços 
agora caíram, como todo ano ocorre. Resultado, os prejuízos foram enormes, 
950 milhões agora no começo. 

Isso ~ a repetição de uma velha história, que vem acontecendo sempre 
aqui no Pars. Todos têm conhecimento de que os maiores produtores do 
mundo da soja são os Estados Unidos, com a produção em tomo mais ou me­
nos de 55 milhões de toneladas a 60 milhões, este ano; o Brasil é o segundo 
produtor, com 15 milhões de toneladas e, em seguida, vem a China, que al­
cança uma produção de lO milhões, mais ou menos; pelo menos foi essa a 
produção do ano passado. 

Mas hã uma situação muito interessante -nesse setor. Os Estados Unidos 
já estão com todas as suas terras tomadas para soja. Os seus Estados mais 
produtores são Illinois e-dois outros principais, mais ou menos daquelas re­
giões ao Sul dos Grandes Lagos. E eles já não dispõem mais de terras para a 
plantação de soja. Desde o ano retrasado que estão usando terras desérticas 
para isto. Enquanto "iSSo o Brasil oferece uma possibilidade muito grande, ili­
mitada, quase, para a produção dessa leguminosa. Basta dizer que se abrísse­
mos mão de qualquer outro terreno e usássemos somente os dois milhões de 
quilômetros quadrados que temos de cerrado nós satisfãríamos as necessida­
des do mundo, tranqüilamente, somente o Brasil. 

Mas a soja apareceu de uns anos a esta parte. Eu me lembro de que no 
ano de 1961, era eu advogado em Londrina, qtiando chegaram alguns lavra­
dores com um comerciante; um comerciante moço, que não falava português 
e eles não sabiam o que este americano queria. E o levaram ao meu escritório, 
para que eu conversasse com ele. E eu pertuntei o que ele queria. Ele disse que 
queria- c-Omprar terras para plantar soja e milho, que ele na época não esclare~ 
cia bem se era so-rgo- Õu se era o milho, tradicional nosso. E ele chegava com 
um aparelho muito pequeno, através do qual ele registrava os índices de ferti­
lidade da terra. E não entendia como nós, como terras muito mais fêrteis do 
que aquelas de Illinois, não estávamos produzindo naqueles mesmos níveis de 
produção verificados naquela parte do território norte-americano. 

Foi a primeira vez que ouvi falar em sOja, porque mesmo no Paranaá, 
nessa época, não existia soja- em 1961, ninguém plantava soja, não existia 
isso. A soja que se plantava em alguns setores, era a soja chamada perene, 
para fiÍls de adubáção. E, repentinamente, de 1961 para cá~ nós, no BraSil, 
nos tornamos o segundo grand_~ produtor de soja do mundo, e com essa capa­
cidade enorme. 

EntãO, os resultados têm sido muito positivos porque, enquanto o trigo 
sofre, naquela região do Paraná, problemas de geadas freqüentes e de cada 5 
safras, nós perdemos 4 pelo menos, a soja seguramente não eitâ sujeita a essas 
oscilações; não está sufeíta porque ela é plantada em rotação com o trigo e 
num determinado período em que as pragas, em que a violência do clima, de 
um modo geral, não a danificam. Então, o Brasil surgiu no mundo como um 
grande produtor de soja e grande exportador. 

Em 1974, quando fui candidato, denunciei aquela questão das jogadas 
.da Bolsa de Chicago. Os -compradores de soja, aqui, são exatamente aqueles 
mesmos que compram soja nos Estados Unidos, e eles fazem o seguinte: 
quando a soja está aqui -para ser vendida, eles usam de dois meios de coação 
para o lavrador ser esmagado: 

Uma delas é a seguinte: eles fazem grandes ofertas, na época, na Bolsa de 
Chicago; aí os preçOs- internacionais Caem -_:e os- cOntratos são feitoS com 
base no preço internacional. 

Um segundo meio de coação consiste em eles firmarem contrato de com­
pra de soja para se vencer exatamente na época em que vencem os contratos 
do Banco do Brasil. Então o lavrador, pressionado pelo dever de cumprir o 
seü Côfitfatô com o BâiWü; ele vende por preços às vezes mais baixos·, e é üm 
esmagamento. 

Em 1974, houve um fato singular: o Ministro da Agricultura disse que 
não havia condições de elevarem-se os preços, anunciou issO em O Estado de 
S. Paulo, e mandou que o pessoal vendesse a soja; uma semana depois, houve 
triplicação de preço- e invocamos isto na campanha. Fomos os primeiros a 
denunciar esses fatos. Eu era candidato a Senador e mostrava, inclusive, a 
existência da Bolsa de Chicago. 

E, a despeito desse conhecimento, o lavrador de soja continua a ser es­
magado. Logo que cheguei aqui, como Senador, conversei com um embaixa­
dor americano e perguntei se eles tinham alguém, aqui, assessorando a Em­
baixada americana, entendido em soja. Ele me mandou aqui um holandês, 
um homem que me pareceu muito preparado, um holandês naturalizado 
americano, que não era só um expert em soja cOmo, sobretudo, um conhece­
dor da política de soja e das suas inclinações no mundo. Eu lhe perguntava 
até que ponto somos países -concorrentes? E ele, muito reservadamente, na é­
poca me revelava uma série de fatores, entregou-me inclusive em confiança, 
um documento que nunca revelei nesta Casa. Mas ele também fez-me uma 
confissão que não ·estava acobertada pelo sigilo, mesmo porque ele não o pe­
dia nessa parte. Dizia que; realmente, Estados Unidos e Brasil eram países 
concorrentes, seriamente concorrentes, mas que depois de 5 anos, toda a soja 
que fosse produzida pelo Brasil e pelos Estados Unidos, teria consumo tran­
qiiilo no mundo, porque a fome de soja seria ilimitada. 

O Brasil, hoje, está sendo o segundo grande produtor, com amplas possi~ 
bilidades de se tornar o primeiro produtor do mundo. Mas, temos adotado 
critérios para nos assegurar de estarmos certos em plantações? Como será efe­
tivamente o seu destino? Convêm que continuemos a fazer como temos feito 
até agora? Aqueles terrenos propicies à cultura de feijão, milho, arroz e até os 
grandes cafezais do Paraná, foram eliminados pela penetração da soja. Passa-
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mos a produzir soja em grande quantidade, vendendo-a como ração e sendo 
surpreendidos por aquele fato que foi denunciado por Jean~Jacques Servan· 
Schreiber em seu último livro, O Desafio_ Mundial, em que ele dizia que 9 Bra· 
sil resolveu plantar soja para alimentar os rebanhos dos países civilizados, enw 
quanto deixava de ter feijão para a alfinCntaÇão- dos brasileiros. 

Realmentet está ocorrendo isso. E essas oscijações são muito perigosas. 
O Brasil tem grande potencial, grandes condições, mas o lavrador brasileiro, 
o gaúcho, o paranaense, estâ sendo vítima dessa sua capacidade de produção. 
Eles são esmagados. Aquilo que deveria ser o re:sultado tranqüilo de um de­
terminado esforço sempre surpreende. E, a despeito de termos as culturas 
mais belas talvez do mundo, homogêneas, perfeitas, os resUltados nem sem­
pre são agradáveis. 

Além do mais, a soja é posta em rotação com o trigo, e porque nunca ob­
tivemos a variedade ideal para o País, isto é, a semente ideal, a variedade con­
veniente para aquela região, estamoS- Sendo surpreendidos com prejuízos. 
Freqüentemente, de cada cinco grandes plantações de trigo, nesse terreno ro~ 
tável com a soja, nós sofremos um prejuízo de quatro, porque o lavrador pe­
ga, ou semente do Rio Grande do Sul, ou da Argentina ou do México, para 
plantar numa região completamente diversa. Há uma insegurança nisso e, en­
tão, no Paraná, quando se produz, há uma insegurança e quando não se pro­
duz, também há uma insegurança. Assim, é na comercialização que o lavra­
dor estã sendo esmagado. 

Tenho descoberto, ultimamente, que a grande realidade hoje, no setor 
agrícola, são as cooperativas de produção. Elas ~o_~eçaram, se organizaram, 
mas de certra forma sempre eram surpreendidas pelas ofertas de grandes em~ 
presas, que ofereciam grandes vantagens salariais aos seus presidentes, e eles 
passavam a trabalhar para as multinacionais. Mas de I ano a esta parte, esta~ 
mos encontrando cooperativas extremamente organizadas, grandes lide­
ranças, homens preparados para esse comando e, hoje, as cooperativas são a 
grande realidade do setor agrícola nacional. 

Mas não se entende que ao lavrador se dê somente aqueles encargos de 
risco: a plantação é um risco, a colheita é um risco, a comercialização é um 
risco. Mas, no instante em que a soja deixa de ser um risco, em que ela passa 
a ser objeto de matéria~prima para o óleo, e para a ração, o Governo nega a 
essas cooperativas que são extremamente organizadas, o direito de esmaga~ 
rnento, sob a alegação de que jâ existe capacidade ociosa de esmagamento. E 
essa capacidade ociosa está nas mãos das multinacionais, que são as grandes 
beneficiárias de todo esse esforço nacional. Isso não é qualquer demagogia, 
são os dados: essas firmas que vendem, que compram a soja, todas elas firmas 
estrangeiras, na totalidade, têm lucros 5, 6, 7 vezes superior a todo o esforço 
daqueles milhares de brasileiros que plantaram a soja. 

Assim, Sr. Presidente, quero registrar o protesto dos lavradores de Cas­
cavel, feitõ-'ãtravés da Cooperativa da região, que é a COPAVEL, de Casca­
vel, em que eles inclusive mandaram um sombrio, um magoado, um sentido 
memorial às autoridades federais, para mostrar que já não é mais suportâvel 
essa repetida, essa renovada, essa injustiça continuada contra seus interesses. 
Faço este registro na esperança de que aquelas autoridades que receberam o 
memorial, o leiam com a atenção que a situação de justiça recomenda. 

Peço a V. Ex•, também, que o meu pronunciamento se faça instruir, se 
faça ilustrar com o texto integral do protesto dos lavradores, contido na Fo~ 
lha de Londrina do dia 18 de março de 1981. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LEITE CHAVES 
EM SEU DISCURSO: 

Folha de Londrina 

PRODUTOR DENUNCIA QUE O GOVERNO CAUSOU 
PREJUIZOS DE USS 950 MILHOES Â SOJA 

Cascavel (Da sucursal)- Da principill região agrícola do Paraná, o oes­
te do Estado, estâ partindo uma denúncia bastante séria, de que a falta de agi­
lidade e previdência governamental custou ao País e aos produtores de soja 
prejuízos que podem ser avaliados em 950 milhões de dólares. Os números, 
resultam de um comparativo entre as cotações vigentes, em novembro último 
e os preços praticados na Bolsa de Cereais de Chicago, na únima sexta-feira. 

De acordo com as denúncias, ''insensível aos apelos da classe produtora 
e cooperativista, o Governo impediu negociações no ·momento fécnica e co­
mercialmente recomendável", só definindo a política de exportações em feve­
reiro último, quando o mercado atingia seus níveis mais baixos. Matematica~ 
mente, esse desnível calculado sobre o volume total das exportações autoriza­
das (1,5 milhão de toneladas de grãos, 7,5 milhões de toneladas de farelo e 
800 mil de óleo), equivale à quase totalidade dos recursos destinados à impor~ 
tação de trigo em 1980. 

Apreensivos com as perspectivas de mercado, e com a intenção de preve­
nir repetição de novos prejuízos "avalisados pelo Governo" produtores filia­
dos a uma das principais cooperatiVas da região a Coopavel, de Cascavel, es~ 

tão enviando um documento aos Ministérios do Planejamento e Agricultura e 
ao próprio Conselho Monetário Nacional reivindicando imediata prorro­
gação do prazo dos financiamentos de custeio, que no caso específico da re­
gião vence a partir de maio· e até meados de junho. 

Os agricultores ju~tificam a reivindicação:. ocorre que a colheita_ foi 
recém~iniciada e os valores e EGF são insuficientes para cobrir os custoS-de­
sembolsâveis de produção somados_ à amortização do custeio e à cobrança 
antecipada de investimentos, A nível internacional, a quebra norte~ 

americana, jã confirmada, só deverá ser absolvida pelo mercado nos meses de 
junho-julho. Forçados entretanto a saldar seus financiamentos em maio, os 
agricultores a estas alturas já terão vendido sua produção, perdendo assim a 
sua última oportunidade de remuneração justa pelo trabalho. O vencimento 
do custeio - antecipado, em relação a outras âreas produtoras - está dei­
xando o produtor do oeste paranaense a mercê da manipulação de interme­
diários e mu1tiil:acionais - segundo as queixas dos produtores. 

Consideracões 

Basicamente, as considerações da classe produtora são divididas em qua~ 
tro aspectos principais, a saber, e de acordo com telex enviado pela cooperati­
va de Cascavel a Brasília: 

1) A indecisão e morosidade governamental na definição da política de 
exportações da atual safra de soja acarre~ou grandes prejuízos à classe produ­
tora, impedindo seu acesso aos mercados externos nos momentos técnica e 
comercialmente recomendáveis. Apesar das reiteradas advertências, só em fe­
vereiro delineavam-se os contornos da_ política de exportações para a safra, 
quando os melhores negócios poderiam ter sido realizados no mês de no~ 
vembro. A falta de agilidade e previdênciã governamental resultou em graves 
prejuízos para o sojicultor brasileiro e, por extensão, ao País. Computados as 
cotações do grão, óleo e farelo vigentes em novembro em relação aos preços 
praticados pela Bolsa de Cereais de Chicago no último dia 13, conclui~se que 
os prejuízos não são apenas do agricultor: por inércia ou quiçá pouca infõr­
mação de seus responsáveis, deixa o Brasil de contabilizar matematicamente 
cerca de 950 milhões de dólares em preciosas e vitais divisas, ou seja: um valor 
quase equivalente às despesas com importação de trigo em 1980. 

2) Aproxima-se o momento decisivo para o sojicultor, e, com isto, acos~ 
sado pela premência de recursos para sua própria subsistência e breve, para 
saldar seus financiamentOs de custeiO~ o agricultor estâ sendo forçado a ofer­
tar sua produção no merca.do. Nem há como fugir da venda pura e simples: o 
EGF - de saudosa memória e- serviços prestados, estã atrelado a um preço 
mínimO totalmente defasado. A inflação, a elevação extorsiva dos custos de 
produção e a cobrança antecipada de investimentos, tornam impossível a 
amortização do custeio e das despesas diretamente desembolsadas, através do 
EGF fixado à base de 660 cruzeiros a saca. 

3) A nível internacional, o mercado da soja se tem caracterizado pela es-­
tabilidade com perspectivas de alta, nas últimas semanas. Tranqüilidade à 
qual se adiciona o nervosismo ·natural à expectativa de safras prejudicadas. 
Com efeito, informes oficiais permitem~nos antever sensíveis reduções na sa­
fra norte-americana da oleaginosa, em decorrência da redução de áreas, falta 
de unidade e ou atraso no plantio. Essa redução, entretanto, só serâ devida­
mente avaliada e absorvida pelo mercado internacional, no período junho­
julho, quando os parâmetros da colheita americana estarão definidos. 

4) Até junho-julho, entretanto, quando esses parâmetros estarão defini­
dos e o mercado a eles ajustado, o agricultor da região não mais _terá a soja 
em mãos, perdendo assim a sua última oportunidade de remuneração justa 
pelo trabalho. Os financiamentos de custeio na região, ao contrário de outras 
áreas produtoras, estarão vencendo de maio até meados de junho. Na impos­
sibilidade de saldar seus financiamentos de custeio, investimentos e desem~ 
bolsos adicionais exigidos pela atividade tão~somente ao amparo do EGF) o 
agricultor terá comercializado parte substancial ou mesmo a totalidade de 
sua colheita para tal fim. Concentradas entretanto as ofertas em tão curto 
período, as indústrias esmagadoras, em sua quase totalidade multinacionais, 
sentir~se-ão plenamente à vontade e amparadas pelos mecanismos oficiais a 
praticarem o aviltante mercado na oleaginosa. E mais uma vez estará sendo 
prejudicado o produtor rural e a própria economia nacional. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LEITE CHAVES 
NA SESSÃO DE 24-3-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. Para uma comunicação.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Recentemente proferi discurso desta tribuna analisando a onda de crim_i­
nalidade ocorrente no Rio de Janeiro, sobretudo em Minas Gerais~ com base 
em motivos sentimentais de família, e que, na realidade, enfeixam apenas sen­
timentos de aldeia que um País, civilizado, não suporta mais. Mostrava como 
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é '!,Ue a sociedade. brasileira está recebendo com repulsa essa gnda de homicí­
dios praticados por maridos em relação às suas esposas ou às suas compa­
nheiras. 

Na ocasião, fazíamos uma longa digressão a respeito, para mostrar que 
muitas vezes esses crimes encobriam outros sentimentos, até mesmo senti­
mentos de interesse. E mostrava, também,_ com base em modernas infor­
mações de ordem psicopatológica, que, muitas vezes, marídos,-incap-aZes de 
atender ou de satisfazer às exigências sentimentã.iS',-físicas da esposa, termina­
vam por abatê-las. ~ um modo de afirmação típTcamente machista. Muitas 
vezes esses que matam, querendo ser machões, no fundo, pela ciência, ·são ti­
dos como elementos altamente comprometidos em sua virilidade. De forma 
que essas pessoas, na maioria, têin que ser vistas dessa forma. E: uma situação 
psicológica muito singular, sendo incapaz de um ato de satisfação, eles aba~ 
tem, destroem. e. urna maneira compensadora, visando a esconder sentimen­
tos frustratórios. 

Então, Sr. Presidente, eu disse que apresentaria um projeto com a finali­
dade de se deslocar da competência do tribunal do júri para o juiz singular o 
julgamento desses casos. É realmente o objetivo do meu projeto de hoje. No 
instante em que o juiz singular, com mais seriedade e serenidade, tiver a com­
petência exclusiva de julgar crimes dessa natui-eza, a sua incidência ficará se­
riamente comprometida, ficará acentuadamente reduzida, sabendo muitos 
dos assassinos que dificilmente contarão com os sentimentos emocionais para 
se beneficiarem da absolvição. Muitos deixarã.o de contar corp. inexplicável 
sentimento de honra de aldeia para serem absolvidos do assassinato de suas 
esposas ou companheiras. 

Depois que nós; nesta Casa, aprovamos a Lei do Divórcio, não há mais 
justificativa alguma para essa invocação de honra, para assassínios frios, às 
vezes, das mulheres, sobretudo quando se sabe que as mulheres andam desar­
madas. Só em casos excepcionais são capazes de revanches, de revides ou de 
assassinatos. 

O nosso projeto é bilateral. Diz o segúfnte: 

"§ 29 No caso dos crimes previstos nos arts 121, § 19, 121, § 29, 
122, Parágrafo único, do Código Penal, consumados ou tentados, 
sendo o autor um cônjuge e a vítima o -outro, o julg~mento compete 
ao juiz sin"gular." 

Nós excluímos, também, por esse projeto, do Código Penal, o adultério 
como crime, o que hoje não tem sentido. O ·rerffédio ou a medida, contra o 
adultério, hoje, é o divórcio, então não tem sentido esse dispositivo, é letra 
morta na lei. Mas, mesmo assim, é pretexto para, em cidades do interior, si­
mularem flagrantes de adultério. De forrria ·quClsso aqui é uma excrescência. 

O meu projeto se completa, Sr. Presidente. Espero que esta Casa, na sua 
sabedoria e serenidade, venha a acolhê-lo. O _rn_esmo terá de fazer a Câmara 
dos Deputados, porque me parece ser este o sentimento dos nobres Deputa~ 
dos. 

Muito obrigado a V. Ex•, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HUMBERTO LU­
CENA NA SESSÃO DE 24-3-8I E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para encaminhar avo­
tação. Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A Bancada do Partido do Movimento Demo_crático Brasileiro apóia esse 
projeto com o maior entusíasmo pelo seu alto. alcance social, como bem des" 
tacou nas suas palavras o nobre Senador Nelson Carneiro. Aliás, S. Ex•, que 
sempre se voltou para o estudo de matérias desta natureza, no seu pa~ecer na 
Comissão de ConstituiçãO e justiça jâ havia afirmado: 

Medida de alto alcance social consubstanciao projeto de Lei da 
Câmara nfl 24, de 1980, que acrescenta parágrafo ao art. 649 do Có­
digo de Processo Civil, para incluir, entre os bens impenhoráveis, '"o 
imóvel rural até um módulo, desde que este seja o único de que dis-
ponha o devedor". __ _ 

Todos reconhecemos a gravidade do problema fundiário em 
nosso País e aS conseqUências do êxodo rural, em que incluem mui~ 
tos modestos proprietários, despojados de seus bens por dívidas 
contraídas, inclusive com o fisco. NQ começo de minha carreira par­
lamentar, apresentei à Câmara dos Deputados, embora sem êxito, 
projeto que visava igualmente a proteger a pequena propriedade, 
quando nela trabalhasse uma só fa!flilia. 

Por sua vez, o autor da proposição, o nobre Deputado Raul Bernardo, 
de Minas Gerais, na sua ju~tificação diz que: 

'
4a atual política fundiária encontra-se empenhada em ofer.ecer 

condições para que o pequeno proprietário (geralmente --possúidçr 

de apenas um módulo) possa obter o máximo de produtividade, 
com iSSo ajudando o desenvolvimento nacíonal". 

-A matéria foi apro"vada pelas Comissões Técnicas e pelo Ple-
nário da Câmara dos Deputados. -

Nesta Casa, mereceu o apoio da Comissão de Constituição e 
Justiça, vindo, agora, a este Órgão Técnico. 

Efetivamente, á proposiçáo -tr-az a debate um assunto da maior 
importância. O pequeno proprietáriO rural qUe dispõe de apenas um 
módulo para morar e trabalhar, com a família, pode ser despojado 
de seus parcos bens, caso não disponha de recursos, à época de sal­
dar os compromissos assumídos perante as instituições de crédito. 

Não raro, as dificuldades oriundas de fatores advers-os, inclusi­
ve os de ordem climática, têm causado prejuízos incalculáveis à hu­
milde gente do campo. E. reconhecida a seriedade com que o traba­
lhador rural encara as suas obrigações. Procura pagar, religiosa" 
mente, as dívidas assumidas, principalmente aquelas que lhe permi" 
tem o trabalho e a expansão da sua produção. 

Entretanto, mesmo reconhece~do a pontualidade habitual do 
pequeno proprietário rural, os Bancos são obrigados à cobrança, 
até judicial, dos créditos fornecidos. Com isso, o homem do campo 
é forçado a entregar Seus bens, em execuções resultantes do inadim~ 
plemento em que incorreu, quase sempre por fatos incontroláveis. 

Ora, o módulo rural é o elemento principal de fixação do ho­
mem rural ao_ seu habitat. Nele, o proprietário rural ou arrenda­
tário, ou simplesmente o posseiro, exerce a sua atividade produtiva, 
perdendo-o, desaparecem-lhe as condições de trabalhos e de susten­
to seu e da família. 

A lei processual civil brasileira, ao tratar da penhora, avaliação 
e arrematação, nos processos de execução, estabelece a impenhora­
bilidade absoluta de d~terminados bens. Em nove incisos, aponta 
quais os bens impenhoráveis, incluindo, entre eles, as provisões de 
alimento e de combustível necessários à manutenção do devedor e 
de sua família; os vencimentos do funcionário, o soldo do militar e o 
salário do trabalhador; os livros, as máquinas, os utensilios e os ins­
trumentos necessários ou úteis ao exercício de qualquer profissão, 
etc. 

Ora, o módulo ruraJ _imprescindível para que o produtor rural 
exerça sua atividade produtiva, a profissão da qual obtém o alimen­
to necessário à sua manutençã,o, não pode ficar esquecido, confor­
me demonstra a justificação do projeto. 

Sr. Presidente, como se vê, os pareceres são da lavra dos Senadores do 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro e a nossa agremiação tanto 
maiS se rejubila com o projeto quanto ele vem aci encontro do seu programa. 
E nós preferiríamos, evidentemente, que a matéria fosse aprovada na sua for­
ma original, porque teria maior extensão, de vez que realmente o imóvel rural 
até o módulo ficaria totalmente impenhorável. 

Mas, diante de questões_levantadas por Senadores da Bancada governis~ 
ta" desta Casa, que poderiam obstar a aprovação pelo Plenário deste projeto 
de lei oriundo da Câmara dos Deputados, o nobre Senador Leite Chaves 
achou por bem apresentar a Emenda n9 1 de Plenário, que acrescenta, após a 
palavra "devedor", a seguinte expressão: 

uressalvada a hipoteca para fins de financiamento agrope­
cuário." 

Por conseguinte, Sr. Presidente, embora fosse do nosso desejo aprovar o 
projeto sem alteraÇões, nós acolhemos a proposição com a emenda apresenta~ 
da pelo nobre Senador Leite Chaves; para conciliar os pontos de vista no Ple­
nário, e sobretudo porque esta matéria vOltará ainda ao exame consciencioso 
da Câmara dos Deputados. 

- Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LEITE CHAYES 
NA SESSÃO DE 24-3-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. LEITE CHAVES (P!VIDB- PR. Para discutir.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Este projeto tem a seguinte finalidade: excluir do pagamento do Imposto 
de Renda os aposentados que não exerçam atividade remunerada. 

No Brasil o prazo de sobrevida à aposentadoria é, em média, de cinco 
anos e não é justo que um homem, após trabalhar durante trinta a trinta e 
cinco anos, consecutivos, continue a pagar o Imposto de Renda, durante a 
aposentadoria, quando já o recolheu por toda vida útil. 

Além do mais é vãlida a tese de que salário não é renda. E, se, de uma 
certa forma, há razões para que se encaminhe esse argumento, com mais ra-



562 QUinta-feira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Março de 1981 

zão, pensão não ê renda, ê recompensa. E para trabalhadores que, ao longo 
dos anos, ao longo da vida, sempre levaram uma existência de dificuldades e 
de limitação,- seriam tratados, com justiça se, pelo menos, fossem excluídos 
dessa carga que, no Brasil, alcança o próprio sa]ârio. Aqui no Senado, inclu­
sive, os funcionários já recebem o salário com a dedução imediata do Impos­
to de Renda. 

Apenas para ilustrar; os magnatas nesse País, não pagam Imposto de 
Renda, a não ser depois que fazem Os balariços, a sua convivência. ~uma Re­
volução muito -interessante esta, a chamada de 64; biliardários, não pagam 
imposto de renda, além do mais, as grandes organizações, oS grandes empre­
sários podem custear, farras, banquetes, boates, viagem, despesas de famfiia 
em viagens ao--exterior com dedução do Imposto de Renda. 

Em muitos-países salário não ê renda, pensão rião é renda. Pensão é um 
final para o homem que já esgotou a sua capa_cidade de trabalho; então a pen­
são ê aquilo que justifica a mantença da vida.Para que ela não seja tão amar­
ga é que foi apresentado, pelo Senador Orestes Quércia, esse projeto, cuja re­
jeição-poderá ocorrer sob a alegação de inconstitucionalidade. É por isso que 
somos pelo Constituinte, porque esta COnstituição é imprestável, ela freia 
este Congresso em todas as iniciativas válidas. 

Vejam V. Ex•s: Temos aqui homens de larga experiência no Parlamento, 
no Go_vemo dos Estados, nas funções de Ministro impedidos de oferecer sua 
melhorcontribuição, ao País porque essa Constituição, feita por três milita­
res, retira todo poder do Congresso Nacional. Qualquer projeto pode serei­
vado de inconstituciOnalidade à simples invocação de seus termos. 

Sr. Presidente, é visando salvar o projeto, que estou apresentando esta 
emenda de Plenárfõ ria esperança de que ele venha a ser acolhido como aca­
bou de ser este da impenhorabilidade do imóvel rural até um módulo, em ra­
zão de emenda de plenário, também de minha autoria. 

Estou encaminhando a V. Ex" a seguinte emenda, em razão do que o 
projeto voltará às Comissões Técnicas para melhor exame. 

Emenda n'? 1 
(de plenãrio) 
Ao projeto de Lei do Senado 
n•l37, de 1980. 
Dê-se ao art. 19 do projeto a redação seguinte: 
Artigo 1 '? Fica ieduzida em 50% a incidência do imposto de 

renôã devido por aposentados que rrãü exerçam atividade remüne­
rada. 

Justificação oral 
Sala das Sessões, 24 de março de 1981.- Leite Chaves 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SRJAISON BARRE­
TO NA SESSÃO DE 24-3-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores": 

Segundo uma sentença da sabedoria popular, ''em casa onde falta pão, 
todos brigam e ninguém tem razão". 

Este é o caSo dO Brasil nos dias que correm, onde uma miséria ciesci:!nte 
está opondo entre si estamentos da sociedade que, nos marcos do regime, de­
veriam cooperar. 

Nosso recurso à sabedoria popular não é-casual, mas decorrente da cons­
tatação de que a sabedoria já debandou, há muito, da consciência de nossas 
elites. Talvez não se trate, ainda, de uma distância tão grande como a que vai 
da sabedoria à ignorância, mas certamente é algo que já ultrapassa a que vai 
do bom senso so .senso_cumum._ 

De qualquer modo, quem acredita que os ac_oentecimentos fortuitoS -
guardam relação íntima com processos globais, tem de admitir que essa falên­
cia das elites, que reflete a falência das instituições, hoje só perceptível na sub­
jetividade das pessoas, tem sua causa objetiva na ingovernabilidade do siste­
ma político econômico e social instaurado nos idos de 64. 

Tal constatação objetiva é fácil de fazer-se:-o regime tem problemas acu­
mulados de falta de alimentos, numa área, combinado com o desperdício e a 
destruição de estoques em outras. Enquanto, no Nordeste, a população fa­
minta e desesperada pelas secas faz a pilhagem dos armazéns, no sul do país 
cebolas e tomates são jogados fora ou simplesmente abandonados, enquanto 
urna superprodução de maçãs aguarda o desperdício diante do aumento da 
importação de __ tal produto da Argentina. 

Mas o problema da produção e distribuição de alimentos, como sabe­
mos, não é o úniCo que exaspera· ã pOpulação ou leva os situcionistas a res­
ponsabilizarem o custo do petróleo pela falta de recursos financeiros para a 
solução dos graves problemas que assolam o País, pois igualmente graves são 
os problemas que advêm do êxodo rural e da violência urbana, da ineficiência 

dos sistemas educacional e sanitário, da crise dos transportes, da energia, do 
sistema habitaciOnal etc. 

Para o Governo, tais ·p-r-oblemas nunca foram estrututurais, mas sempre 
de conjuntura, ou sej~, nunca foram problemas que exigissem transformações 
sociais, mudanças de enfoque ou de modelo, mas apenas problemas de conta­
bilidade e administração. Os tecnocratas do Governo não querem resolver a 
_violência urbana e o êxodo rural, assim como o das secas e da saúde através 
da reforma agrária, mas pelo policiamento ostensivo, pela distribuição de 
verbas de emergência à indústria dos flagelos, pela sobretaxa previdênciária 
sobre os trabalhadores no custeio, por exemplo, da sofisticada medicina assis~ 
tencial. 

Por isto, a falência do modelo, sobrepondo-se à falência das elites, fala 
mais alto quando ocorrem as diferentes crises setoriais da sociedade ou da 
economia, como ocorre agora, no avanço das populações rurais nordestinas 
sobre os municípios, pilhando e pressionando por soluções que o GOverno 
não pode dar, nem através da repressão nem através do socorro em alimentos 
e assistência. 

E é nesse momento que vemos as direções regionais agirem com a incom­
petência que deve ser o retrato das direções centrais da República, na fuga de 
suas sedes, deixando acéfalos seus municípios e entregues à ação espontânea 
das populações ruraiS, enquanto- distribuem verrinas contra supostos movi­
mentos de subversão da ordem. 

E necessário, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que os governantes do País 
não vejam, nas advertências da Oposição sobre a falência do modelo econô­
mico uma tertúlia literáriã em- torno de conceitos. Quando deploramos o mo­
delo, não nos divertimos em torno de generalidade, como injustamente nos 
acusol,l o Presidente da República em recente discurso, mas literalmente colo­
camos o dedo na ferida, que dói justamente porque corresponde à mudança 
de comportamento necessária, porém sempre descartada em função dos inte­
resses de quantos se beneficiam do modelo. 

O modelo que aí está funcionou, não há dúvida, por algum tempo e sob 
determinadas circunstâncias. Do tempo- que já vai para seus 17 anos- no­
vamente seremos lembrados no próximo fiin do mês, mesmo que para alguns 
de seus progeriitores, como o General Andrada Serpa, uma comemoração já 
não seja defensável. 

Das circunstâncias, quantos não desejam se esquecer! E ainda aí são os 
progenitores os que mais_gostadaril de rapiçlamc:mte enjeitar o seu rebento, 
pois apesar de todo o rigor de uma educação espartana, à qual não faltaram 
castigos e mutilações, nada mais conseguiu cevar que um delinqiiente juvenil 
inconsequente, perdulário e desaforado ... 

O modelo que aí está - felizmente agora se contorcendo nas cólicas in­
testinais de suas contradições é - comó sempre foi, ingovernável, porque ê 
um modelo caro~- pelo qual alguém sempre teria que pagar. Se funcionou -
ou pareceu funcionar por uma década, foi porque não contabilizávamos os 
preços que pagávamos, ora no confisco da liberdade, ora na alienação da so­
berania, ora no endividamento externo, ora no custo inflacionário, ora no 
abastardamento da mão-de-obra operária, ora no garroteamento dos sindica­
tos, ora na quebra da estabilidade, ora no desemprego dos mais desprepara­
dos, ora no abandono e marginalizaç:ão das populações rurais ou periféricas. 

É essa ingovernabilidade que se aplica a todo e qualquer aspecto do regi­
me ou setor da economia. Podemos ir da seca e fome do Nordeste à sofisti­
cação da moderna indústria automobilística da rica Região Sudeste para a 
constata_ção da mesma crise e da mesma incompetência do modelo, na fome 
de reGursos __ ç. na debandada multinacional à responsabilidade pela crise. 

Aí os pátios das grandes montadoras de veículos estão sobrecarregados 
de automóveis não comercializáveis. São sobras jâ do ano passado, que aí 
permanecem não apenas por causa do preço proibitivo da gasolina, da libe­
raÇão de juros ou do custo final dos veículos, mas sobretudo por causa da im­
provisação dessas empresas em se adaptarem às exigências da economia na­
cional na adaptação de seus motores à tecnologia do álcool. 

Não foram poucas as vezes em que as vozes da OposioÇão alertaram o 
Governo para o fato da indiferenÇa das multinacionais pelo progresso do 
País, solicitando a intervenção estatal para a planificação de suas produções. 
Tais postulações nunca mereceram mais que o desprezo e o labéu da radicali­
zação. Eis porque agora "andando como lobo", que é o que significa Wolf­
gang em alemão, as multinacionais-da indústria automobilística se fazem re­
presentar simbolicamente em Brasília, através do Presidente da Volkswagen, 
não para ajudar o Governo na sobrevivênda de seu modelo, mas para exigir 
beneficios especiais, como- i10vos inCentivOs à exportação, isenÇão de impos­
tos como IPI e ICM ou agitar institucionalmente o país, o que é mais grave, 
pressionando para que rolem cabeças ministeriais, como ocorre sempre nos 
processas de inculpação recíproca, mister para o qual jã se prepara adequada 
cobertura de imprensa. O GoVerno jâ vai saber, se já não está sabendo, qual a 
verdadeira fonte da subversão da estabilidade e da ordem, quando tais multi-
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nacionais moverem su-as-tenazes para arranjar ·sua- própria sobrevivência no 
salve-se quem puder em que se transformou este País! 

Depois de se beneficiarem do País por 27 anos para crescer engolindo 
competidores, beneficiando-se de incentivos, da legislação intimidatória 
sobre a mão-de-obra operária, como a queda da estabilidade, pelo Fundo de 
Garantia, da energia elétrica e dos insumos subsidiados de empresas estatais, 
além de posturas cambiais que facilitaram o sub e o superfaturamento, assim 
como a remessa de lucros e de royaltie_s, a indústria automobilistica foge ao 
pagamento da crise que ela mesma ajudou a criar, chantageando o Governo 
com ameaças de desemprego, postura a que, espera a OposiçãO, responda o 
Governo com medidas enérgicas de não submetime_n_to, entre as quais a inter­
venção estatal pura e simples sem dúvida nenhuma seria a mais eficaz. 

Ora Sr. Presidente e Srs. Senadores, se o Governo tivesse recursos para 
atender a uma ou outra das calamidades que ora assolam o País, as classes 
dominantes aí representadas, num caso pela oligarquia rural, no outro, pelo 
capital estrangeiro, poderiam repassar os custos de suas crises respectivas ao_ 
restante da população, caso em que as multinacionaiS Poderiam tranqüila­
mente continuar ''multinacionando" em perfeito conluio com a aristocracia 
rural, que é o seu apoio histórico e seu garante. 

Mas o problema do custo é que é exatamente o fulcro da incapacidade 
'·'1 modelo. A insolvência do modelo- e por extensão, do sistema - se deve 
-~sta triste constatação: os recursos fina,;..;eiros de que o modelo econômico 

.1ecessita para subsistir não existem! N\o existem nacionalm( :,·,como espe-
e deseja o Ministro do Planejamento, ao lançar programas de captação de 

poupança interna, porque as classes sociais do Brasil foram empobrecidas 
·ela violência do modelo, que desnacionalizou nossa economia em favor das 

:nultinacionais. 
E não existem internacionalmente, sob a forma de empréstimos ou inves­

timentos, não apenas porque o Brasiljâ esgotou sua capacidade de endivida­
mento, mas sobretudo porque o mundo ocidental também se encontra em 
vias de insolvência, diante do progresso dos países socialistas e dos movimen­
tos_de libertação colonial ou neo-colonial, que roubam aos países imperialis­
tas expressivas faixas de mercado e de fornecimento de matérias-primas, as­
sim como qualquer autoridade social para reagir. 

A abertura política, no Brasil - assim corno em outros países que emer­
gem de sistemas ditatoriais- em toda a américa Latina- por isto mesmo, é um 
produto des.sa correlação internacional de forças. Não foi outro o eSpírito da 
"conferência secreta" que o General Golbery mandou vazar da Escola Supe­
rior de Guerra, em meados do ano passado, pois se os militares, da Revo­
lução ou o Presidente Figueiredo tivessem outras alternativas, dentro do mo­
delo, jâ as teriam executado, indiferentes ao Congresso e à opinião pública 
nacional ou internacional. Se abrem o regime, é porque precisam dividir com 
a oposição e com a s_ociedade civil a administração da crise do sistema. 

Eis porque, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é preciso que postulemos a 
mudança do modelo, através da execução da reforma agrária e da nacionali­
zação dos setores de ponta da economia sem qualquer temor de retrocessos 
instituCionais, eis que -não participamOs da onda de pessimismo que se abateu 
sobre certos setores, que diuturnamente dão curso a sinistras possibilidades 
de golpe de Estado ou de endurecimento do regime. Alegam alguns que, na 
Mensagem ao Congresso, por ocasião da abertura dos trabalhos legislativos, 
o Presidente da República teria apresentado dúvidas quanto à possibilidade 
de complementar as medidas aberturistas juradas por seu governo. E os sinis­
trólogos mais pessimistas se aproveitaram para combinar esse temor com o 
destempero do líder Cantídio Sampaio na questão da escolha de Nelson Mar­
chezan para a Presidência da Câmara dos Deputados. 

Ora, no primeiro caso, acreditamos tratar-se mais de uma incompetência 
da assessoria presidencial, recentemente desfalcada do tato e elegância do Sr. 
Said Farah, do que uma advertência ou ameaça velada, jã que a refei'ência ao 
.. pacote de abril" terminantemente não cumpre tal finalidade, pois foi justa­
mente após o pacote de abril que o regime começou a perder o seu monolitis~ 
mo. 

Já no caso do destempero do líder do governo na Câmara trata~se, sim­
plesmente, de uma bravata tardia, de quem chega à Liderança com sensível 
anacronismo, e de cuja linguagem, aliâs, segundo estamos informados pela 
imprensa, Sua Excelência já se penitencia, prometendo mudar de estilo ... 

Pois, na verdade, Sr. Presidente, acreditando sempre que a prática fala 
melhor que as intenções e os discursos, o que observamos na ação governa­
mental mais recente, no tocante à institucionalização do regime democrático, 
mais lenta e gradual do que o necessário, é a debilidade do Governo em ade­
quar seu princípio de autoridade, com base em ameaças, à ação real de re­
pressão e intimidação eficiente. Basta ver que o desempenho do Ministro 
Abi-Ackel e do novo líder do Governo no Senado não condizem com os des­
temperos verbais do ilustre líder da Câmara ou dos porta-vozes do sinistris­
mo. Ao contrário, o Governo tem uma Lei de Estrangeiros inexeqUível, que 

tem de ser renegociada no Congresso. Sua Lei de Segurança Nacional jâ não 
pode ser acionada contra Lula, Genival Tourinho, Getúlio Dias ou João Cu­
nha, sem que a própria política externa do País sofra danos irreparáveis, 
como o cancelamento feito pela Alemanha Federal da visita de Figueiredo, 
após a condenação dos 11 líderes sindicais de São Paulo. 

E é na política externa do _GQvi:rno, também explicitada na Mensagem 
ao Congresso, que devemos buscar os ingredientes para a sustentação das 
aberturas. 

(incluir o caso do Pará, como demonstração das contradições de um sis­
tema obrigado a abrir, mas que insiste em prOCurar uma saída para si mes­
mo). 

A Mensagem do Executivo diz, à pag. 13, sob forma de metáfora, que 
"Praticamos uma diplomacia densa e complexa'', isto é, uma diplomacia que 
coloca as necessidades da política externa em total contradição com o reni­
tente autoritarismo interno. Alfflõs-CólOCamos comO "üina Nação determi­
nada a contribuir positivamente para o estabelecimento de uma ordem inter­
nacional justa, equitativa e democrática, onde_- e ainda é o texto da Mensa­
gem ~·não aceitaremos subordinações ou hegemonias", porque - de novo a 
Mensagem textual - "abertos a todas as nações", política diplomática "densa 
e complexa" que, embora não explique o golpe branco aplicado no Pará e, 
por extensão, ao restante do País, tem - e aí de novo a Mensagem - de "a­
colher a independência do Zimbabue, a autodeterminação da Namíbia, pos­
tulando, ao mesmo tempo, "a desocupação dos territórios árabes tomados 
pela força" e a defesa do "povo palestino à autodeterminação, reconhecendo 
a OLP". E ê tal política, forçosamente aberturi_sta, que culmina com a conde­
nação de Reagan ao tentar intevir em El Salvador, em nota conjunta recente­
mente exarada coro o governo colombiano, solicitando a reabertura do 
diálogo norte-sul e postulando os desejos de "um legislativo forte e indepen­
dente" para o Brasil. 

É bom repetir, poiS, como já temos feito em diversos pronunciamentos, 
que a abertura não é uma benesse ou concessão por bondade extemporânea, 
mas uma imposição da conjuntura internacional, adversa ao endurecimento 
institucional. 

A correlação mundial de forças é tal que, embora Ronald Reagan tenha, 
com o seu programa direitista, derrotado, ao nível do aparato, a política dos 
direitos humanos de Carter, mais cedo ou mais tarde acabará tendo de aceitar 
a distensão e abandonar os ensaios de guerra fria, que só pode ser usada 
como pretexto para salvar setores pesados da economia norte-americana, 
como no estímulo ao complexo industrial-militar, para resolver problemas de 
recessão, inflação ou desemprego de seu país. 

A propósito, o caso de El Salvador é bem ilustrativo do abandono social 
em que se encontra a matriz do imperialismo e das multinacionais. Reagan 
não consegue apoio logístico na América Latina nem na Europa para levar a 
efeito uni.a intervenção militar direta, motivo pelo qual tem de intervir clan­
destinamente, e ser denunciado pela intelectualidade de seu próprio país e re­
pudiado pelas massas norte-americanas, que teme a "síndrome do Vietnã". É 
que o imperialismo já não pode garantir os golpes de direita ou socorrer regi­
mes de exceção._Tivesse tal autoridde, não recuaria perante o Irã na questão 
dos reféns nem se contentaria em reprimir a intervenção soviética no Afganis­
tão com medidas de boicote esportivo ou de alimentos. 

E assim como no nível mundial o vencedor tem de levar a efeito a políti­
ca do derrotado, também no nível nacional o vencedor tem de levar a efeito a 
política do vencido, ou seja, Marchezan e todo o aparato autoritârio por ele 
representado acabará tendo de sujeitar-se ao programa distensionista de 
Djalma Marinho. 

Os exemplo descritos aí pelos jornais demonstram de maneira clara oca­
minhar desses fatos, a verdade da assertiva. 

Não é apenas isto, porém, que desautoriza os golpes de direita, na atual 
conjuntura, em todo o mundo e, para nós, especialmente, no Brasil. O que 
ocorre é que, por antagoniSmos próprios da competição inter-capitalista, o 
regime brasileiro precisa diversificar seu comércio exterior. E para conviver 
sem grandes atritos com os mais diferentes sistemas políticos e econômicos, 
não pode endurecer internamente. Ao mesmo tempo em que tem de se unir 
para competir cultural e comercialmente com os países do leste europeu e 
conter o que Reagan chama de "expasionismo soviético", os países capitalis­
tas têm de disputar mercados entre si. 

Como País emergente, o Brasil não tem quaisquer inter~ses num enfren­
tamento com a URSS ou outro país socialista, apesar das profundas diver­
gências ideológicas que separam nossas populações. 

Tudo isto 1 Sr. Presidente e Srs. Senadores abre ao povo brasileiro pers­
pectivas amplas de afirmação de sua soberania e independência. E permite à 
Oposição postular um programa profundo de transformações sociais, que in­
clua a realização da reforma agrária, o reatamento de relações com Cuba e o 
aumento de intercâmbio comercial e técnico~científico com os países do leste 
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europeu,. especialmente a União- Soviética, ao mesmo tempo em que possibiliM 
ta colocar a mão pesada do Estado sobre as multinacionais da indústria far­
macêutica, da indústria automobilística·, dos têxteis etc. para quebrarmos o 
círculo vicioso do sistema latifundiário-exporta-dor e pOssibilitar o encontro 
do Brasil com o seu grande destino. 

O reatamento de relações com Cúba é uma imposição da nova geo­
política latino-ameriCana, qUe- tende a se organizar como bloco sócio­
político-econômico integrado na mesa das negociações internacionais. A 
mensagem presidencial compreende tal necessidade quando afirma que .. A 
América Latina apresenta-se ao mundo com uma face renovada e com a dis­
posição de falar por si mesma em defesa de seus valores e anseios próprios", 
onde uos problemas políticos e econômicOs de nossa região possam ser trata­
dos dentro da ótica da mudança". 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB - SC} - Com o. maior prazer. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB) f: pena que o Senado esteja vazio 
diante de um discurso tão importante conio o que V. Ex• está fazendo neste 
instante. V. Ex•, com extrema competência, faz uma anâlise completa da si­
tuação política, econômica e social do Brasil; fala, neste instante, por todos 
nós do PMDB e creio _mesmo, pelo conteúdo do seu pronunciamento, que V. 
Ex~ vai mais longe, que fala por toda a Oposição brasileira. 

O SR. JAISON BARRETO (PMÚB- SC)- Recolho o aparte de V. 
Ex• na certeza que embora o plenário esteja vazio, o Congresso tem consegui­
do milagres e estas colocações chegarão longe e levarão o Governo a entender 
que o nosso compromisso é com a Nação, acima de preconceitos ideológicos, 
e que só procurando caminhos novos, encontraremos saída para a crise brasi­
leira. Por isso ousa-mos, apesar dos arrepios de tantos setores reacionários 
deste País, fazer colocações de maneira clara, a fim de que se quebrem tabus e 
que a Nação possa falar uma linguagem verdadeira, sem rebuços, sem pe­
numbras, e que se pratique verdadeiramente a democracia. Por iSso é que en­
tendemos, e repito aqui, que o reatamento de relações cem Cuba, além de 
abrir ao Brasil um mercado faminto por manufaturados e industrializados de 
consumo, visa a re-integrar esse País e oS da órbita de sua influência no siste­
ma latino-americano, acima dos interesses menores de nossas diferenças ideo­
lógicas . 

Na verdade- é fundamental e importante que se frise -, o desenvolvi­
mento de um setor capitalista autônomo no País, assim como o resguardo da 
integridade dos que ainda não foram desnacionalizados depende, em grande 
parte, da abertura de mercados que possibilitem o desenvolvimento de uma 
tecnologia intermediária, como a do âlcool carburante e como a da álcool­
química, perfeitamente partilhável com grandes produtoreS-de açúcar, com os 
quais, mais cedo ou mais tarde, teremos de nos sentar à mesa das negociações 
para redifinir os custos internacionais do produto. 

Por acréscimo, o País se beneficiaria do acesso a um amplo mercado cati­
vo dos países socialistas, onde poderíamos vender eletro-domêsticos, compu­
tadores de baixa geração, calçados, assim como, eventualmente, serviços de 
engenharia, na construção de pontes, estradas ou barragens, sem contar, na­
turalmente, com o enorme mercado tropical da Ásia e da África, que seria 
aberto aos motores brasileiros adaptados à necessidade das alternativas ener­
géticas renovâveis. 

Não trago novidades. Quando o Governo Jaz, de maneira até escondida, 
contatos comerciais com a Rússia, não há por que se negar da necessidade 
dessa nova postura e respeito a países sul-americanos, dos quais a Nação dis­
corda do ponto de vista ideológico, mas que neste momento de crise nacional 
tem que ser pragmática e realista - repito - a fim de encontrarmos saída 
verdadeira e real para as nossas necessidades, 

Tudo isto se pode fazer à parte e aciina HaS fronteiras ideológicas. Vive­
mos, hoje, num mundo de elevada tecnificação, que impede o engolfamento 
ou a hegemonia de grupos políticos fechã.dos sobre sociedades abertas, em dew 
corrência do fluxo de informações, que não pOde ser reprimido. Eis porque, 
segundo alguns, vivemos numa "áldeia global" (Macluhan) e, segundo ou­
tros, numa ~·sociedade unidimensional" (Marcuse), onde .. a cultura, a políti­
ca e a economia se tornam um sistema onipresente", isto é, sem grupos bege­
mônicos perinanentes e definidos. 

Por isso mesmo, também a reforma agrâr1a ujâ não é problema ideológi­
co", como reconheceu o próPrio Presidente Figueiredo, em discurso público 
pronunciado em fins do ano passado. Tanto a reforma agrária, quanto a na­
cionalização dos bancos são necessidades impostergâveis de distribuição da 
renda, em sociedades cuja produtividade, elevada pela tecnificação, colocam· 
as na iminência desumana de destruir estoques, tornado-se perdulárias, por 
falta de consumidores. 

Eis pOrque, Sr. Presidente e Srs. Senadores, há necessidade das opOsições 
não se deixarem envolver pelos acenos de uma falsa conciliação nacional, fru­
to das debilidades do Governo, incapaz de administrar sozinho a crise. 

Se nos debruçarmos sobre a verdade d_a realidade brasileira, sobre a disM 
posição riposiCioilista da propulação e sua aprendizagem contestatória, vere­
mos que trata-se de um País que já teve diversas guerrilhas urbanas e quatro 
guerrilhas furais, que traumatizaram profundamente sua história, com o cus­
to repressivo, tarito em vidas humanas quanto em recursos financeiros. 

Trata-se de um país que já exercitou uma greve estudantil absolutamente 
irreprimível, como a greve da U nB, em 1977, só dissipada com o final do ano 
letivo, onde toda repressão e intimidação fracassou. 

b um país que jâ deu demonstrações eleitorais de espírito oposicionista 
unitário e cOncentrado em 74 e 78, únicas oportunidades que teve de fazê-lo. 

E um país que já teve duas greves metalúrgicas tão grandes quanto as 
greves polonesas. 

É um país em que os trabalhadores liberais também já se tornaram vindi­
cantes, como os professores de nível médio e superior, recentemente unifica­
dos em escala nacional, num triunfal movimento grevista por reivindicações 
salariais. 

É um país que hoje se prepara para unificar outra classe tradicionalmen~ 
te ainda mais liberal e mais desligada de reivindicações sindicais, como a clas­
se médica, que no próximo dia 27 prepara a discussão de sua greve geral pelv 
piso salarial de 10 mínimos. É um país em que as próprias classes produtoras, 
como os plantadores de soja ou os suinocultoresjâ fecharam estradas contra 
confiscos cambiais e em defesa de preços mínimos. 

É um país onde as polícias militares de diversos Estados da Federação jâ 
se unificam às necessidades reivindicatórias do conjunto da população, em 
movimentos surdos ou abertos por beneficios salariais. 

É um país em que as mais periféricas populações, como as de flagelados 
do Nordeste, tomam iniciativas concretas de redistribuição de renda, arreme­
tendo sobre cidades e armazéns. 

É, pois, por todos os títulos, um país em que a prática social desaconse­
lha precipitações institucionais repressivas diretas, porque já literalmente 
cansado de qualquer excepcionalidade. 

Por isso cabe- repito -às oposições, avançar nas formulações capazes 
de encontrar uma saída para a Nação- e não para o Governo-, exigindo 
compromissos claros com a mudança das estruturas econômicas, sociais e 
políticas, geradoras reais da crise brasileira, num compromisso que se inicie 
pela garantia de um processo eleitoral limpo, sem casuísmos, que garanta a 
manifestação límpida e clara da vontade da gente brasilera. 

O resto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o resto é a farsa, o conluio, a 
traição aos verdadeiros interesses nacionais, 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LEITE CHAVES, 
NA SESSÃO DE 24-3-8/ E QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO 
ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Para encaminhar a votação.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estou sabendo, pela Liderança do Governo e com muita satisfação, que 
este projeto serâ aprovado na sessão de hoje. Oriundo da Câmara, em que ele 
consiste? Em assegurar a pequenos lavradores, que possuem apenas um imó­
vel, numa determinada área, o direito de não o perderem, em razão de penho­
ra, de execução de dívida. 

Houve debate em plenário, na ocasião, e o projeto esteve na iminência de 
ser rejeitado. Foi quando, então, surgiu aquela minha emenda, acolhida na 
Comissão de Constituição e Justiça, pelo ilustre Senador Nelson Carneiro, e 
na Comissão de Agricultura. Em razão disto, hâ um consenso em torno dele. 

Não me parece haver coisa ma1s jiista, Sr. Presidente, a proteção dope­
queno imóVel rural e que ê aquilo que existiu nos Estados Unidos, há muito 
tempo, o homestead americano. 

Logo que cheguei, aqui, em 1965, apresentei um desses projetos em re­
lação à casa própria, tornando-a impenhorável, quando o proprietário só 
possuísse esse imóvel, num valor determinado. Foi aprovado aqui, aprovado 
em determinados setores da Câmara dos Deputados e, depois, lá, caiu este 
projeto, para tristeza do Congresso Nacional. 

Entretanto, este reproduz, em outro setor, no setor rural, aquela in­
tenção de proteção jurídica da pequena propriedade, de forma que se real­
mente a intenção do líder do Governo é concordar conosco na aprovação 
deste projeto, estou certo de que, nestas tarde de hoje, teremos feito muito 
por este País, sobretudo pelos pequenos lavradores. 
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Dia: 

ATA DA 7• SESSÃO, REALIZADA EM 13-3-81 
(Pubicada no DCN- Seção 11- de 14-3-81) 

RETIFICAÇÃO 

Na matéria declarada prejudicada, constante do item 6 da Ordem do 

Na página 308, 2• coluna, 
Onde se lê: 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 6 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

A Presidência~ nos termos do art. 369, a, do Regimento Interno, e de 
acordo com o Parecer n9 1.224, de 1980, da Coinissão de Constituição e Jus­
tiça, declara prejudicado o Projeto de Lei do Senado _n9 29, de 1980, em virtu­
de da aprovação, pelo Congresso Nacional, da emenda Constitucional n9 14, 
de 1980. 

O Projeto de Lei do Senado n9 29, de 1980, serâ definitivamente arquiva-
do. 

Leia-se: 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 6 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

.... -................ ~ ........................................... . 

A Presidência, nos termos do art. 369, a, do Regimento Interno, e de 
acordo com o Parecer n9 1.224, de 1980, da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, declara prejudicado o ·Projeto de Lei do Senado n9 110, de 1980, em vir­
tude da aprovação, pelo Congresso nacional, da Emenda Constitucional n9 
14, de 1980. 

O Projeto de Lei do Senado n9llQ, de 1980, será definitivamente arqui­
vado. 

ATAS DAS COMISSOES 
COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a propostade 
Emenda à Constituição nP 1, de 1981, que "introduz parágrafo no arti­
go 103 da Constituicãi:J-"Federal". 

1' Reunião (instalação), realizada em 17 de março de 1981 
Aos dezessete dias do mês de março do ano de mil novecentos e _oitenta e 

um, às dezessete horas, na Sala da Comissão de Finanças do Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores Raimundo Parente, Bernardino Viana, Al­
mir Pinto, Evandro Carreira, Adalberto Sena, Gastão Müller e Deputados 
Joaci! Pereira, Nilson Gibson, Adernar Pereira, Juarez Furtado, Heitor Alen~ 
car Furtado e Rubem Figue"iró, reúne-se a Comissão Mista do Congresso Na­
cional, incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Proposta de Emenda 
à Constituição n9 l, de 1981, que "introduz parágrafo no artigo 103 da Cons~ 
tituição Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Jutahy Magalhães, Moacyr Datla, Jorge Kalume, Orestes Quércia, Alberto 
Silva e Deputados Altair Chagas,-Ney Ferreira, Fernando Gonçalves, Jorge 
Gama e Rosemburgo Romano. 

De acordo com o que preceitua o RegimCilto Comum, assume a Presi­
dência, eventualemente, o Senhor Senador Adalberto Sena, que declara insta­
lada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irã proceder a eleição do Presidente e do Vice~ Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Adalberto Sena convida o Senhor 
Deputado Nilson Gibson para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: ~ 
Deputado Juarez Furtado ............................... 11 votos 
Em branco .................... _ .... _ ......... ·-·-· . . . . . . 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Joacil Pereira .......................... -.-..... f1 votos 
Em branco .................................... -. . . . . . 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Deputados Juarez Furtado e Joaci! Pereira. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Juarez Furtado ag'radece, 
em nome do Senhor Deputado Joaci! Pereira e no seu próprio a honra com 
que foram distinguidOs e designa o Senhor Senador Raimundo Parente para 
relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando, eu Claylton 
Zanlorenci, Assistente de Comissão, a presente Ata que, lida e. aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da Comissão e irã à publi-
cação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem n' I, 
de !981 - CN, pela qual o Senhor Presidente da República comunica 
haver vetado, parcialmente, o Projeto de Lei nf 35, de 1980- CN, que 
"dispõe sobre a criação e extinção de cargos dos Quadros Permanen­
tes das Secretarias do Superior Tribunal Militar e das Auditorias da 
Justiça Militar, ·e dá outras providências''. 

1• Reunião (instalàçiio), realizada em 17 de março de 1981 
Aos dezessete dias do mas de março do ano de mil novecentos e oitenta e 

um, às dezessete horas, na Sala da Comissão de Finanças do Senado Federal, 

presente os Senhores Senadores Almir Pinto, Raimundo Parente, Adalberto 
Sena e Deputado Odulfo Domingues, reúne-se a Comissão Mista do Con­
gresso Nacional, incumbida de exm.inar e emitir relatório sobre a Mensagem 
n9 1, de 1980- CN, pela qual o Senhor Presidente da República comunica 
haver vetado, parcialmente, o Projeto de Lei n9 35, de 1980- CN, que "dis­
põe sobre criação e extinção de cargos dos Quadros Permanentes das Secre­
tárias do Superior Tribunal Militar e das Auditorias da Justiça Militar, e dá 
outras providências": 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Deputados 
Milton Brandão e José Costa. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualemente, o Senhor Senador Adalberto Sena, que declara insta­
lada a Comissão: 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irã proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Adalberto Sena convida o Senhor 
Senador Raimundo Parente para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Adalberto Sena ... , ...........................• 03 votos 
Em branco ..................... ~-................... ~.01 voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Odulfo Domingues ........................... 03 votos 
Em branco ........................................... 01 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente da 
Comissão, os Senhores Senador Adalberto Sena e Deputado Odulfo Domin­
gues. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Adalberto Sena agradece, 
em nome do Senhor Deputado Odulfo Do mingues e no seu próprio, a honra 
com que foram distinguidos e designa o Senhor Senador Almir Pinto parare­
latar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Claylton Zanlorenci, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da Comis­
são e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem nP 
03, de 1981-CN, pela qual o Senhor Presidente da República comunica 
haver vetado, totalmente, o Projeto de Lei do Senado rtt 88, de 1978, 
que "acrescenta dispositivo ao art. 3P da Lei n~'6.045, de 15 de maio de 
1974, que altera a constituição e a competência do Conselho Mone­
tário Nacional, e dá outras providências". 

1' Reunião (instalação), realizada em 17 de março de 1981 

Aos dezessete dias do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta e 
um, às dezesseis horas e quinze minutos; na Sala de Reuniões da Comissão de 
Finanças. no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Lourival BapM 
tista, Lenoir Vargas, Adalberto Sena e Deputados Honorato Vianna e Fer­
nando Coelho, reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbi­
da de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem n9 03, de 1981-CN, pela 
qua-l o Senhor Presidente da República comunica haver vetado, totalmente, o 
Projeto de Lei do Senado n9 88, de 1978, que uacrescenta dispositivo ao art. 39 
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da Lei n9 6.045, de 15 _de maio de 1974, que altera a constituição e a compe­
tência do Conselho Monetário Nacional, e dá outras providências". 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Deputado Antô­
nio Morimoto. 

De-acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Adalberto Sena, que declara insta­
lada a Comissã_ó. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Adalberto Sena convida o Senhor 
Senador Lourival Baptista para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, Verifica_:se o seguinte- reSUltado: 

Para Presidente: 
Deputado Fernando Coelho .......... -· . . . . . . . . . . . . . . . . 4 votos 
Em branco .......... _ ......... ·-· ~................... 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Antônio Morimoto ._ ...... ,_ ................ -.. 4 votos 
Em branco ...•...... ~ ..............•......... ~ . . . . . . 1 voto 

São declarados_ eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Deputados Fernando Coelho e Antônio Morimoto_. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Fernando Coelho agrade­
ce, em nome do Senhor Deputado Antônio Morimoto e no seu próprio, a 
honra com que foram distinguidos e designa o Senhor Senador Lenoir Vargas 
para relatar a matêria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Helena Isnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, de­
mais Membros da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem nP 
04, de 1981-CN. pela qual o Senhor Presidente da República comunica 
haver vetado, parcialmente, o Projeto de Lei da Câmara nP 73, de 
1980, que "'cria o Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Re-

-____ gfuna/Elei1Jlral1ie_ MaiJl Grosso 1fo_ Sul, e _dá _outriJJ_proYidincias''._ 

t• Reunião (instalação), realizada em 17 de março de 1981 

Aos dezessete dias do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta e 
um, às dezesseis horas e quarenta e cinco minutos, na Sala de Reuniões da 
Comissão de Finanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores 
Raimundo Parente, Humberto Lucena e Deputados Wildy Vianna e Juarez 
Furtado, reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de 
examinar e emitiffelatório sobre a Mensagem n9 04, de 1981-CN, pela qual o 
Senhor Presidente da República comunica haver vetado, parcialmente, o Pro­
jeto de Lei da Câinara: n~'73, de 1980, que .. cria o Quadro Permanente da Se­
cretaria do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul, e dá outras 
providências". 

Deixam de comparecer, por motivo jUs-tificado, os Senhores Senador Vi­
cente Vuolo e Deputado Jairo Magalhães. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Deputado Wildy Vianna, que declara insta­
lada a Comissão. 

Em ob~"diêricia a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irã proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Deputado Wildy Vianna convida o Senhor 
Deputado ~uarez Furtado para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Humberto Lucena ........... ·~ ... ~ .. ·-. _, __ ... . . . 3 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . •. . . . . . . . . . .. . ... . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Senador Raimundo Parente ......... r··--·-·-·-·~~ .... ··~·~·,·· 4 votos 
Sào declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 

Senhores Senádores Humberto Lucena e Raimundo Parente. 
Assumindo a Presidência o Senhor Senador Humberto Lucena agradece, 

em nome do Senhor Senador Raimundo Parente e no seu próprio, a honra 
com que foram disting"uidos e designa o Senhor Deputado Jairo Magalhães 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Helena Isnard Accauhy Sarres dos Santos~ Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, de­
mais Membros da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre o Projeto de Lei nP 
01, de 1981 (CN }, que "dispõe sobre a aposentadoria dos Juízes tem­
porários da União de que trata a Lei Orgânica da Magistratura nacio­
nal". 

1' Reunião (instalação), realizada em 18 de marto de 1981 

Aos dezoito dias do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta e 
um, às dezesseis horas e trinta minutos, na Sala de Reuniões da Comissão de 
Finanças - no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Aloysio 
Chaves, Bernardino Viana, Leite Chaves, Orestes Quércia, Josê Fragelli, Gas­
tão Müller e Deputados Adhemar Ghisi, João Alves, João Gilberto, Airton 
Sandoval e João Linhares, reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacio­
nal, incumbida de examinar e emitir parecer sobre o Projeto de Lei n11 01, de 
1981 (CN), que Hdispõe sobre a aposentadoria dos juízes temporários da 
União de que trata a Lei Orgânica da Magistratura Nacional". 

Deixam de comparecer, por motíVo justificado, os Senhores Senadores 
Hugo Ramos, Murilo Badaró, Moacyr Dalla, Raimundo Parente e Deputa­
dos Osmar Leitão, Maluly Netto, Túlio Barcelos, Vivaldo Frota, Eloar Guaz­
zelli e Jorge Moura. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador José Fragelli, que declara instalada 
a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distrituídas as cédulas, o Senhor Senador José Fragelli convida o Senhor De­
putado João Alves para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleiçã<?, verifica-se o seguinte resultadO". 

Para Presidente: 

Senador Lázaro Barboza ........................•....•.. ll votos 
Senador Gastão Müller .. . . . .. . . . . . .. . .. . . . . .. . .. • . . . . • . l voto 

Para Vice-Presidente. 

Senador Bernardino Viana ... -... -........................ 1l votos 
Senador Aloysio Chaves ...... ~ .. -... ~.................. 1 voto 

São declarados eleitos; respectivamente; Pr~sidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Senadores Lázaro Barboza e Bernardino Viana. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Lãzaro Barboza agradece, 
em nome do Senhor Senador Bernardino Viana e no seu próprio, a honra 
com que foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Adhemar Ghisi 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião, lavrando eu, 
Mauro Lopes de Sá, Assistente ·aa COmis-são, a presente Ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da Comissão e 
irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem f1.P 6, 
de 1981-(CN), pela qual o Senhor Presidente da República comunica 
haver vetado, parcialmente, o Projeto de Lei da Câmara nP 92, de 1980 
( NP 3.361, de 1980, na Casa de origem), que ''dispõe sobre a inspeção e 
fiscalização da produção e do comércio de fertilizantes, corretivos, 
inoculantes, estimulantes ou biofertilizantes, destinados à agricultura, 
e dá outras providências". 

t• Reunião (instalação), realizada em 18 de março de 1981. 

Aos dezoito dias do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta e 
um, às dezesseis horas e quarenta e cinco minutos, na Sala de Reuniões da 
Comissão de Finanças, no Senado Federal, presentes os Setlhores Senadores 
José Uns, Jutahy Magalhães, José Richa e Deputados ViCtor Fon_tana e João 
Gilberto, reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de 
examinar e emitir relatório sobre a Mensagem n9 6, de 1981-(CN), pela qual 
o Senhor Presidente da República comuniCa haver vetado, parcialmente, o 
Projeto de Lei da Câmara n' 92, de1980(n' 3.361, de 1980, na Casa de ori­
gem), que .. dispõe sobre a inspeção e fiscalização da produção e do comércio 
de fertilizantes, corretivos, inoculantes, estimulantes ou biofertilizantes, e dá 
outras providências". 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Jutahy Magalhães, que declara ins· 
talada a Comissão. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Deputado Ricar­
do Fiuza. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irã proceder a eleição do Presidente _e do Vice-Presidente da Comissão. 
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Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Jutahy Magalhães convida o Se­
nhor Deputado Victor Fontana para funcionar como cscrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Deputado João_ Gilberto ................................. 3 votos 
Senador José Richa ................ ., .. ··~ .............. 2 votos 

Para Vice-Presidente: 

Deputado Richard Fiuza ...........•..............•..... 4 votos 
Senador José Lins .............. _, .... ,.. ~··· ..... ~ ..... _ .. -. 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Deputados João Gilberto e Ricarco Fiuza. 

Assumindo a Presidência o Senhor DepUtado João Gilberto agradece, 
em nome do Senhor Deputado Ricardo Fiuza no seu próprio, a honra com 
que foram distinguidos e designa o Senhor Senador José Lins para relatar a 
matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Frederic Pinheiro Barreira, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata. 
que lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à Publicação. 

COMISSÃO MISTA 

incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de emenda à 
Constituição nP 99, de /980, que "dá nova redação ao item VI do art. 
13 da Constituição Federal". 

2• Reunlão, realizada em 19 de março de 1981 

Aos dezenove dias do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta e 
um, às dezessete horas, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores Aderbal Jurerila, Raimundo Parente, Passos 
Pôrto. Leite Chaves, Roberto Saturnino, Adalberto Sena e Deputados Afrí­
sio Vieira Lima, Nilson Gibson, Jorge Arbage, Artenir Werner, Nasser AI~ 
meida e Osmar Jeitão, reúne~se a Comissão Mista do Congresso Nacional, in-

cumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de Emend'"a à Constituição n9 
99, de 1980, que .. dá nova redação ao item VI do art. 13 da Constituição Fe­
deral". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Luiz Cavalcante, Helvídio Nunes, Moacyr Dalla, Mendes Canale, José Fra­
gelli e Deputados Délio dos Santos, João Herculino, Flâvio Chaves, Joel 
Lima e Newton Cardoso. 

Havendo número regimental; são abertos 9s trabalhos pelo Senhor Pre­
sidente, Senador Leite Chaves, que solicita, nos termos regimentais, a dispen· 
sa da leitura da Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como aprova­
da. 

Em seguida, o Senhor Presidente coinunica haver recebido os seguintes 
Oficios da Liderança do Partido Democrãtico Social (PDS), na Câmara dos 
Deputados; n9 25/81, indicando o Sellhõr Deputado Joige Arbage, para inte­
grar a Comissão, em vaga existente, decorrente do desligamento do Senhor 
Deputado Brabo de Carvalho dos quadros do Partido; n9 26/81, indicando o 
Sen-hor Deputado Nosser Almeida, para integrar a Comissão, em substi­
tuição ao Senhor Deputado Nelson Morro; n9 27/81, indicando o Senhor De­
putado Walter de Prâ, para integrar a ComissãO, em substituição ao Senhor 
Deputado Natal Gale; n• 37/Sl, indicando os Senhores Deputados Nilson 
Gibson, Artenir Werner e Osmar Leitão, para integrarem a Comissão, em 
substituição aos Senhores Deputados Antôniô I1ias, Walter de Prâ e Airon 
Rios, res-,ectivamente. 

DanJo continuidade aos trabalhos da Con ;ssão, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Relator, Deputado Afrísio Vieira Lima, que emite pare­
cer pela rejeição da Proposta. 

Posto em discusf.: ~-).o Senhor Deputado Artenir Werner solicita vista do 
parecer, até o dia vinte e quatro do corrente, ao Senhor Presidente, no que é 
atendido 

Nad mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Frederic 'inheiro Barreira, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata, 
que lida 1.! aprovada, será assinada pelo Senhor Presídente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 
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